MÓDULO I

ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DA REALIDADE

CAPÍTULO PRIMEIRO

NECESSIDADE E IMPORTÂNCIA DA ANÁILISE E DIAGNÓSTICO DA REALIDADE PARA AS ORGANIZAÇÕES DA CLAT

1. A TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE COMO UM DOS OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES

Qual é o objetivo das organizações do Movimento dos Trabalhadores? Esta é uma das perguntas chaves que sempre tem que fazer os trabalhadores pertencentes às Organizações do Movimento dos Trabalhadores. Esta pergunta pode ser respondida de diferentes maneiras e com diferentes perspectivas.

Uma delas consiste em afirmar que a natureza e alcance dos objetivos do Movimento dos Trabalhadores dependem da doutrina e a ideologia que tenha e assuma tal movimento. Se a doutrina e a ideologia é de mantimento do estatus, então seus objetivos serão defender e melhorar as condições de trabalho e de vida dos trabalhadores, dentro da sociedade em que atua.  Ao contrário, se as organizações têm uma doutrina e uma ideologia reformista ou revolucionária, então seus objetivos serão defender e melhorar as condições de vida e de trabalho mediante a mudança rápida e parcial (reforma) ou rápida e total da realidade, (revolução).

Outra forma de responder à pergunta é dizendo que o objetivo das organizações do Movimento dos Trabalhadores depende do nível em que se localiza e atua, por exemplo: se é um sindicato ou uma organização de base, seu objetivo será defender e melhorar as condições de trabalho, (salários, jornada de trabalho, higiene e seguridade, prestações, etc) dentro da empresa; vida, dentro e fora das empresas que pertencem ao mesmo ramo ou setor de atividade; e se a organização é uma Confederação ou Central Nacional, então seu objetivo será defender e melhorar as condições de trabalho e de vida de todos os trabalhadores, independentemente da empresa, ramo ou setor em que estejam localizados.
Finalmente, esta pergunta se pode responder de uma forma concreta,(por exemplo: o objetivo do movimento dos trabalhadores é lutar para obter mais salários e menos horas de trabalho), ou de uma forma genérica, (por exemplo: o objetivo fundamental das Organizações do Movimento dos Trabalhadores: Sindicatos, Cooperativas, Populações, Campesinas, etc.), é  transformar a realidade que vive a classe trabalhadora. Por sua vez, a realidade da classe trabalhadora por sua parte está constituída por planos estreitamente relacionados e interacionados:
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Por sua vez, as condições de trabalho e as condições de vida estão constituídas pelos seguintes elementos:

	Condições  de Trabalho

(Dentro do Centro de Trabalho)
	Condições de Vida

(Fora  do Centro de Trabalho)

	1. Salários:

Montante, estrutura, rendimento, classificação e avaliação, gratificações, produtividade, etc.
	1. Seguridade Social

Solidária, universal, integral e Participativa, Subsistemas de Saúde, Pensões,etc.

	2. Duração do Trabalho: jornadas: diária, semanal, anual, diurna, noturna, dias, feriados, férias, descansos, autorizações segundo ritmos de trabalho, etc. Trabalhos por turnos, em cadeia, repetitivos.
	2. Educação:

Educação para o trabalho: Geral, Técnica e Profissional, Atualização, etc.

	2. Higiene e Seguridade:

Ambiente físico interno e externo, riscos psico -sociais, enfermidades e riscos profissionais, seguridade, etc.
	3. Programas de Moradia
Moradia Popular, Serviço Públicos: Drenagens, Água potável, seguridade.



	4. Direitos Sindicais:
Reconhecimento da liberdade de associação, liberdade de expressão/mobilização dos dirigentes e delegados, informações, formação, etc.
	4. Serviços Públicos:
Hospitais, Eletricidade, Água potável, Seguridade, Telefones, Drenagem e calçamento, transporte, pavimentação, etc.



	5. Contratação Coletiva


	5. Direitos Humanos Individuais e Sociais.


Entretanto e como já dissemos, o alcance e contudo das transformações das tais condições de trabalho e de vida por parte do Movimento dos Trabalhadores depende, fundamentalmente, da doutrina, da ideologia e as posições políticas que este assuma. Se uma organização ou movimento assume a posição pró-capitalista, (a do sindicalismo norte-americano, por exemplo) , então se limitará a lutar pela mudança das condições de trabalho ao interior das empresas, sem lutar pela mudança global da sociedade. Mas se é, por exemplo:uma organização da linha CLAT, então deverá lutar não só para mudar as condições de trabalho ao interior das empresas, mas também lutará pela transformação total da sociedade buscando criar uma sociedade nova onde a classe da classe trabalhadora seja o chefe o centro da mesma.

2. OS SERES HUMANOS E A TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE

É uma verdade universalmente reconhecida dos seres humanos,  são os únicos seres capazes de transformar a realidade e de orientá-la segundo suas necessidades e finalidades. O trabalho, como energia humana, convertido em ato inteligente e livre e por tanto, criador, é a forma inicial e mais radical e criativa com que os seres humanos se inserem na realidade e se confrontam com ela para transformá-la. O trabalho humano, deste modo, articula e comunica ao ser humano com a natureza inorgânica e orgânica, com os demais seres humanos e com as estruturas sociais em geral.

Desde o ponto de vista social não é possível separar trabalho e cultura já que se interacionam permanentemente. O trabalho humano é a fonte da cultura e a cultura é a expressão coletiva do trabalho dos seres humanos, quer dizer, da ação dos homens e das  mulheres sobre a natureza.

Dito em outros termos,os seres humanos não só atuam (se inserem e coincidem) sobre a natureza, mas também atuam sobre os demais seres humanos e sobre as estruturas sociais. Esta atuação e inserção sobre os demais seres humanos e sobre as estruturas sociais é o que se denomina, em sentido mais amplo possível, “ação social e política”.

3. OS SERES HUMANOS, PARA TRANSFORMAR A REALIDADE, NECESSITAM CONHECÊ-LA

Se os seres humanos são seres que se inserem e se coincidem com a realidade para transformá-la, é evidente que previamente necessitam conhecer essa realidade na forma mais objetiva e científica possível. Quiçá a razão fundamental que devem ter os quadros das organizações afiliadas à CLAT  para aprender (ou aperfeiçoar) sua capacidade de análise e diagnóstico da realidade, é que mediante aprendizagem poderão conhecer o mais objetiva e cientificamente a realidade social e política e esta classe de conhecimento, como veremos mais adiante, é fundamentalmente para estar em condições de formular as políticas, as estratégias e os planos operativos mais adequados para transformar eficazmente essa realidade.

4. O CONHECIMENTO DA REALIDADE É SOMENTE O PRIMEIRO PASSO NO PROCESSO DE SUA TRANSFORMAÇÃO

Marx afirmava: “Os filósofos se limitavam a interpretar o mundo de distintos modos, mas que se trata de transformá-lo”. Parafraseando este pensamento, nós poderíamos dizer: “os Quadros-CLAT devem conhecer a realidade não só para interpretá-la, mas fudamentalmente para transformá-la”. “Conhecer transformando e transformar conhecendo” deveria ser um dos postulados dos Quadros-CLAT e parafraseando um pensamento do romancista japonês Yukio Mushima, “conhecer sem transformar é não conhecer”.

Em conseqüência com o anterior, todo o esforço dos Quadros_CLAT e de outras organizações do Movimento dos Trabalhadores para conhecer e compreender a realidade e seu funcionamento deve ser feito em função de poder instrumentar melhores e mais eficazes ações da classe trabalhadora e da suas Organizações de luta. Quer dizer: a preocupação por conhecer adequada e objetivamente a realidade tem todos os setores e classes sociais para com isso poder defender melhor seus interesses seja mediante a conservação ou a mudança dessa realidade. No caso do Movimento dos Trabalhadores em geral e da CLAT em particular, devemos ter sempre a preocupação de planejar nossa ação tendo sempre como norma e guia não só o conhecimento objetivo da realidade, mas também nosso marco de valores e de princípios e nossa ideologia, que dizer: nosso Projeto Político-Histórico de Nova Sociedade.

Finalmente, o conhecimento da realidade ademais de ser uma condição “sine-qua non” de uma transformação eficaz da realidade, deve servir simultaneamente para desenvolver e aperfeiçoar a consciência dos trabalhadores e dos respectivos quadros do funcionamento da sociedade convertendo-se este conhecimento em um fator altamente consciente do sujeito histórico dessa transformação: a classe trabalhadora.

5. O CONHECIMENTO DA REALIDADE TEM QUE SER CIENTÍFICO E TÉCNICO
Como já dissemos acima, o conhecimento da realidade se constitui em um ponto de partida de toda formulação política, estratégica  e operativa.

Há posições simplistas que consideram que este conhecimento da realidade se dá gratuitamente, automaticamente, e sem representar nenhum problema. Estas seriam posições baseadas, no melhor dos casos, no conhecimento vulgar ou de sentido comum, da realidade.

Mas há também o conhecimento científico da realidade que opera através da aplicação estrita de certas regras e métodos que permitem uma capacitação- aprender e um manejo mais objetivo da realidade, que é um tanto como dizer um conhecimento da realidade com menos probabilidade de erros, ou se se quer , com maiores probabilidade de certeza.

Em outros termos: a realidade social somente se pode analisar e diagnosticar corretamente se se utilizam instrumentos de caráter teórico e técnico-operativo que provenham das denominadas “Ciências Sociais”, quer dizer: da Sociologia, da Economia, da Política, da Etmologia, da História, da Psicologia Social, etc. e etc. Um conhecimento e manejo mínimo dos fundamentos destas disciplinas é indispensável por tanto para estar em condições de elaborar análises e diagnósticos da realidade.

Mas o manejo das disciplinas mencionadas no parágrafo anterior não basta. É necessário localizar sempre a análise dentro das perspectivas doutrina-ideológicas da CLAT. Quer dizer: a realidade que se tenta conhecer deve ser interpretada sempre a partir de nossa localização como classe trabalhadora e desde a perspectiva de nossos valores e princípios e de nossa concepção da história social e política. Um conhecimento e manejo da Filosofia, da Axiologia (teoria dos valores), da Ética, da Filosofia da História, etc., é necessário para interpretar corretamente os resultados das análises.

Uma visualização desta idéia, poderia ser a seguinte:
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Em síntese

Um movimento político como a CLAT, (político no sentido de que tem uma visão e uma concepção de como deve organizar e funcionar uma sociedade determinada), possui e necessita uma filosofia, que dizer: tem um conjunto de princípios fundamentais que tentam dar respostas a problemas do homem, da classe trabalhadora e de seu entorno e está concretizada em sua “Declaração de Princípios”; ademais confrontando estas concepções básicas contidas na Declaração de Princípios com uma realidade histórica-concreta (o aqui e o agora), tem elaborado uma ideologia, quer dizer: um sistema coerente das idéias, valores, signos e imagens que orientam o comportamento e a ação tende à construção de uma  determinada ordem social e política; e tem uma ciência, quer dizer: tem acumulado um conjunto de conhecimentos sobre a ordem social mediante métodos apropriados e específicos que tem a permitir que sua ação-política e seus postulados ideológicos sejam mais eficazes e viáveis.

6. A ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DA REALIDADE TEM QUE FAZÊ-LOS OS PRÓPRIOS  QUADROS DA CLAT
Se a formulação das políticas, as estratégias e os planos operativos das organizações afiliadas à CLAT dependem de uma análise e diagnóstico correto, coerente e objetivo da realidade e de uma interpretação conforme os interesses e valores da classe trabalhadora, é protagônicamente por pessoas e/ou Instituições ou organizações distantes à CLAT e a suas organizações afiliada, já que isto seria tanto como entregar, “em bandeja de prata”, a formulação da Política e a Estratégia da CLAT e de suas organizações  a tais pessoas, organizações e instituições, perdendo com isso não só sua autonomia de pensamento, mas também e fundamentalmente, sua autonomia de ação.

Se o anterior é assim, é necessário que os quadros da CLAT aperfeiçoem seus conhecimentos e desenvolvam suas capacidades e habilidades de análise e diagnóstico mediante a aprendizagem das teorias, dos métodos e das técnicas correspondentes, já que o não ser assim, se põe em grave risco a autonomia de pensamento e ação da CLAT.

Dito em outros termos: é necessário que os Quadros-CLAT conheçam e manejem teórica e tecnicamente, as concepções e orientações próprias das disciplinas científicas envolvidas na Análise e Diagnóstico da Realidade para conhecê-la não só em seus diversos níveis (a empresa, o setor, o país, o continente, etc.), mas também em seus diversos “planos” ou “aspectos” (político, econômico, social e cultural), assim como seus diversos processos, da tal maneira que estejam em condições de:

· Conhecer e detectar os problemas estruturais e conjunturais mais importantes de tipo político, econômico, social e cultural nos diversos níveis, assim como poder preceder suas possíveis tendências e projeções.

· Detectar e medir os principais obstáculos que apresenta a realidade sóciopolítica e econômica; obstáculos que impedem e retardam o melhoramento das condições de trabalho e de vida da classe trabalhadora.

· Com todo o anterior, contribuir para a formulação de respostas de ação transformação dessa realidade, quer  dizer: contribuir para a elaboração de políticas, estratégias e planos operativos tendentes a mudar a realidade da classe trabalhadora, se é aceitável, para melhorá-la e se é negativa, para melhorá-la.

EM RESUMO:
· Os Quadros-CLAT devem, em primeiro lugar, conhecer e manejar a Análise e Diagnóstico que a realidade realiza e tem sua Organização através dos organismos políticos competentes: Congressos, Comitês Executivos, etc.
· Em segundo lugar, os Quadros-CLAT devem colocar-se em condições de contribuir para o desenho e elaboração da Análise e Diagnóstico, assim como sua revisão e reformulação sistemática e permanente, através da aprendizagem teórico e técnico correspondente. Como diz o provérbio chinês: “Se dás a um homem um peixe, comerá uma só vez, se aprende a pescar, comerá por toda a vida”. Os quadros não só devem conhecer e compartilhar o diagnóstico que a realidade tem, como também e fundamentalmente, desenvolver, melhorar e aperfeiçoar sua capacidade de elaborar seus próprios diagnósticos.
· Em terceiro lugar, é necessário viver a realidade. Como dissera Juan Domingo Perón: “Não falamos de conhecer uma situação mas de vivê-la. Não é suficiente conhecer os feitos mas deve assimilá-los para poder dizer que não só se conhece a situação mas que se há vivido”.

Se o objetivo da CLAT e de qualquer organização da classe trabalhadora é transformar a realidade, para fazê-la cada dia mais justa, mais democrática e mais humana, é necessário esclarecer e responder as seguintes perguntas: O que é a realidade? Quantas classes de realidade há ou existem? Qual é a realidade específica que a compete conhecer e transformar à CLAT e ao Movimento dos Trabalhadores?

Mas, se para transformar a realidade com eficácia é necessário conhecê-la o mais objetiva e corretamente possível, daqui podemos e devemos deduzir outra série de interrogações: O que é conhecimento? Quantas classes  há ou existem? Qual é o  tipo de conhecimento que devem utilizar os Quadros-CLAT?

Para responder estas e outra perguntas segue as seguintes linhas.

SEGUNDO CAPÍTULO

O QUE É A REALIDADE E SUAS CLASSES

Como se disse no Capítulo anterior, a análise e diagnóstico da realidade estabelece aos Quadros-CLAT dois problemas  que tem que resolver previamente, o problema da realidade e suas classes e o problema do conhecimento dessa realidade.  É por isso que antes de tratar de explicar o que é análise e diagnóstico, em que consiste e como se faz, trataremos de responder a estas duas interrogações ainda que seja de maneira muito sintética já que esse não é o objetivo principal deste documento.

1.  O QUE É A REALIDADE?

O termo “realidade”, provem da palavra latina “res”, que significa coisa e neste sentido, que é o mais amplo,  a realidade é o conjunto de coisas, (de “entes”, diriam os filósofos), que existem e que podem ser localizados desde o microcosmos até o macrocosmos, quer dizer: desde o átomo até o universo. A realidade é tudo aquilo que rodeia os seres humanos e também os seres humanos.

2. QUANTAS CLASSES DE REALIDADE HÁ?

Todos os seres ou entes que existem podem ser classificados de distinta maneira e diferentes critérios. Primeira classificação, que é mais de caráter filosófico, e por tanto mais geral, é a seguinte:

2.1. Uma primeira classificação: A realidade está constituída por Objetos Reais, Objetos Ideais e Objetos de Valor

Juan Carlos Brandt em suas anotações sobre Filosofia, disse: “De acordo com o que encontramos, podemos diferenciar coisas como a rua, a luz, o sol, a lua, as estrelas, o ar, etc. que estão aí, fisicamente, diante de nós; mas também podemos encontrar seres ou entes como o círculo, o número, o fantasma, o centauro, a sereia, etc., que existem em nossa mente, como idéias; por último, encontramos o amor, a solidariedade, a lealdade e o respeito, etc., que são entes que valem”.

Segundo esta classificação, que é predominantemente de tipo filosófico, há...

	
	
	Objetos FÍSICOS: São temporais e ocupam um lugar no  espaço

	
	a)  REAIS
	

	
	
	Objetos PSÍQUICOS: São temporais mas não ocupam lugar no espaço

	
	
	

	
	
	

	HÁ OBJETOS (COISAS):
	
	

	
	b) IDEAIS
	São entes ou cosias distantes ao espaço e a  temporalidade

	
	
	

	
	c) DE VALOR
	São qualidades que não atem ao ser das coisas, mas ao seu valor


Em base a esta primeira classificação é que geralmente se afirma que a realidade está constituída por três classes de “mundos”: o mundo dos objetos reais, que veria a ser a realidade objetiva e o mundo dos objetos ideais, que para algumas correntes de pensamento se identifica com a realidade subjetiva e o mundo dos objetos que valem, que veria s ser a realidade valorativa. Veremos cada uma delas em particular.

2.1.1 Os Objetivos Reais

A primeira classe de objetos (de coisas) que captamos os seres humanos é a dos objetos reais ou sensíveis, é dizer daqueles entes que percebemos externa ou internamente, os primeiros são os objetos físicos, os segundos são os objetos psíquicos e ambos têm a dimensão do tempo, quer dizer: são temporais. Os objetos físicos além de estar no tempo, ocupam um lugar no espaço; os objetos psíquicos, ao contrário, estão no tempo mas não ocupam  lugar no espaço, são feitos de consciência como as emoções, os desejos, as decisões. Entretanto, como disse Francisco Romero, em seu livro “Lógica”,  “ ... os objetos psíquicos possuem uma referência  espacial indireta, porque todo feito de consciência pertence a um sujeito consciente, que, se bem enquanto tal não é espacial, está atribuído a um corpo”, que sim o é. 

Dito em outros termos, a realidade dos objetos físicos está constituída por todos aquele seres que têm uma dimensão espacial e temporal, quer dizer: que tem tamanho e peso e por tanto ocupam um lugar no espaço em tempo determinado. São percebidos pelos sentidos como parte da realidade exterior aos seres humanos. Mas também há uma realidade interior constituídas pelo modo de pensar, de querer e de avaliar. Tudo isto é, se nos permite a redundância, a realidade real, pois como disse J: C: Brandt, “uma dor de estômago, um sentimento de amor ou imaginar-se um ser o melhor jogador de futebol, é tão real como a realidade de uma rua ou de uma avenida”.

2.1.2. Os Objetos Ideais

“O âmbito dos objetos ideais está conformado por todos aqueles entes cujo modo de ser e esgota em sua idéia, a qual pode adquirir forma de palavra, símbolo ou signo. Não possuem realidade espaço-temporal, nem valor em  si mesmo. Tampouco se percebem, nem se sentem, somente podem pensar e enunciar ... Quando se fala de duendes, de fantasmas, criamos entes cuja essência é pura idéia. Igual acontece com os números, as figuras geométricas e os entes relacionados.” (Juan Carlos Brandt).

Os objetos ideais, ao contrário dos objetos reais ou sensíveis, não estão no espaço e carecem de temporalidade. O exemplo clássico deste tipo de objetos são os números, as figuras geométricas e os conceitos. Segundo o mesmo Romero citado anteriormente, o objetos ideais “... apresentam uma maneira peculiar de ser que, em certos aspectos mostram uma certa rigidez superior a dos objetos reais: um triângulo real, de madeira ou de ferro, pode romper-se ou deformar-se; o triângulo geométrico é indeformável.”

2.1.3. Os Objetos que Valem (os valores)

Aqui seguiremos a J. C. Brandt: O âmbito da realidade dos valores está conformado por todo aqueles entes cujo ser consiste em valer. Tal valer  está fatalmente ligado aos seres humanos, tanto em forma individual como social, pois são estes os que reconhecem ou não tal valer. Os valores, ainda que ligados necessariamente aos seres humanos, mantêm seu valer em si mesmos. Os valores, como entes valentes em si mesmos, podem adquirir realidade real ( quando se materializam em ações concretas) ou realidade ideal (quando se expressam como ideais que orientam ações humanas).

Em síntese: os objetos de valor são qualidades que não atenham ao ser dos objetos, mas a seu valer. A dignidade da pessoa humana, por exemplo: tem que ver com o valor que o ser humano tem, acima dos demais seres da natureza.

2.2. Uma Segunda Classificação: a Realidade está Constituída por Objetos Inorgânicos, Orgânicos e Sociais

Esta classificação é de caráter mais científico e para alguns veria a ser uma subclassificação da realidade espacial-temporal, quer dizer: a realidade que podemos captar (perceber) através dos sentidos.

	
	1. A REALIDADE INORGÂNICA:
	Os seres que não têm vida: as rochas, o sol, as estrelas, os fenômenos naturais, etc.

	
	
	

	
	
	

	HÁ TRÊS

CLASSES

DE REALIDADE:
	2. A REALIDADE ORGÂNICA:
	Os seres vivos: as plantas, os animais e os seres humanos considerados exclusivamente como seres orgânico-biológicos

	
	
	

	
	
	

	
	3. A REALIDADE SOCIAL
	Os seres humanos: Considerados Como entes bio-psíquicos, sociais e históricos




2.2.1. A realidade “inorgânica”

Este é o primeiro nível da realidade e está constituída por todos aqueles seres da natureza que não tem vida: os minerais, os fenômenos físicos da natureza, os astros, etc. Esta classe de realidade não é a que interessa analisar e diagnosticar primariamente aos quadros da CLAT  em sua condição de orientadores e condutores do Movimento dos Trabalhadores. Esta realidade “inorgânica” é objeto de estudo, de análise e de diagnóstico principalmente por parte das ciências físicas e químicas que a estudam, desde seus níveis mais íntimos (o átomo), até seus níveis mais grandes: o macrocosmos, (o universo).

A realidade “inorgânica” se rege por uma série de leis, (as leis da física e química), mas estas leis não são suficientes para conhecer e explicar o funcionamento e o comportamento dos seres do seguinte nível da realidade : a realidade orgânica ou biológica.

2.2.2. A realidade “orgânica”

Este segundo nível ou plano da realidade está constituído por todos os seres vivos, desde o mais simples, (unicelular) até o mais complexo. Os seres vivos são sistemas instáveis e de curta duração, que tem como característica fundamental a de que, antes de desaparecer e desintegrar-se, são capazes de transmitir as mensagens de sua própria constituição produzindo outros seres similares a eles. 

Este tipo de seres, como no caso da realidade inorgânica, tem também suas próprias leis e mecanismos, mas por sua vez, a totalidade das leis biológicas não são suficientes para conhecer, explicar e prever o funcionamento e o comportamento dos seres do seguinte nível da realidade social.

2.2.3. A realidade “social”

Este nível da realidade está constituído por seres humanos contemplados não  desde o ponto biológico ou bio-psicológico, mas desde o ponto de vista social, quer dizer: do ponto de vista de que os seres humanos conformam conjunto de seres viventes que se organizam  com vistas à satisfação de suas necessidades primárias (conservação e continuidade da espécie) e de seu aperfeiçoamento pessoal e coletivo.

A realidade social é um nível de existência e de organização da natureza constituída pelos seres humanos em tanto  e quanto estes se relacionam e agrupam entre si para a conquista de determinados propósitos. Este nível de realidade será objeto de uma maior aprofundamento no Capítulo 4 do presente documento, enquanto somente adiantaremos que esta realidade tem, igual às outras classes de realidade, suas leis e mecanismos específicos que servem para explicar e prever o funcionamento e comportamento. Isto não implica que se desconheça a influência de fatores provenientes da realidade inorgânica e orgânica em determinados comportamentos sociais.

Este nível de realidade é que deve ser objeto de conhecimento, de análise e de diagnóstico por parte dos Quadros da CLAT e do Movimento dos Trabalhadores.

2.2.4. As relações e inter-relações entre os distintos níveis da realidade

Em relação a quais são as relações e influências que se dão entre as distintas classes da realidade e muito especialmente em relação às inter-relações e relações que se dão entre a realidade inorgânica e orgânica com a realidade social, existem duas posições claramente definidas.

a) A posição “reducionista”

Que afirma que não existem diferenças essenciais entre estes   planos da realidade e que podem utilizar-se os mesmos métodos e procedimentos para chegar ao conhecimento e previsão de seu funcionamento e,

b) A posição “humanista”
Que sustenta que se há uma diferença substancial entre estas três classes ou tipos de realidades e que muito especialmente a realidade social tem suas características específicas,

Características que implicam a utilização de métodos e procedimentos específicos. Os principais argumentos desta segunda posição, à qual se inclui a CLAT, são:

· A contraposição determinismo-liberdade: os fenômenos da realidade inorgânica e orgânica são enquanto a sua natureza, causas, deterministas, exterior e repetíveis. Ao contrário os fenômenos ou feitos sociais estão baseados na existência da liberdade, liberdade que não significa que o comportamento humano não seja relativamente previsível; da inferioridade, que não significa que os comportamentos externos não sejam válidos; e da  na repetição, que não significa que não haja ações ou feitos sociais que sejam repetíveis à vontade.

· A contraposição experimentação não experimentação: neste aspecto se afirma que o método para chegar ao conhecimento da realidade inorgânica e orgânica é essencialmente de tipo experimental e quantitativo e que, em mudança, a realidade social não permite a experimentação, (os seres humanos não podem ser tratados como “coelhos da índia”). Isto não significa que, sob determinadas partes ou aspectos da realidade social possam ser suscetíveis de experimentação. Por outra parte, na realidade social geralmente o que se quantifica são características abstratas de tal realidade.

3. O NÍVEL DA REALIDADE QUE DEVEM CONHECER CORRETAMENTE OS QUADROS DA CLAT É O NÍVEL DA REALIDADE SOCIAL

Como já dissemos antes, a realidade que devem analisar e diagnosticar ao Quadros das organizações da CLAT, é a realidade social, quer dizer: a realidade da sociedade humana em seu conjunto, já que ela se constitui no meio ou “ambiente” em que nasce, vive e atua a classe trabalhadora e suas organizações de luta.

Por sua vez, a sociedade e seu conjunto está constituída por classes u muito particularmente por classe trabalhadora como grupo social com características próprias e específicas e por instrumentos, (as organizações) que esta classe trabalhadora cria e também pelas ações que esta classe trabalhadora realiza e através das quais pretende mudar ou transformar sua própria realidade e realidade da sociedade em seu conjunto, todo com a finalidade de melhorar suas condições de trabalho e de vida e para tomar em suas próprias mãos seu destino pessoal e coletivo.

EM RESUMO

Os quadros das organizações afiliadas à CALT devem conhecer e compreender cada vez mais a realidade social, quer dizer: devem estar em condições teóricas e técnicas de desenhar e de realizar análises e diagnósticos da realidade social e muito particularmente dos seguintes aspectos:

	
	
A) A SOCIEDADE EM SUA TOTALIDADE:
	Constituía pelo conjunto de indivíduos, grupos, organizações, estruturas, relações, ações, etc. e que comumente se denomina Sociedade Política Global

	
	
	

	
	B) A CLASSE TRABALHADORA
	Como parte essencial de toda sociedade, constituída pelo conjunto de seres humanos que, para viver e desenvolver-se dependem do resultado de seu próprio esforço e não do esforço (da exploração) dos demais.

	OS QUADROS DA CLAT

DEVEM ANALSZAR

ESPECIALMENTE :
	
	

	
	C) AS ORGANIZAÇÕES DE CLASSE TRABALHADORA.
	Constituída pelo conjunto de associações que a classe trabalhadora promove, constitui e desenvolve para sua defesa, promoção e melhoramento pessoal e coletivo.

	
	
	

	
	D) AS AÇÕES DA CLASSE TRABALHADORA
	Constituída pela utilização que os trabalhadores, organizados e não organizados, façam para resolver seus problemas, .para melhorar suas condições de trabalho e de vida e para transformar parcial e/ou totalmente a sociedade.


CAPÍTULO TERCEIRO

A REALIDAE SOCIAL: CONTEÚDO PRINCIPAL DA ANÁLISE E DIAGNÓSTICO QUE DEVEM REALIZAR OS QUADROS CLAT

1. O QUE ENTENDEMOS POR REALIDAD SOCIAL e QUAL É SEU ALCANCE E CONTEÚDO

O termo social deriva da palavra sociedade, realidade social por tanto, não é outra coisa que a realidade constituída pela sociedade humana. Por sua vez o termo sociedade tem dois significados, um amplo e outro estrito.

Em sentido amplo o termo sociedade se aplica a todo conjunto de seres viventes em quanto a que sua agrupação e grau de organização interna se estabelece  tanto para conseguir a alimentação, como para defender-se de outros fatores (outros seres viventes ou fenômenos da natureza) que colocam em perigo sua sobrevivência como espécie. O exemplo clássico de sociedade neste sentido, é o das abelhas constituídas em colméias com uma incipiente organização interna: rainha, zangão e operárias, cada uma com funções específicas mas inter-relacionadas e o das formigas e sua divisão de trabalho ao interior dos formigueiros.

Em sentido estrito,  sociedade é um termo somente aplicável às diversas agrupações de seres humanos, que se juntam em quantidades maiores ou menores, tanto para a satisfação das necessidades primárias (alimentação, reprodução, descanso, proteção contra os perigos da natureza, etc.), como de necessidades mais complexas relacionadas com a sua realização e aperfeiçoamento como seres humanos e como conjunto social.

Realidade social é sinônimo de sociedade humana, mas a sociedade humana nem sempre há sido a mesma, como a veremos mais adiante, está em constante evolução. É assim que a expressão atual da sociedade humana não é a mesma das origens da humanidade e é evidente que no futuro assumirá novas formas e conteúdos. Por isto é necessário que analisemos ainda que seja muito panoramicamente qual há sido  a evolução histórica da sociedade humana, qual é sua expressão atual e quais são suas tendências mais prováveis.

2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA SOCIEDADE HUMANA
2.1. As diversas teorias explicativo-interpretativas da evolução sócio-cultural.

2.1.1. A teoria de Karl Marx e de Alvin Tofller
Existem muitas teorias que pretendem explicar a evolução sócio-cultural, desde a de Karl Marx, criador do denominado “socialismo científico” porque, segundo seus seguidores, “descobriu as leis que regem a vida e evolução da sociedade humana” e que afirma que as sociedades humanas passaram e passarão por um processo que, impulsionado pela luta de classes como “motor da história”, se inicia com a comunidade primitiva e culmina com a sociedade comunista, e que tem como etapas intermediárias a sociedade escrava, a sociedade feudal, a sociedade capitalista e sociedade socialista.  Uma visualização desta teoria seria a seguinte:

	Classe Social Exploradora
	TIPO DE SOCIEDADE
	Classe Social Explorada

	
	
	

	
	
	

	
	SOCIEDADE COMUNISTA

(Sociedade sem Classes)
	

	
	
	

	
	SOCIEDADE SOCIALISTA

(Ditadura de Proletariado)
	

	Burguesía
	
	Proletariado

	
	SOCIEDADE CAPITALISTA
	

	Senhores Feudais
	
	Servos

	
	SOCIEDADE FEUDAL
	

	Amos
	
	Escravos

	
	SOCIEDADE ESCRAVISTA
	

	
	
	

	
	COMUNISMO PRIMITIVO

(Árvores da Humanidade)
	


Esta visão teórica da evolução histórica da sociedade humana teve uma certa aceitação, mas entrou em crise no ano de 1989, ano da “queda do muro de Berlim”, que provocou  a caída das sociedades do denominado”socialismo real” e que por sua vez gerou teorias signo capitalista, como a de Francis Fukuyama, que sustenta que o verdadeiro “fim da história” é a sociedade capitalista e não a sociedade comunista, como o afirmava Carlos Marx.

Mas recentemente, o sociólogo norte-americano Alvin Tofller, popularizou através de seu livro “A Terceira Onda”, a teoria que sustenta que as sociedades humanas passam basicamente por três fases caracterizadas pela existência de três revoluções (“três ondas”), a revolução agrícola, a revolução industrial e a revolução da informática, que por sua vez geraram três tipos de sociedades: a sociedade agrícola, a sociedade industrial e a sociedade da informação e do conhecimento.
2.1.2.  As teorias de Morgan e de Darcy Ribeiro

Também existe a teoria de Morgan, sociólogo e antropólogo inglês antecessor de Marx e de Engels, que afirma que toda sociedade passa por três etapas: selvagismo, barbárie e civilização, e a de Darcy Ribeiro, sociólogo brasileiro, que em seu livro denominado “O Processo Civilizatório” , sustenta que as sociedades humanas passam por um processo que vai das tribos de caçadores e coletores até o socialismo, seja este evolutivo (casos Suécia, Dinamarca) ou revolucionário (URSS, China), ... em vias de novos tipos de sociedade no futuro.

“A historia das sociedades humanas nos últimos dez milênios, (disse Darcy Ribeiro), pode ser explicada em termos de uma sucessão de revoluções tecnológicas e de processos civilizatórios através dos quais a maioria dos homens passa de uma condição generalizada de coletores e caçadores a outros modos mais uniformes e menos diferenciados de prever sua  subsistência, de organizar sua vida social e de explicar suas próprias experiências”.

No parágrafo anterior, Ribeiro afirma que a história mais ou menos conhecida das formas de associações humanas é de aproximadamente 10 mil anos e que em suas origens as agrupações humanas eram de coletores de frutos, raízes e nozes e de caçadores e  por tanto era grupos nômades, quer dizer: grupos humanos que não estavam ligados a nenhum espaço físico.

E em outro parágrafo da obra mencionada Darcy Ribeiro sustenta que “... quase todas as teorias da evolução sócio-cultural têm como conceito básico subjacente, o de que as sociedades humanas no curso de longos períodos, foram apresadas por dois processos simultâneos e mutuamente complementar de auto-transformação, um deles responsável da diversificação sob a qual toda sociedade humana há sido sempre sujeito de um processo de diversificação e o outro da homogeneização das culturas”. Dito em outro termos: toda sociedade humana tem estado sempre sujeita a uma espécie de “força centrífuga” , (o processo de diversificação de Ribeiro), sob a qual toda sociedade há tendido a multiplicar seus contingentes populacionais e a diversificar suas etnias assim como seus respectivo patrimônios  culturais e ao mesmo tempo a uma espécie de “força centrípeta”,  (o processo de homogeneidade de Ribeiro), que impede que esta diversificação conduza a uma diferenciação crescente das agrupações humanas e tenda mais a uma uniformização de seus modos de vida, devido principalmente à fusão de suas unidades étnicas e desenvolvimento de seus patrimônios culturais.

Por último, segue dizendo Ribeiro, “Existe um alto grau de concordância entre os estudiosos da evolução sócio-cultural no sentido de que esta é produzida principalmente por fatores de ordem tecnológico, social e ideológico e que os fatores tecnológicos têm uma influência determinada sobre os fatores sociais e ideológicos”. (Em negrito é nosso).

2.1.3. A teoria dos geopolíticos
Uma versão mais amplificada da evolução sócio-cultural, a proporcionam os seguintes geopolíticos. Julián Licastro, geopolítico e investigador da UTAL, explica a aparição do Estado a partir da relação e interação que se dá entre o organismo grupal (os seres humanos) e o organismo físico-territorial (vale, rio, montanha, costa, planície, etc.), relação na qual o organismo grupal é influenciado pelo organismo físico, mas por sua vez, o organismo grupal transforma o organismo físico. Uma visualização desta idéia poderia ser a seguinte:

Segundo os geopolíticos é a partir desta interação básica e primária, que a evolução sócio-cultural se deu historicamente em toda sociedade, através das seguintes fases:

QUADRO PÁG.52

	FASES
	
	ORGANISMO FÍSICO
	
	ORGANISMO SOCIAL

	1ª. FASE
	
	Indiferença territorial. O espaço é para todos.
	
	Grupos ou sociedades nômadas coletoras de frutos, nozes, raízes etc. E/ou caçadores. Em general se agrupam em hordas, clãs ou tribos.

	
	
	
	
	

	2ª. FASE
	
	Ligado em um determinado espaço físico geográfico a partir de que tal espaço reúna todo o necessário para a vida.
	
	Revolução agrícola: Sociedades agrícolas e de pastores. Tribos,. clãs, formas primárias de organização social e política.

	
	
	
	
	

	3ª. FASE:
	
	Defesa do território e estabelecimento da divisão territorial (das fronteiras) tanto para garantir os sistemas de subsistência grupal, como para fazer permanente a ocupação do espaço. 
	
	Surgimento dos povos com fronteiras naturais, necessidade de organizar a agrupação (surgimento da estratificação social, das classes sociais e dos aparatos de poder) para defender o território das possíveis agressões. É nesta fase que geralmente, ainda em forma incipiente, aparece o Estado.

	
	
	
	
	

	4ª. FASE:
	
	Extensão ou ampliação do organismo físico a partir da divisão territorial devido ao crescimento da população e suas necessidades.
	
	Surgimento dos Estados Imperiais e de seu correlativo, os povos dominados ou colonizados.

	
	
	
	
	

	5ª. FASE:
	
	Surgimento dos sistemas territoriais político-ideológicos.
	
	Desenvolvimento e consolidação dos Estados como forma de organização sócio política y avaliação do Estado segundo as diversas etapas históricas.


2.1.4. A posição dos antropólogos
Os antropólogos por sua parte,  chegaram à conclusão de que as sociedades humanas de qualquer parte do planeta passaram ou estão passando por um processo que vai da horda nas árvores da humanidade, ao estado-nação como forma predominante de organização da sociedade humana no do Século XX, com uma tendência muito forte no futuro mediato, (impulsionada pelo fenômeno da globalização), até a criação do Estado-Continente e/ou Estados-Regionais, em vias à conformação de uma só Sociedade Política Mundial
Os antropólogos, em termos gerais e em matéria de evolução sócio-cultural, falam genericamente de dois tipos ou classes de sociedades, as sociedades não estatais, que cronologicamente surgem primeiro e as sociedades estatais que surgem depois, em estágios mais avançados de evolução social e humana. Por sua vez cada tipo de sociedade passa ou pode passar por diversos estágios. Uma visualização destas colocações poderia ser a seguinte:

	
	
	· HORDA

	
	· NÃO ESTATAIS:
	· CLÃ

	
	
	· TRIBO

	
	
	

	SOCIEDADES:
	
	· ESTADO PRIMITIVO - TEOCRÁTICO

	
	
	· ESTADO CIUDADE

	
	
	· ESTADO FEUDAL

	
	· ESTATAIS:
	· 

	
	
	· ESTADO - NAÇÃO

	
	
	· ESTADO CONTINENTE

	
	
	· ESTADO MUNDIAL

	
	
	


· As sociedades não estatais
Este tipo de sociedades, que se deu nos primórdios da humanidade mas que subsiste todavia em algumas regiões e territórios da África, da América Latina e do Pacífico, se caracteriza pela não existência suficientemente estruturadas de um poder político e de uma territorialidade mais ou menos estável, ainda quando se mantêm formas primárias de coesão social e de autoridade. As sociedades não estáveis correspondem em geral ao que os etnólogos ou historiadores denominam selvagismo ou barbárie e as formas mais freqüentes são a horda, o clã e a tribo. Como já se assinalou antes, (ver gráfico pág ...), as sociedades não estáveis são nômades, quer dizer: não tem assentamento territorial e são coletores de frutos, nozes, raízes, e/ou caçadores.

A horda é um grupo que livremente se mantêm unido, quase sempre em número reduzido de membros e o que geralmente falta a estrutura e os princípios de ordem que permitam afirmar que existem um grupo propriamente dito. A horda estabelece a coesão entre seus indivíduos na forma mais ampla, consta geralmente de dezenas e às vezes de centenas de indivíduos e podem formar-se ou dividir-se sazonal e ainda extinguir-se para formar outras hordas.

O clã é um grupo de famílias que procedem dos mesmos antepassados reais ou míticos. No clã a idéia de parentesco matriarcal ou patriarcal é um elemento fundamental. Em certo sentido se pode afirmar que o clã não é outra classe que um parentesco com certa autonomia funcional e política.

 O clã pode ser sedentário ou estar relativamente ligado a um espaço geográfico determinado e os fundamentos de sua coesão interna são de caráter biológico-mítico e econômico e neste último aspecto, constituem verdadeiras unidades econômicas baseadas na exploração comum de território de caça, de pastos bovino ou de campos de cultivo.

A tribo, em geral, é um grupo étnico natural que possui um território comum, uma mesma língua, igual cultura e um marcado sentido da coesão e da solidariedade social frente a grupos estranhos. A tribo divide-se em pequenos grupos que podem ser bandas ou aldeias que estão ligadas por razões de parentesco. Morgan, por exemplo: definiu a tribo como aquela unidade que possui uma organização social mas não política.

· As sociedades estatais
Estas são formas de agrupação humana que possuem , além de uma organização social e econômica, um território e uma organização política. Segundo as diversas etapas históricas e em fases já mais avançadas do desenvolvimento da humanidade se afirma que a sociedade estatal, (o Estado), passou por deferentes fases: Uma visão geralmente aceita da evolução das sociedades é a seguinte:

	
ÉPOCA ANTIGA: 
	O Estado primitivo: o Estado Teocrático e/ou o Estado Imperial. Também aparece o Estado – Cidade

	
	

	ÉPOCA FEUDAL: 
	O Estado Feudal: A maioria dos historiadores considera esta forma de sociedade estatal como uma regressão comparada, por exemplo, com o Estado Imperial Romano.

	
	

	ÉPOCA MODERNA:
	Como veremos em seguida, é a época do surgimento do Estado – Nação que é a forma predominante de sociedade estatal na época contemporânea.

	
	

	ÉPOCA CONTEMPORÂNEA:
	Surgimento dos Estados-Continente como forma de sociedade estatal de futuro mediato e imediato da humanidade. A União Européia é a forma atual mas avançada. A Comunidade Latino-americana de Nações, CLAN é a proposta da CLAT.

	 
	

	TENDÊNCIA ATÈ: 


	O Estado – Mundial: Há especialistas que afirma que este será conseqüência  do processo de mundialização (não de globalização) como tendência histórica da humanidade.


Tomando como base as teorias anteriores cremos que é possível afirmar que a maioria dos historiadores, etnológicos, arqueólogos e antropólogos estão de acordo que além das diversas classificações ou combinações que se possam fazer, todas estas teorias têm uma base comum: a sociedade humana, (a realidade social que tem que analisar e diagnosticar constante e sistematicamente os Quadros-CLAT) está em mudança e dinamismo constante e ainda predomina a tendência de avançar, também tem tido e pode ter etapas de retrocesso.

3. O ESTADO-NAÇÃO COMO PRINCIPAL EXPRESSÃO DA REALIDADE SOCIAL
Como temos sustentado reiteradamente, a realidade social é sinônimo de sociedade humana e esta tem sofrido um processo evolutivo que nos momentos atuais, apesar dos embates que sofre pelo flanco do neoliberalismo globalizador, adquire em forma predominante a forma de Estado-Nação.

Agora, quando se trata de analisar e diagnosticar a realidade social constituída pelo Estado-Nação, que em certo modo se constitui em meio ou ambiente em que atua as organizações do Movimento dos Trabalhadores e da CLAT, é necessário o conhecimento e manejo de alguns conceitos básicos tais como Sociedade Política, Sociedade Civil, Nação, Estado e, claro, Estado-Nação, que como se tem dito reiteradamente, até o momento atual de desenvolvimento da humanidade é a forma predominante e mais consolidada da realidade social, ainda quando já estamos nas origens do Estado-Continente e/ou Estado-Região como próximo passo do desenvolvimento da sociedade e da humanidade.

3.1. Sociedade Política e Sociedade Civil
Em matéria de definir estes conceitos há diversas posições, segundo a base teórica de que se parta. Aqui daremos a concepção da CLAT, que em boa parte coincide com o pensamento humanista-cristão.

Sociedade política é a sociedade total em tanto que a contemplamos desde o ponto de vista de sua organização para a busca, defesa e desenvolvimento do bem comum. Uma parte dessa  sociedade política é o aparato do Estado, mas o aparato do Estado não é toda a sociedade política, mas somente a parte superior e coordenadora do conjunto de partes que integram a sociedade total. O aparato do Estado é qualificado como “parte superior” somente na medida de que é a parte encarregada de coordenar todos os esforços e de realizar por si mesmo o bem comum. Outra parte da sociedade política está constituída pelo conjunto institucional constituído pelas pessoas socialmente organizadas e a outra pelas mesma pessoas, realizando sua vida. Esta concepção de Sociedade Política pode visualizar-se mediante um triângulo, onde o “bem comum” é tarefa de todos, mas cujo vértice estaria o Estado, cuja tarefa é coordenar o conjunto da sociedade, no meio estariam as organizações sociais e na base as pessoas.

Na CLAT, quando se fala de sociedade política, as fala da sociedade total e por sociedade total se entende o conjunto de organizações e instituições que conformam o aparato do Estado, também denominado “aparato do Estado”, mas as sociedades intermediarias  que estão constituídas por sua vez por pessoas humanas e que, dito seja de passo, sua criação e multiplicação é uma exigência e uma garantia para o desenvolvimento da pessoa humana; e as pessoas humanas realizando sua vida, mas relacionadas com as organizações sociais e com o Estado como cidadãos, quer dizer: como gente que participa na tomada de decisões.

Como conseqüência do anterior a Sociedade Civil por sua parte, é o conjunto de movimentos e organizações que existem, além do aparato do Estado e das pessoas individualmente consideradas, na sociedade total e que, ao igual que o Estado, devem contribuir não só para o bem dos associados, mas também para o bem comum, para garantir deste modo, a existência da sociedade política global. Em pensamento social-cristão a este conjunto de organizações se denomina “sociedade intermediarias” e são as associações que com caráter permanente ou transitório existem ou criam os seres humanos para  alcançar os fins específicos e particulares.

A sociedade civil também é definida por algumas correntes. Neste sentido sociedade civil é a parte não estatal da sociedade, quer dizer: a sociedade que existe depois de ter excluído ao Estado, Entretanto, esta concepção, que já colocou desde a década dos anos 70, a famosa “Comissão Trilateral” quando popularizou a frase “Menos Estado – Mais Sociedade”, implicitamente levava a afirmação que em uma sociedade somente há dois tipos de relações: “relações de autoridade” com o Estado e “relações de mercado”, o qual, evidentemente, é uma posição, além de pessimista, reducionista.

3.2. A NAÇÃO
O termo “nação” é uma categoria mais sociológica que jurídica e significa etimologicamente “lugar onde se nasce” (do latim “nascere”= “nascer”), e desde o ponto de vista das ciências sociais, a “nação” é uma realidade constituída por conjunto de seres humanos que além de ter um lugar comum de nascimento, tem uma série de características que os identificam e ao mesmo tempo os distinguem dos demais: território, raça ou comunidade de sangue, língua, costumes, tradições, religião, música, hábitos alimentícios, consciência de um mesmo passado histórico e sobretudo, consciência de solucionar problemas comuns no presente e de ter um mesmo destino até o futuro.

Recasens Siches, em seu texto “Sociologia”, disse que: “A nação é uma comunidade total, quer dizer: é uma comunidade onde se  cumprem todas as funções da vida social, dotada de independência ou pelo menos de uma grande autonomia, dentro da qual se desenvolvem a consciência de um mesmo passado, de uma intensa solidariedade que abarca todos os aspectos de vida, e de um comum destino no presente e no futuro.”

Por sua vez Marx Weber, afirma que “por debaixo de todas as realidades empíricas às que dar-se o nome de “nação”, se destaca sempre um significado comum: a possessão por certos grupos humanos de um sentimento específico de solidariedade interna frente a outros grupos humanos.” (Em negrito é nosso).

Historicamente não se pode falar com propriedade da existência de “nações” até a implantação do modo de produção capitalista e de sua vertente política: o liberalismo. Falar, por exemplo, de “nação” na Idade Média supõe um emprego abusivo do termo, a “nação” supõe um estágio mais avançado, no qual o desenvolvimento da consciência coletiva de um determinado grupo de seres humanos, leva a colocar uma série de reivindicações para conseguir um poder político. O “nacionalismo” seria, complementariamente, o movimento que pretende ativar e realizar essa consciência coletiva nacional nos distintos planos que a integram.

3.3. O ESTADO
Esta forma de realidade social quiçá oferece menos dificuldades de compreensão, por enquanto é um ponto chave nas investigações da moderna teoria política. Ao Estado lhe detêm geralmente “A Sociedade Civil jurídica e politicamente organizada”. Em linhas gerais nisso consiste o Estado: na institucionalização jurídico-política da sociedade. É justamente por isto que Hans Kelsen, um dos grandes teóricos do Estado Moderno afirma que este tem como elementos constitutivos essenciais o “o poder público ou governo”, “povo”, dito em outros termos o Estado é uma população, assentada em um território, coordenada e dirigida por um governo.

Desde quando é possível afirmar a existência histórica do Estado? É certo que  desde o início da história, no Nilo, na mesopotâmia e a Índia se davam formas de institucionalização política e jurídica nas respectivas sociedades. Entretanto os teóricos do estado estimam que é até o período das monarquias absolutas (aproximadamente séculos XVI e XVIII) é quando se pode falar de “Estado” com verdadeira propriedade.

Dado que o Estado é a “institucionalização jurídico-política da sociedade civil” e dado que esta institucionalização jurídico-política se expressa e concretiza na existência de um poder público, é que na linguagem comum e corrente ... e também no marxista, se chega a identificar quase exclusivamente ao Estado com o poder público, coisa que nos parece uma simplificação pois não basta que haja um poder público para que exista um Estado, ... é necessária a existência de uma população sobre a qual se exerça esse poder e um território sobre o qual haja uma jurisdição do poder.

3.4. O ESTADO NAÇÃO
Historicamente foi a Revolução Francesa (1789) que estabeleceu a identificação Nação-Estado ao afirmar que “... a essência nacional radica no conjunto dos cidadãos que gozam dos mesmos direitos, se sujeitam às mesmas leis e estão representados pela mesma legislatura” (Sieyes, “Oterceiro Estado”). Quer dizer: a partir das denominadas revoluções burguesas, os nacionalismos perseguiram um fim muito claro:que o Estado tivesse uma base nacional e que, de ser possível, o Estado considerasse com a realidade da nação, ... independentemente dos critérios que se utilizarem para caracterizar à nação.

“Esta linha de atuação, generalizada praticamente desde o inicio do século XIX, que estimulava a criação de Estados Nacionais foi alimentada pelo chamado “princípio das nacionalidades” Quais foram as causas que historicamente estimularam a criação dos Estados Nacionais? A resposta mais aceita é a seguinte:  que a burguesia, que nessa época passou a ser classe hegemônica , necessitava um marco adequado a seus interesses econômicos (p.ex.: eliminando os privilégios e particularismos em nível local; fóruns, impostos, etc.) e jurídicos (p.ex.: estabelecer a suposta igualdade de todos perante à lei).

Na atualidade a maior parte dos Estados coincidem com as Nações e são, por tanto, Estados Nacionais; mas há ocasiões em que uma nação (conceito sociológico), vive dividida em vários Estados (uma caso poderia ser a “nação latino-americana” dividida pelo menos em 21 Estados, ou Coréia ou até há poucos anos, Alemanha e Vietnã), em compensação pode haver Estados que abarquem várias nações, o caso mais claro é o da Federação Russa recentemente constituída e que pelo menos tem duas nações: a Rússia branca, eslava e européia e a Rússia amarela e asiática e no futuro, se os processos de integração regional se consolidem e cheguem a constituir-se em Estados: Europa, veria a ser um Estado com pelo menos 20 ou 25 nações.

Insistimos, como o Estado Nação é a forma predominante que adquire a sociedade humana de nossos dias, praticamente se estabelece um sinônimo entre realidade social e Estado Nação, vindo a constituir este no objeto e conteúdo principal da análise e do diagnóstico que devem realizar os quadros das organizações da CLAT.

A pesar do anterior, temos que reconhecer que o Estado Nação, como forma de organização social, devido ao processo de globalização impulsionado pela revolução científico-técnológica e pela ideologia neoliberal, está sendo questionada e há até que assinala , a CLAT entre elas, que há um verdadeiro processo de erosão do Estado Nação e que este, em um mundo globalizado, cada vez mais perdem faculdades e capacidades. Por exemplo: os Estados Nação cada vez mais perdem sua capacidade de regularizar e controlar as aduanas, as migrações, o meio ambiente, etc., fenômenos que tem feito aos neoliberais fundamentalistas que anualmente se reúnem em Davos que “O mercado é o que governa, os Estados (se referem aos Estados Nacionais) somente administram”.

Entretanto esta afirmação tem que relativilizar-la, pois como grande parte das afirmações dos teóricos e pensadores neoliberais, é uma “meia verdade” e como meia verdade, mais perigosa ainda.

É certo que a globalização se manifesta mediante o fenômeno do despojo de uma parte do poder do Estado Nação por parte das empresas transnacionais, mas também é certo que tem uma espécie de simbiose dos interesses dos Estados Nação dos países desenvolvidos com os interesses de tais empresas transnacionais. Mas temos que constatar que, junto com esta perda de soberania dos Estados Nação estes desaparecem, mas que surgem cada vez mais novos estados baseados em vínculos nacionais. Isto é assim porque, como veremos em seguida, o Estado Nação não é uma ilusão cartográfica, senão uma entidade histórica que encarna princípios de unificação coletiva e cultural, de identidade e de direitos de gente muito variadas, pela cultura, pela raça ou pela geografia e integram a grande diversidade do mundo.

No ano de 1985 saiu à venda um livro cujo autor é Keinichi Ohmae, titulado “O Fim do Estado Nacional”, que contêm uma série de argumentos para tratar de convencermos que o Estado Nação Está desaparecendo devido ao processo de globalização.Como disse Escobar Salom, ex-chanceler venezuelano, “os argumentos são muito bons para defender a posição dos países poderosos, mas não para assumir a tribuna dos frágeis”. Mas nós dizemos mais: São argumentos interessados pois mais que nada buscam eliminar não só o interesse nacional, mas também o papel que o Estado e Governos nacionais têm que assumir para defender os interesses dos povos que representam.

· SINTETIZANDO TODO O CONTEÚDO DA ANÁLISE DA REALIDADE SOCIAL
Na CLAT, quando falamos de que seus quadros têm que estar em condições teóricas e técnicas de analisar e diagnosticar a realidade social, principalmente nos referimos à realidade do Estado Nação que, ato o momento, é o meio natural em que atuam preferentemente suas organizações afiliadas. (Outro caso é o das Federações Setoriais Latino-americanas que devem atuar, simultaneamente nos planos nacionais e latino-americano).

O presente quadro resume se aplica principal, ainda não exclusivamente, a Análise e Diagnóstico da Realidade Social em nível nacional.

Como “conjunto” se compõe de várias e diversas partes que recebem o nome de “estruturas” e cada uma destas partes se articula e se interatua com as outras.

Além em seu funcionamento a “realidade social” tem uma “dinâmica”, quer dizer: uma força interna que impulsiona os processos de mudança. Esta dinâmica é impulsionada por leis ou constantes baseadas na causalidade , na dialética e segundo os últimos descobrimentos da física atômica, pelo acaso.

Como toda realidade social funciona dentro de um contexto maior, o Estado Nação funciona e existe dentro do contexto da sociedade política internacional, mas é dentro do Estado Nação e até em tanto não se generalize a seguinte fase do desenvolvimento da humanidade, (os Estados Continente ou os Estados Regionais), é dentro do primeiro que se produz a realidade das classes sociais, a realidade de seus instrumentos ou organizações de luta e a realidade de suas ações, de seus conflitos e de sua lutas.

4.  AS CLASSES SOCIAIS COMO UM DOS PRINCIPAIS COMPONENTES DA REALIDADE SOCIAL

  Como dissera Francisco Gutiérrez Contreras (“Classes sociais, élites e feito nacional”): “A sociedade civil se estrutura em classes e o Estado Nação, é , em último termo, expressão da realidade social em que se aceitam, ao tempo que o resultado dos conflitos entre as distintas classes que o integram ou se opõe  a sua existência”.

Por outra parte, as classes integradas no bloco nacional mantêm uma luta constante frente aos adversários externos do Estado Nação com o fim de preservá-lo e defendê-lo, ... mas também tem tensões e conflitos interno, sempre com o propósito de alcançar a hegemonia.

É por isto que a análise e diagnóstico dessa parte ou nível da realidade social que se chama “classe trabalhadora” faz principalmente dentro do Estado Nação, ...  mas também pode fazer-se e se faz no plano internacional.

A análise e o diagnóstico da classe trabalhadora deve fazer-se não só em função de melhor conhecer suas condições de trabalho e de vida, sem também de saber qual é o papel que realmente jogam dentro da realidade social constituída pelo Estado Nação, porque em definitiva, o movimento sindical e dos trabalhadores que constitui a CLAT, somente tem sua justificação e legitima sua existência na medida em que atue para melhorar as condições de trabalho e vida não só dos trabalhadores que agrupa, mas de todos os trabalhadores da América Latina e do Caribe. Mas também na medida que serva para que os trabalhadores vão formando, cada vez mais, em suas próprias  mãos seu destino.

5. AS ORGANIZAÇÕES E AÇÕES DA CLASSE TRABALHADORA COMO OUTRO CONTEÚDO DA ANÁLISE  E DO DIAGNÓSTICO QUE DEVEM REALIZAR OS QUADROS-CLAT

Este nível de realidade social bem poderia ser um aspecto de Análise e Diagnóstico da Classe Trabalhadora, entretanto, pela importância que tem para a classe trabalhadora os instrumentos com os quais opera para mudar ou transformar a realidade, a Análise e o Diagnóstico do movimento dos Trabalhadores em geral e do movimento sindical em particular, se constitui em um nível autônomo e específico da realidade social.

“A organização é ação”, “a razão de ser da organização é fazer mais eficaz e eficiente a ação dos trabalhadores”, dizem alguns dos postulados organizativos da CLAT, por tanto, as ações que a classe trabalhadora realiza com e através de suas organizações, deve ser um conteúdo mais da análise e do diagnóstico que deve ser realizado pelos quadros da CALT. Estas ações não são outra coisa que o conjunto de conflitos, lutas, mobilizações de massas e quadros (ações direta) e ações representativas (ações indireta) que realizam os trabalhadores organizados para tratar de melhorar suas condições de trabalho e de vida para implementar progressivamente seu projeto político-histórico.

CAPÍTULO QUARTO

CARACTERÍSTICAS DA REALIDADE SOCIAL

Na linha de contribuir mais elementos par a análise diagnóstico da realidade social é necessário recordar as principais características que esta tem. Segundo a maioria dos científicos sociais, a realidade é objetiva, se apresenta sempre como unidade mas também é múltipla, dinâmica e tem níveis.
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1. A REALIDADE SOCIAL É OBJETIVA

É objetiva, em primeiro lugar, no sentido de que existe independentemente de que os sujeitos que tratam de captá-la e aprendê-la o conseguem  ou não. Em segundo lugar, em sentido de que é uma realidade que pertence a ordem dos objetos reais.

A objetividade da realidade social está estreitamente relacionada com a afirmação de que é possível conhecê-la nos atributos e qualidades que tem em si e não nas qualidades que lhe atribuem nos sujeitos que tratam de conhecê-la. Em definitivo é a negação do verso da picaresca espanhola do século XVI que disse: “Neste mundo traidor, nada é verdade nem mentira, tudo é segundo a cor, de cristal de modo que se olha”. Tudo isto significa em que relação “sujeito cognoscente – objeto conhecido”, a realidade social como objetivo de conhecimento, não é criada pelo sujeito, nem alterada por este. A realidade social é o que e segue sendo o que é, independentemente de que a conheça ou não. Como conteúdo de conhecimento, a realidade social não difere fundamentalmente do que é, fora do conhecimento.

2.  A REALIDADE SOCIAL É UMA, QUER DIZER, SE APRESENTA SEMPRE COMO UNIDADE  

Se trate de analisar a sociedade política global ou qualquer de suas partes componentes ,  a realidade social nos apresentará sempre  como unidade, como totalidade, mas como totalidade complexa e por tanto integrada por elementos diversos, por isto a realidade social, nem nenhum outro tipo de realidade, é fácil de captar nem de aprender.

Um exemplo para uma melhor compreensão desta característica da realidade social: Venezuela, como Estado Nação, nos apresenta sempre como uma unidade em relação aos demais Estados Nações, todos os quais compõem a realidade social internacional. Por sua vez esta unidade denominada Venezuela, está composta de diversos elementos: classes sociais, partidos, organizações sociais, população, conflitos sociais, território, recursos, governos, crenças, valores, etc. e etc., que por sua vez nos apresentarão como unidade. Se tomamos cada um destes elementos, as organizações sócias por exemplo, e dentro destas o movimento sindical, veremos como, a sua vez, este está constituído por diversos elementos tais como organizações de grau inferior, ações, recursos econômicos, idéias, projetos, fins e objetivos, etc., e assim sucessivamente.

2.1. A teoria dos sistemas como instrumento teórico para a captação correta da realidade social como totalidade.

Uma da falhas mais freqüentes na análise e diagnóstico da realidade social tem sido a de desconhecer estas características de unidade e totalidade com que nos apresenta e funciona a realidade social.

No passado e seguindo o metido cartesiano, à realidade social pretendia conhecer-se através do conhecimento específico e separado de cada uma de suas partes, que dizer: ou somente se estudava o aspecto econômico, ou só  o aspecto social ou só o aspecto político e não se relacionavam tais estudos entre si em suas influências e interações recíprocas. Comum e aceitada era a afirmação dos economistas capitalistas clássicos de que “a economia tem suas próprias leis e não tem nada que ver com a política”, para reafirmar sua posição que a realidade social estava constituída por compartimentos estancos.

Entretanto esta posição tem mudado desde o fim da década de 50 e agora, fim do século XX, até os economistas neoliberais colocam não como verdade científica, mas como um, dogma, (Milton Friedman, por exemplo), “Que a liberdade política depende da liberdade econômica”, que é tanto como afirmar que a existência de regimes democráticos está ligada insolúvel à existência da “economia de livre mercado”.

É dizer, agora e até em tanto não se demonstre ou verifique ao contrário, os científicos sociais tem ido elaborando e aplicando um instrumento teórico e metodológico que possibilita a captação da realidade social como unidade e como totalidade na qual sues diversos elementos constitutivos se relacionam e interacionam. Este instrumento teórico e metodológico se denomina “teoria dos sistemas” o qual em seguida passaremos a analisar.

2.2. Definição de “sistema”
Um sistema “é um conjunto de partes inter-relacionadas e dispostas dentro de um limite (dentro de um contexto) e que em geral tendem a manter-se em equilíbrio.”

A forma como se dispõem, (se ordenam), as diferentes partes ou elementos vem a constitui-se na estrutura do sistema. A sua vez, a estrutura que se conforma ao ordenar as diferentes partes ou elementos componentes se converte no elemento determinado do sistema, de tal modo que muitas vezes se afirma que “ao mudar a estrutura se muda o sistema”, quer dizer: morre um sistema para dar posso ao nascimento de um novo sistema.

2.3. Origem histórico da teoria dos sistemas

Antes de nada, é necessário afirmar que a visão da realidade social como totalidade sistêmica não é totalmente nova. Os sociólogos, os cientistas políticos e os economistas sempre falaram do sistema capitalista, do sistema socialista, etc. Linguagem similar utilizaram os lutadores sociais e políticos.

Como antecedente da visão da realidade social como sistema estão duas correntes de pensamento: a corrente orgânica  e a corrente ecologista. A primeira, desenvolvida pelo científico e filósofo inglês Heriberto Spencer (1820-1903), que em seu livro “O Organismo Social e a Espécie Humana” estabeleceu uma analogia extrema entre o organismo biológico e o organismo social, entre o corpo humano e o corpo  social. A segunda corrente considera que a sociedade,  igual à natureza, é uma realidade que está constituída por seres que ao mesmo tempo que estão em luta e concorrência, mantêm um equilíbrio necessário para a cooperação utilização. Esta corrente ecologista sustenta a necessidade de que os distintos componentes da realidade conservem um estrutura relativamente estável e que as margens de desvio sejam muito reduzidos, sob pena de que se destrua o ecossistema.

Com relação ao nascimento da teoria dos sistemas seguiremos basicamente a Alvin Toffler que afirma que: “A teoria dos sistemas têm exercido um penetrante impacto cultural desde meados dos anos cinqüenta, que por primeira vez começou a sir dos laboratórios. Sua linguagem e seus conceitos tem sido empregados por cientistas e psicólogos sociais, por filósofos e analistas de política exterior e por lingüistas, por engenheiros e administradores. Enquanto que pensadores cartesianos batiam o pé na análise separado de cada um dos componentes, com freqüência a expensas do contexto, os pensadores de sistemas enfatizavam no enfoque total, não fragmentado, dos problemas”.

Em síntese, a teoria dos sistemas implica numa visão da realidade social não separada em compartimentos estancos, mas como totalidade composta de vários elementos, (econômicos, políticos, sociais, históricos e culturais para não tomar senão as  grandes categorias da realidade social), que se relacionam e inter-relacionam reciprocamente sem nenhuma ordem de premência. 

Como dissemos antes, esta maneira de enfocar, conhecer, explicar e prever o comportamento da realidade social começa a adquirir relevância científica nas décadas de 50 e 60, onde é possível localizar a maioria dos textos sobre o tema.

2.4. A dinâmica ou funcionamento da realidade social em sua visão de sistema

Como princípio geral os propugnadores  da teoria dos sistemas afirmam que toda realidade social constituída em sistema tem uma forte tendência ao equilíbrio, quer dizer: manter, ou melhor dizer, o auto manter, sua ordem interna ou estrutura.

Esta tendência ao auto mantimento do sistema não elimina as tensões ou conflitos que dão dentro do mesmo, derivados não só das relações e interações que se dão tanto entre seus componentes internos, mas também e principalmente que se dão entre o sistema e seu entorno ou ambiente externo.

Estas relações e interações se produzem mediante o fenômeno denominado realimentação (“feedback”) que consiste em no sistema, todo sistema, verte ao exterior uma série de resultados ou produtos e , por sua vez, recebe do ambiente exterior uma série de influências.

Nos termos de unicidade da realidade social, podemos afirmar que cada unidade pode ser considerada como sistema e cada um de seus principais componentes é uma série de subsistemas. Que a realidade social do Estado Nação pode ser considerada como um sistema que atua e vive dentro de um ambiente limite constituído pela sociedade política internacional, e que por sua vez cada um dos principais elementos constitutivos do Estado Nação, o componente político, o componente econômico, o componente social e o componente cultural, vem a ser uma espécie de subsistemas. Uma visualização desta idéia poderia ser a seguinte:
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Em quanto a qual é o papel desta “realimentação” dentro dos sistemas, podemos afirmar que existem nos sistemas dois tipos de realimentação:a negativa e apositiva.

A realimentação negativa é um processo que tende a preservar o equilíbrio do sistema e “controla”, “detêm” ou “suprime” as mudanças e as tensões quando estes ultrapassam determinados níveis. Como disse A. Toffler: “Uma vez definida e explorada a realimentação negativa por teóricos da informação e pelos pensadores de sistema no fim dos anos quarenta e início dos cinqüenta, os científicos começaram a buscar exemplos analógicos. E com crescente excitação, encontram processos protetores da estabilidade em todos os campos, desde a fisiologia (por exemplo: o processo pelo qual o corpo mantêm sua temperatura) até a política (como a forma em que o “aparato” de uma instituição sufoca as discrepâncias quando estas ultrapassam um nível aceitável). A realimentação negativa parecia atuar por todos os lados em nosso entorno, fazendo que as coisas conservassem seu equilíbrio ou sua estabilidade”. Até aqui Alvin Toffler. Passou alguns anos e agora se pode afirmar com certeza que existem científicos sociais que baseados neste processo da realimentação negativa, tem descoberto métodos e técnicas para controlar os conflitos e para manter o sistema; sobretudo o capitalista-neoliberal avançado, mas também  os outros sistemas políticos. Conhecido é o estudo em tempos de estabilidade do sistema político mexicano baseado na hegemonia do PRI, fizeram políticos de regimes como o Suharto na Indonésia ou o dos Sandinistas na Nicarágua, para tratar de utilizas os mecanismos de continuidade no poder que utilizasse o primeiro.

Mas existe também a realimentação positiva: é um processo que não suprime nem controla as mudanças no sistema, mas que os amplia; que não mantêm a estabilidade mas que a desafia e que às vezes até a supera, muitas vezes pondo em perigo a existência do  sistema em questão.

Como disse Toffler uma vez mais: “Se a primeira classe de realimentação era redutora ou controladora  das mudanças, aqui se manifesta toda uma classe de processos amplificadores da mudança ou “positivos”, e ambas realimentações necessitam de atenção e estudo”. A realimentação positiva ajuda, por exemplo, a explicar qualquer processo que seja auto-excitativo, como a corrida de armamento em que cada vez  que um país compra ou constrói um novo armamento, o oposto compra ou constrói outro maior e melhor, o qual motiva então a potência que fica na inferioridade construída outro maior, até o ponto de pôr em perigo todo o sistema de uma região ou de todo o planeta.

Em relação com o papel que podem jogar e que de feito joga ambos os tipos de realimentação, finalmente Toffler disse: “E quando situamos a realimentação positiva e a negativa e vemos a riqueza com que estes dois processos diferentes interatuam nos organismos complexos, desde o cérebro humano até a economia, surgem surpreendentes compreensões. De feito, uma vez que, como cultura, assumimos a possibilidade de que qualquer sistema verdadeiramente complexo, seja um organismo biológico, uma cidade ou ordem poli´tico internacional, contenha amplificadores de mudança e redutores de mudança, realimentação positiva além de negativa em mutua interação, começamos a vislumbrar todo um novo nível de complexidade no mundo com que estamos tratando. Nosso conhecimento da causa se vê melhorando”.

3.  A REALIDADE SOCIAL, ALÉM DE SER UMA, É MÚLTIPLA

Ainda quando a realidade social é uma totalidade e por tanto tem que contar-se com uma visão sistêmica (de sistemas), para sua melhor compreensão, esta totalidade é complexa, quer dizer: está composta em seu interior por uma série de elementos de diversa natureza.

É por isto, que para a análise da realidade social (da sociedade política global) há que descompor esta em seus diversos elementos constitutivos básicos: o econômico, o político, o social e o cultural e dado que cada um destes elementos há adquirido uma especialidade muito pronunciada, cada um desses há dado origem a diversas disciplinas de caráter científico tais como a Sociologia, a Política, (como ciência não como ente), a Economia, a Antropologia, a História, a Psicologia Social, etc., cujo conhecimento mínimo é necessário por parte dos Quadros-CLAT, para poder realizar tais análises.

Por outra parte, dado que a realidade social mantêm uma certa “diversidade dentro da unidade” e que para seu melhor conhecimento e compreensão  é necessário sempre um enfoque de caráter interdisciplinares ou  multidisciplinar, quer dizer: em enfoque que envolva ao mesmo tempo e sem preeminência alguma, às distintas disciplinas acima mencionadas. Uma visualização desta idéia poderia ser, por exemplo: um “quadrado” onde cada um de seus lados representaria um aspecto ou dimensão da realidade e o quadro como tal representaria a unidade total da realidade.

QUADRO SUPERIOR PÁG. 71

Outra forma de visualizar poderia ser um “hexágono” com a mesma representatividade do quadro, somente que o quinto e o sexto lado poderiam representar outros elementos constitutivos da realidade social, por exemplo: o aspecto “Movimento Sindical Nacional” e o aspecto “História”.

QUADRO INFERIOR PÁG 71

3.1. Os Elementos ou Estruturas Sociais Básicas de uma Sociedade

Já dizíamos que a “realidade” é uma totalidade mas para conhecê-la melhor a podemos “separar” ou “descompor” em aspectos ou elementos que tem uma relativa autonomia. Tradicionalmente se tem afirmado que a realidade social está constituída  pelo que se denomina “estruturas sociais básicas”, que veriam a ser as seguintes:

A Estrutura Econômica: a partir a qual se localizam todos os fenômenos relacionados com a produção, distribuição, circulação e consuma dos bens e serviços que os seres humanos necessitam para sobreviver e neste aspecto da realidade temos dois fenômenos que dão origem a dois importantes conceitos: Relações Técnicas e Sociais de Produção e que tem que ver com os recursos, os conhecimentos e a organização que se tem e existem para a produção e distribuição do produzido.

A Estrutura Política ou Jurídico-Política: relacionada com todos os fenômenos e relações de poder dentro da sociedade, muitos deles intimamente ligados à estrutura econômica.

A Estrutura Cultural ou Ideológica-Cultural: que se conforma com todos aqueles fenômenos relacionados com as atitudes e comportamentos individuais e coletivos derivados das idéias dos valores e das crenças predominantes e que está estreitamente relacionada com a produção e a política.

A Estrutura Social: aqui se toma o termo social não como um todo (uma sociedade humana determinada), mas como uma parte desse todo que se manifesta a partir da existência das classes e estratos sociais, das relações que existem entre as mesmas e das condições de vida e de trabalho das ditas classes. Para a imensa maioria dos analistas, a estrutura social de uma sociedade determinada deve sua existência e conformação aos fenômenos que acontecem nas estruturas políticas e de produção.  As classes sócias atravessam e estão presentes com seus interesses em todas as demais estruturas da unidade objeto de estudo.

A inserção no contexto internacional: mas além, estas estruturas que conformam um todo sistêmico, vivem dentro de um sistema muito maior, que no caso das maioria dos países da América Latina é de tipo capitalista-neoliberal e que traz uma série de conseqüências tais como a dependência e a inserção em determinado tipo de relações econômicas e políticas em nível internacional.

A Localização Geográfica e os Recursos: uma unidade nacional está condicionada, tanto por seus recursos internos como por seus localização geográfica. Os recursos internos ao minerais, clima, produtos agropecuários, etc. A localização geográfica muitas vezes tem sido considerada, sobre tudo por determinadas correntes geopolíticas, como o fator determinante da realidade social e política e tem feito surgir a disciplina geopolítica como tendência sintetizador e totalizadora.

A História: finalmente, assim como os seres humanos são o resultado de heranças de tipo biológico-étnico e cultural, também as unidades nacionais estão condicionadas por seu legado histórico e por tanto para estar em condições de compreender, explicar e prever  o que um país é hoje, é necessário o conhecimento de  que esse país foi ontem e seu futuro dependerá muito do que se faz agora.

3.2. A Interação entre os diversos Elementos ou Estruturas Básicas da Realidade Social

Cada um dos elementos ou aspectos da realidade social se interagem, quer dizer: se influenciam ou determinam uns a outros, quer dizer: o elemento ou plano político impacta os planos econômico, social e cultural; o plano econômico impacta aos planos políticos, cultural e social e o plano cultural impacta os planos econômico, político e social, etc. (Ver quadro da página 68)

Ainda quando existe uma forte tendência a considerar o plano econômico como o plano determinante e decisivo, devido quiçá à influência predominante durante muito tempo do esquema marxista da relação “estrutura - superestruturas” , onde a estrutura de uma sociedade estava dada pelo componente econômico e as superestruturas  (o político, o social e o cultural), eram uma conseqüência do primeiro, para a CLAT não existe um componente único que determine a globalidade do quadro social e bem pode acontecer que os feitos que impactam ao conjunto das estruturas sociais sejam de caráter cultural ou político e não econômico. No que se parece ter um maior consenso é que o plano social, sobretudo no que se refere a condições de vida e de trabalho da população, é conseqüência do que acontece nos planos políticos, econômico e cultural e que, se há que privilegiar algum destes planos sobre os outros, o plano político e o plano econômico tem  a mesma hierarquia, não esquecendo nunca em determinadas conjunturas sociais, o elementos cultural, passa ser o elemento determinante e condicionante dos demais planos ou elementos da realidade social.

Por exemplo: historicamente o surgimento das classes dominantes  se deve a feitos de caráter político (alguém ou alguns que tiveram mais força ou mais habilidade no manejo da guerra) que depois aproveitaram economicamente apropriando-se dos meios de produção tais como terras, minas, plantações e etc.

Exemplos mais recentes são os da denominada Revolução de Irã que derrotou ao Sha ou o da Polônia e Solidarnosc, onde fatores de tipo cultural, essencialmente de índole religioso, (o Aythola e a Igreja Católica respectivamente), jogaram um papel determinante e não secundário.

Uma visualização da interação entre os diferentes elementos ou componentes da realidade social é a seguinte:

QUADRO PÁG. 74

4. A REALIDADE SOCIAL É “DINÂMICA”
A realidade social (a sociedade política global principalmente), tem sempre um duplo caráter. É permanente e ao mesmo tempo é dinâmica. É permanente no sentido de que existe e tem uma comunidade no tempo e é dinâmica no sentido de que sempre está em mudança e transformação, seja porque a realidade simplesmente evolui ou não evolui, seja porque é objeto de uma transformação rápida, parcial ou total, através de processos de reforma ou de revolução social
É justamente este caráter de mudança constante da realidade que fez afirmar há mil anos o filósofo Heráclito, que o único que existia realmente era a mudança e que ninguém “... podia banhar-se duas vezes no mesmo rio”.

Pois bem, se a realidade social é dinâmica, para sua análise necessitamos manejar, em primeiro lugar, elementos de tipo teórico sobre a realidade e o sentido das mudanças, quer dizer: para a análise da realidade social necessitamos sempre elementos de tipo histórico: Como foi essa realidade no passado? Como é no presente? Como se prevê o que poderá ser no futuro? Mas também necessitamos elementos de filosofia da história, para perguntarmos, por exemplo: Qual é o sentido dessas mudanças? Ou  Até onde se dirige a realidade social?

Uma forma de explicar o fenômeno da dinâmica social consiste em afirmar que a realidade social ao igual que a realidade da natureza orgânica e inorgânica, está animada por leis tais como a causalidade, a dialética, e ainda pelo azar, já que, os últimos descobrimentos da biologia, parecera que a natureza avança não só pelas relações causa-efeito e teses - anti-teses, mas também “a saltos” e ainda através do caos. Outra forma, que está mais ligada à visão da liberdade humana, consiste em afirmar que as mudanças sociais estão  determinados pela luta dos seres humanos para diminuir sua dependência tanto da natureza como dos demais seres humanos, quer dizer: para alcançar maiores graus de liberdade pessoal e coletiva e neste caso, mais que falar de leis ou constantes teria que falar de tendências.

Dito em outro termos, a realidade social em quanto a sua dinâmica tem um estrutura, que é algo que relativamente permanece no tempo e que é mais difícil de captar, e uma conjuntura que é a forma como se expressa ou manifesta a realidade social em cada momento ou etapa histórica de seu desenvolvimento. Estes aspectos da dinâmica da realidade social servem para caracterizar alguns dos tipos de análise e de diagnóstico que dela se fazem: as análises e diagnósticos de tipo estrutural e as análises e diagnósticos de tipo conjuntural. Veremos em que consiste cada um deles:

4.1. As Análises e Diagnósticos de Tipo Estrutural
Têm a característica de estudar a realidade social naqueles aspectos que são relativamente permanentes: abarcam todo o conjunto, quer dizer: todos os elementos do fenômeno social; tendem a descobrir ou detectar processos de alta generalidade e colocam problemas muito sérios quando se trata de deduzir deles orientações de tipo operativo.

4.2. As Análises e Diagnósticos de Tipo Conjuntural
Dependem e complementam as análises e diagnóstico de tipo estrutural, são “diacrônicos”, quer dizer: detêm, cortam, a realidade social em um momento histórico determinado. As análises de conjuntura permitem detectar a situação e atuação dos diversos componentes da realidade em um momento determinado (geralmente de crises estrutural) e seus resultados ou conclusões são altamente operativos e tem valor sobretudo para o futuro imediato.

A realidade social objeto de análise e diagnóstico é a mesma e são os mesmos os fatores que estão presentes tanto na estrutura como na conjuntura, mas na análise e diagnóstico de “conjuntura”, os fatores têm peso e incidência diferentes e há, além, um fator que faz o papel de detonante da situação.
5. A REALIDADE SOCIAL TEM “NÍVEIS”

Quando na CLAT se afirma que a realidade social tem “níveis”,  por nível se entende uma certa graduação, um certo quantitativo e progressivo da realidade. Assim se afirma que o primeiro grau ou nível da realidade social que devem analisar e diagnosticar os Quadros-CLAT é o da empresa ou centro de trabalho e o nível máximo é o darealidade “mundial”.

Dentro desses níveis extremos da realidade social, podemos situar progressivamente os seguintes níveis: o nível local, geralmente identificado com a cidade onde existem e atuam as organizações sindicais;  o nível regional, geralmente identificado com a entidade federativa do país; o nível do ramo ou do setor, geralmente identificado com fatores de tipo econômico-social; em nível nacional, geralmente identificado com o Estado Nação; o nível “sub-regional” conceito muito utilizado nos processos de integração entre países, que geralmente têm níveis de desenvolvimento sócio-econômico similar ou aproximado e que fazem desse feito o principal motivo para tais processos; o nível “latino-americano” identificado, como disse o preâmbulo da Declaração de Princípios da CLAT, com “... todos os países e territórios do Continente americano e região do Caribe que se encontram ao Sul do Rio Grande”;  o nível do “terceiro mundo”, conceito agora questionado devido à desaparição do “segundo mundo” conformado por países desenvolvidos e socialistas, constituído pelo conjunto de países e territórios que têm um nível de desenvolvimento sócio-econômico inferior e dependente dos países denominados “industrializados”; e finalmente, o nível “mundial” constituído pela totalidade de países que conformam o planeta sejam da área capitalista ou socialista (não esquecer que a China, quer dizer: a quinta parte da humanidade vive em um regime de “socialismo de mercado”).

Uma visualização da realidade social tanto desde o ponto de vista de seus componentes ou aspectos como de seus “níveis”, poderia ser a seguinte:

QUADRO PÁG. 78

Ao igual que os componentes ou planos, cada um dos “níveis” da realidade social, ao formar e ser parte de um sistema, se interagem reciprocamente: “de cima para baixo” e “de baixo para cima”. Por exemplo: muitas vezes o que acontece nos níveis nacionais somente pode explicar-se por feitos ou fenômenos que acontecem em nível internacional (latino-americano ou mundial), tal é ocaso da dívida externa e as decisões que são tomadas fora; (nos países do G-7 ou no Fundo Monetário Internacional) que determinam as condições de vida da população de nossos países; outras vezes o que acontece no plano nacional”impacta” fortemente o plano internacional, por exemplo: se afirma que desvalorização do signo monetário na Venezuela provocou o retorno dos trabalhadores colombianos a seus países agravando na Colômbia o problema do desemprego. Em geral se pode afirmar que nenhum dos planos é totalmente determinante do que acontece com os outros, mas cada vez mais o que acontece no plano internacional, sobretudo nos denominados “países centrais”, influi  fortemente os países dependentes, também denominados “periféricos”.

6. A INTERAÇÃO E A INTER-RELAÇÃO ENTRE ASPECTOS, NÍVEIS E ENFOQUES DA REALIDADE SOCIAL
Como temos dito através de todo este Capítulo, a realidade social é uma só e se apresenta e funciona como sistema. Se isto é assim e aos efeitos de ter uma visualização não somente com relação à interação que se produz entre seus principais características, mas também e sobretudo, com relação às alternativas que se apresentam para a análise e diagnóstico de uma parte ou da totalidade da realidade social, apresentamos a continuação um “quadro de tripla entrada” que contêm os elementos ou aspectos, os níveis ou planos e os enfoques ou modos de abordar que, segundo seu dinamismo, tem a realidade social.

QUADRO PÁG.79

ATENÇÃO! Este Quadro na base deve ter o que significa cada letra do Plano ou Aspecto da Realidade, por exemplo: “P” Político, “E” Econômico, “S” Social e “C” Cultural.

EM RESUMO

A realidade social (a sociedade política global) se apresenta e funciona, para o objeto de sua análise e diagnóstico nos seguintes termos:

	
	
	
	· Sócio-econômicas

	
	
	· ESTRUTURAS
	· Sócio políticas.

	
	
	
	· Sócio culturais

	
	CONJUNTO DE:
	  e de
	· 

	
	
	
	· Pessoais

	
	
	· RELAÇÕES 
	· De classes sociais

	
	
	
	· De Poder

	
	
	
	· 

	A REALIDADE SOCIAL

(O Estado Nação)
	
	
	· Que tem uma ESTRUTURA

	
	
	· COMO SISTEMA
	

	
	
	
	· Que passa por COJUNTURAS

	
	FUNCIONA:
	
	

	
	
	
	· Territorial:

	
	
	· EM UM CONTEXTO:
	· Geográfico:

	
	
	
	· Histórico: 


O presente quadro resume se aplica principal, mas não exclusivamente, a Análise e Diagnóstico da Realidade Social em nível nacional.

Como “conjunto” se compõe de várias e diversas partes que recebem o nome de “estruturas” e cada uma destas partes se articula e se interagem com as outras.

Além em seu FUNCIONAMENTO a “realidade social” tem uma “dinâmica”, é dizer: uma força interna que impulsiona os processos de mudança. Esta dinâmica é impulsionada por leis ou constantes baseadas na causalidade, na dialética e segundo os últimos descobrimentos da física atômica, pelo azar.

Como toda realidade social funciona dentro de um contexto maior,  o Estado Nação e até no entanto não se generalize a seguinte fase do desenvolvimento da humanidade, (o Estado Continente), é dentro do primeiro que se produz a realidade das classes sociais, a realidade de seus instrumentos ou organizações de luta e da realidade se suas ações, de seus conflitos e de suas lutas.

Na linha de contribuir mais elementos para o conhecimento objetivo e correto da realidade social é necessário recordar as principais características que esta tem.

CAPÍTULO QUINTO

O CONHECIMENTO E SUAS CLASSES
Em primeiro lugar é necessário afirmar que se bem de todos os seres vivos da natureza o ser humano não é o único que conhece, sim é o único que sabe que conhece, quer dizer: que tem consciência desse conhecimento. Ditos em outros termos, o conhecimento é uma capacidade que está presente em outros seres da natureza, mas é nos seres humanos onde esta capacidade aparece em grau muito superior, de tal maneira que se chega afirmar que as diferenças não são somente de quantidade mas de qualidade. Isto se deve a que os seres humanos tem conseguido um desenvolvimento maior de seu aparelho nervoso-sensorial para captar aqueles traços do mundo que melhor lhe convêm aprender para assim assegurar sua sobrevivência e continuidade.

Como disse Alfredo Tecla: “O ser humano para sobreviver e desenvolver-se requer do êxito de sua prática social e a base deste êxito depende da objetividade de seu pensamento: depende do conhecer, do refletir corretamente os fenômenos da natureza, tanto em suas relações internas como externas, para poder intervir assim em seus processos de mudança de acordo a suas necessidades”.

1. O QUE É CONHECIMENTO?      
O conhecimento é a capacitação-aprendizagem que os seres humanos fazem da natureza, dos demais seres e de si mesmos através da inteligência.

Nota: Segue: QUADRO PÁG. 27

Como podemos apreciar, o conhecimento é sempre  uma relação, quer dizer: é uma vinculação, um anexo, entre sujeito que conhece: o ser humano e um objeto que é conhecido: os seres inorgânicos, os seres vivos e os seres humanos.

A este conjunto de objetos conhecidos teria que acrescentar, se se quer aprofundar na complexidade do fenômeno do conhecimento, ao sujeito que conhece como objeto de conhecimento, (o famoso “conhece-te a ti mesmo” sócrastico), que é um conhecimento que não vai dirigido a captar a realidade exterior do sujeito cognitivo  mas a realidade interna do próprio sujeito cognitivo

2. O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO CONHECIMENTO
O conhecimento, que dizer: a captação aprendizagem da realidade, não se realiza em um só ato nem um só momento. O conhecimento se forma através de um processo que, segundo a psicologia, a lógica, e a gnoseologia, (ramo da filosofia que estuda este fenômeno), contêm as seguintes fases ou etapas:

Segue Gráfico da Página 24 do Texto Original, mas  invertido, quer dizer, de baixo para cima.

	
	
	
	 4º RACIOCINIO

	
	
	
	

	
	
	3º JUÍZO
	

	
	
	
	

	
	2º CONCEPÇÃO
	
	

	
	
	
	

	1º PERCEPÇÃO
	
	
	


2.1. A percepção

Em geral, o primeiro passo do conhecimento, (da captação aprendizagem do mundo), se realiza através da percepção, das percepções. O que são as percepções? As percepções são os patrões ou moldes do sistema neurosensorial humano que lhe permite identificar formas que se apresentam através das sensações. Este é um fenômeno essencialmente psicológico, psico-físico, que se dá em um espaço e que tem uma temporalidade. Por exemplo: através do sentido da visão se capta um animal determinado e esta captação fica impressa no sistema neurosensorial o que facilita que se em outro momento ou  em outro espaço se volva a captar outro animal, se possa identificar ou distinguir do primeiro.

É justamente porque no fenômeno do conhecimento há geralmente uma percepção, quer dizer: uma captação inicial através dos sentidos, que o filósofo inglês Jhon Locke, (1632- 1704), afirmou: “Nada tem no pensamento que não se tenha captado previamente através dos sentidos, exceto o próprio pensamento”. Ou seja, Locke um dos fundadores do “empirismo”, sustenta que as idéias procedem da experiência e que esta pode ser de duas classes: percepção externa mediante os sentidos, ou sensação e percepção interna de estados psíquicos, ou reflexão, mas onde esta opera em todo caso sobre um material contribuído pela sensação.

2.2. A Concepção

O segundo passo no processo do conhecimento consiste na concepção, ou seja: na formação dos conceitos.  Jorge A. Serrano, em seu livro: “Pensamento e Conceito”, disse: “... o conceito é a representação abstrata mental, de um objeto; o conceito é o resultado de uma aprendizagem, da captação da mente de algo que se encontra frente a ela”. O conceito se forma em base a generalizações e abstrações, quer dizer: depois de várias percepções da mesma classe de objetos, a mente abstrai , “tira”, as características comuns a todos a eles e forma o correspondente conceito. Por exemplo: o ser humano pode perceber animais de quatro patas e orelhas curtas com garras e caninos. Os pode ver grandes e pequenos, de distintas cores, etc., e depois de múltiplas percepções a mente pode concluir com a formação de um conceito, “tigre”, “gato”,etc. segundo sejam as características abstraídas.

Os conceitos são unidades de representações simbólicas do mundo e dispomos delas em nosso pensamento e em nosso falar articulado. Como temos visto a formação do conceito na mente humana se realiza através de sensações, percepções, análise, síntese, abstrações e generalizações. 

É necessário distinguir duas noções que é muito freqüente confundir, conceito e imagem. A imagem é a reprodução mental de um objeto determinado. A imaginação é a faculdade orgânica, sensível, que possui o homem de reproduzir algo igualmente sensível. Como disse Jorge A. Serrano: “A imagem é algo particular, concreto. Podemos ter a imagem “deste”  animal, “deste” homem. A imagem captada ou reproduzida pela imaginação faz a ilusão àquele que é acidental no objeto que se considera; se refere a cor, ao tamanho e demais características sensíveis, materiais, do objeto considerado”. Pelo contrário, o conceito se refere a algo universal, abstrato. O conceito animal, não a imagem “deste” animal, permite pensar que se refere não a este animal concreto mas a todo animal”. “Entre o conceito e a imagem pode haver estreita correspondência, ainda ambos conservam suas características próprias; esta é sempre sensível e unicamente individual, aquele é lógico e numa sensível”.

2.3. O Juízo

O juízo, que é o terceiro passo no processo de formação do conhecimento humano, segundo Serrano: “ ... a operação da inteligência pela qual esta afirma ou nega a existência de uma relação aprendida entre duas naturezas, entre duas essências, entre dois conceitos”. Este homem é prudente” é um juízo formado e base à informação de uma relação que existe entre dois conceitos, o conceito “homem” e o conceito “prudência”, mas o juízo, não é a simples união de conceito, é uma operação mais complexa na que afirma além que o homem existe realmente e que existe com a qualidade da prudência.

2.4. O raciocínio ou razão

É a quarta operação no processo de geração do conhecimento. No processo do raciocínio, da razão, primeiro se forma um juízo, em seguida se forma outro juízo e como fase final se relacionam os dois juízos e eventualmente se produz um novo juízo.  Na razão o último juízo é na realidade um novo conhecimento que foi gerado pelos conhecimentos  anteriores. Finalmente teria que dizer que na lógica se fala de que fundamentalmente existem dois tipos de razões: a razão indutiva no que gera um conhecimento geral a partir de conhecimentos particulares e a razão dedutiva, onde se gera um conhecimento particular a partir de conhecimento gerais.

3. O PROBLEMA DA VERDADE NO CONHECIMENTO DA REALIDADE
Ante ao fenômeno do conhecimento da realidade, imediatamente surge uma interrogação: É possível conhecer verdadeiramente a realidade? É possível que os seres adquiram conhecimento verdadeiros?  O problema da verdade está colocado.

Se o conhecimento está constituído por preceitos, conceitos, juízos e raciocínios, um conhecimento será ou não verdadeiro se estes preceitos, conceitos, juízos e raciocínios correspondem  ou não à realidade. Quando o conhecimento coincide com a essência dos objetos da realidade dizemos que estamos na verdade a verdade é, por tanto, a coerente adequação entre  a realidade e os conceitos, juízos e razões.

Esta concepção da verdade era já de Aristóteles e segue sendo de A. Tarski, considerado como um dos mais grandes teóricos da verdade de nosso tempo. Uma idéia verdadeira é uma idéia que tem uma fiel correspondência com um feito ou com um objeto da verdade. Mas a realidade é complexa e difícil de perceber e de conceber. Por isso  a realidade não se conhece totalmente e de uma só vez. É por isso, que ainda quando um conhecimento pode chegar a ser real e constituir-se por tanto em verdade objetiva, não é uma verdade absoluta e definitiva e é justamente pela complexidade da realidade que o ser humano se interroga perante a ela. 

Todo o anterior nos apresenta o problema de se tem um só tipo de conhecimento ou de se tem vários e em caso afirmativo quais são suas semelhanças e diferenças.

4. TIPOS OU CLASSES DE CONHECIMENTO
Se disse insistentemente que frente ao mundo, frente à realidade, um dos primeiros passos que dão os seres humanos é o de conhecê-la, quer dizer: o passo de captá-la, de aprendê-la. Pois bem, esta captação da realidade pode conseguir em diferentes maneiras e cada uma delas dará origem a distintos tipos de conhecimento. Como no caso da realidade e suas classes, o conhecimento pode ser classificado de diversas maneiras e deferentes critérios, ainda quando ditos esforços de classificação, mais além de nomenclatura utilizada, têm uma forte coincidência.

4.1. Uma Primeira Calssificação:

	
	
	1.1. Conhecimento MÁGICO

	
	
	

	
	
	1.2. Conhecimento VULGAR

	
	
	

	1. CLASSES DE CONHECIMENTO: 
	
	1.3. Conhecimento CIENTÍFICO

	
	
	

	
	
	1.4. Conhecimento FILOSÓFICO

	
	
	

	
	
	1.5. Conhecimento RELIGIOSO


Juan Carlos Brandt, em seu texto de filosofia, põe o seguinte exemplo: “Se nos perguntarmos O que é a  galinha? Podemos responder de distintos modos: a) é um ser com poderes misteriosos, que serve para satisfazer às exigências das divindades que se fazem presentes nos rituais mágicos; b) é um animal muito saboroso, que ao ser cozido, se faz um consume muito rico e sua carne é deliciosa; c) é um ser vivo, pertencente à espécie das aves e como ser vivo nasce, cresce, se reproduz e morre; d) a galinha é o que é, com uma série de características essenciais e outras acidentais, que permitem diferenciar-la de outros seres; e e) é uma criatura de Deus, criada por Deus, para ser utilizada  pelo homem que também é criação de Deus”.

Veremos em particular cada um destes tipos de conhecimento, segundo esta classificação, que é mais integra.

4.1.1. O conhecimento ou saber mágico

Historicamente esta é, quiçá, a primeira forma de conhecimento e seguramente se gerou quando, o homem primitivo, ante os fenômenos naturais que punham em perigo sua existência, buscava uma explicação e a encontrava, através da presença e/ou intervenção dos Deuses. J. C. Brandt afirma que este tipo de conhecimento é uma espécie de herança de nossa cultura greco-latino e indígena, “onde se considerava que o mundo se encontrava cheio de Deuses, os quais intervinham nele”.

Mesmo que neguemos o valor do conhecimento mágico, não há a menor dúvida de que em muitas ocasiões os trabalhadores e a população em geral recorremos a ele, pois forma parte de nossa herança cultural, quer dizer: do modo como nos tem ensinado a conceber o mundo, as coisas e a nós mesmos. Tão é assim, que Paulo Freire, afirma que o trabalho de formação consistem em ajudar a que os trabalhadores passem por si mesmos, de “a consciência mágica” à “consciência política”, passando pela “consciência ingênua” e a “consciência crítica”.
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	2. CONCIENCIA INGENUA
	
	

	
	
	
	

	1. CONCIENCIA MÁGICA
	
	
	


4.1.2. O conhecimento vulgar

Segundo o dicionário: “O comum da gente popular/Conjunto das pessoas que em cada matéria somente tem conhecimento muito superficiais” Este é um conhecimento que quando se coloca o por quê, o como, as causas, etc, responde desde a perspectiva da experiência pessoal e do denominado “sentido comum”, por meio de opiniões baseadas no que se mostra em forma imediata. Como veremos mais adiante, o conhecimento vulgar nesta classificação é o equivalente do conhecimento empírico de outras classificações e através dele se pode chegar a um conhecimento verdadeiro, mas tem altas probabilidades de equívocos.

4.1.3 O conhecimento científico

“Por meio desta modalidade se aprofunda o saber vulgar, ... o exemplo da água se evapora ao aquecê-la”, encontramos que esta firmação a fazemos em base à experiência pessoal, ... mas não sabemos por quê? Nem como? Nem quando? Nem em que condições? ... supomos que pela ação do calor é que se evapora, mas não aprofundamos o por que. Essa mesma afirmação, (a água se evapora), a convertemos em hipóteses de investigação, a submetemos a verificação, controlamos as condições e aprofundamos no por quê, como, e quando e podemos chegar a demonstrar sua veracidade ... ou sua falsidade ... e o saber que antes era vulgar, se converte em científico.” (J. C. Brandt). Estes tipo de conhecimento os aprofundaremos mais adiante.

4.1.4. O conhecimento filosófico

Este tipo de conhecimento não é igual ao científico, ... ainda quando há algumas correntes filosóficas que afirmam que deve ser como o conhecimento científico.A distinção tradicional entre o conhecimento científico e o conhecimento filosófico está na afirmação de que o primeiro (o conhecimento científico) tem como objeto o ser em particular,enquanto que o segundo (o conhecimento filosófico) tem como objetivo a totalidade. Quando se explica algo e se demonstra em forma particular, estamos no campo das ciências. Quando se explica a totalidade, estamos no campo da filosofia.

Em relação ao método que utiliza a filosofia geralmente são a indução, a dedução, a analogia e a intuição.

4.1.5. O conhecimento ou saber religioso

Com o conhecimento religioso o homem busca a verdade, ... mas também a salvação. A religião (que segundo a definição mais aceitada, é “a relação do homem com seu criador”), se baseia na revelação, quer dizer: no que Deus comunica ao homem. Em outros termos: no conhecimento religioso se parte de um suposto fundamental, o sobrenatural, ou seja, o objeto do conhecimento religioso está fora do mundo natural (no sobrenatural) e o sobrenatural é um mistério que não há maneira de conhecer-lo, pois não é demonstrável, nem observável, nem experimentável pela ciência.

No conhecimento religioso se parte dos supostos básicos:

· O sobrenatural é a fonte de todo o natural: sujeito, objetos, coisas.

· O sobrenatural é Deus, criador e ordenador do mundo.

Destes supostos se desprende que ...

· O HOMEM É CRIATURA DIVINA

· O HOMEM É DE NATUREZA ESPIRITUAL

A fé é a base de toda religião e por tanto exclui a dúvida. A fé, enquanto parte do humano, é a via mais acertada para estabelecer a relação com o sobrenatural.

	
	1) EMPÍRICO

	
	

	HÁ CONHECIMENTO: 
	2) INTUITIVO

	
	

	
	3) CIENTÍFICO


Antes de analisar em particular cada um destes tipos de conhecimento podemos afirmar que todos são válidos e que através deles se pode chegar ao conhecimento verdadeiro mas que, entretanto, o grau de validade e sobretudo o grau de certeza que cada um deles proporciona é diferente. Em outros termos, as possibilidades de equívocos são maiores quando se trata do conhecimento empírico e do conhecimento intuitivo e são menores quando se trata do conhecimento científico.

4.2.1. O conhecimento empírico

Chamado também conhecimento vulgar, cotidiano ou de sentido comum., está constituído, seguindo Maritan, em sua maior parte de opiniões e crenças mais ou menos fundadas. Estas opiniões e crenças encerram um fundamento de certeza verdadeira baseada, em primeiro lugar, na experiência sensível, por exemplo, os corpos têm longitude, profundidade, etc; em segundo lugar, em princípios inteligíveis por si mesmos, por exemplo: “o todo é maior que cada uma de suas partes”, e em terceiro lugar, em conclusões derivadas desses mesmos princípios.

O conhecimento empírico ou de sentido comum a pesar de que é válido, é o que tem maiores probabilidade de erros e de equívocos. Há exemplos de equívocos históricos baseados neste tipo de conhecimento: “O sol gira entorna da Terra” e Galileu que demonstrou  o contrário e “a Terra é plana” e Cristóvão Colombo demonstrou que é redonda. É por isso que, geralmente, é necessário confirmar ou desfazer através do conhecimento científico.

4.2.2. O conhecimento intuitivo
O temo intuição provem dos termos latinos “in” que significa “dentro” e “tuire” que significa “ver”. Intuir é por tanto, ver por dentro. A intuição é a capacitação direta e imediata que se faz da realidade sem necessidade de raciocínio.

A intuição é também uma forma válida de chegar ao conhecimento verdadeiro, entretanto sua comprovação ou verificação é muito difícil de conseguir e muitos conhecimentos conseguidos através da intuição requerem de sua ratificação através do conhecimento científico. Em linguagem comum e corrente se conhece como “sexto sentido”, também como “pressentimento” e ultimamente, com o auge da parapsicologia, como “percepção extra sensorial”.

Como já expressamos  antes, ao falar do conhecimento filosófico, a intuição é uma das vias para chegar ao conhecimento, entretanto é necessário precisar, que o feito de reconhecer a validade da intuição como forma de conhecimento não implica localizar-se na corrente filosófica da intuição, quer dizer: na corrente que sustenta que o conhecimento intuitivo tem preeminência ou preferência sobre o conhecimento baseado no raciocínio científico.

4.2.3. O conhecimento científico

De todas as formas de conhecimento esta é a mais reconhecida e prestigiada. Sobretudo nos últimos séculos o conhecimento científico há gozado de um prestígio tal que as outras formas de conhecimento tem sido desqualificadas não só em sua forma mas também e sobretudo na sua veracidade. A situação chegou a tal extremo que até doutrinas, filosóficas e movimentos chegaram a classificar-se a si mesmos de “científicos” com o propósito de dar-lhe hierarquia e validade a suas afirmações e colocações. Um caso muito notório é o das denominadas “ciências ocultas”.

Mas também, como disse Luis E. Vasco, em seu trabalho “Três estilos de Trabalho nas ciências sociais” : “... a palavra ciência não é inocente. Se volta em arma de luta, um martelo com o qual eu golpeio a alguém quando lhe digo “ante-científico” e um incensório com o qual engrandecer digo “científico”. É dizer: se volta em uma arma de luta e perde muito do que poderia ser  um conceito teórico.”

Ainda no numeral 4.3.3. já explicamos algumas das características do conhecimento científico, por ser este o que tem as maiores probabilidades de conseguir a verdade, vamos tratar de desenvolver em maior profundidade.

5. O QUE É A CIÊNCIA E COMO E FORMA E ESTÁ CONSTITUIDO O CONHECIMENTO CIENTÍFICO
5.1. O que é a Ciência?

Toda esta situação coloca o problema de ter que fazer o esforço de definir o que é a ciência e reflexionar acerca da natureza do conhecimento científico.

Uma primeira definição: Ciência é um conjunto ordenado e sistematizado de conhecimentos relativos a um objeto ou parte determinada da realidade, conseguidos e estruturados segundo métodos apropriados, capazes de possibilitar a verificação de seus resultados. 

Outra definição poderia ser a seguinte:

“A ciência é um conhecimento coletivo, expressado em linguagem precisa, controlada por métodos públicos e suscetíveis de ser utilizados tanto para a explicação dos feitos passados como para a previsão dos feitos futuros”

Fazendo uma síntese das duas definições anteriores poderíamos visualizar a definição de ciência da seguinte forma:

QUADRO PÁG. 31

	
	
	
A)
	Conjunto sistematizado de conhecimentos sobre um objeto ou `parte determinada da realidade.

	
	
	
	

	A CIÊNCIA É UM :
	
	
A)
	Conjunto sistematizado de conhecimentos sobre um objeto ou `parte determinada da realidade.

	
	
	
	

	
	
	
C)
	Que permitem encontrar as causas e as razões que determinam os feitos ou a regulamentação  entre os feitos


5.2. Como se forma e está constituído o conhecimento científico?

Como disse: E. Pucciarelli: “Talvez a maior preocupação de toda ciência e de todo científico esteja relacionada com aa indagação das causas que originam os fenômenos. Encontrar as causas, as razões que produzem determinados feitos ou regularidades entre os feitos, é encontrar uma explicação para os mesmos, incluir-los dentro de leis gerais que regulam seu comportamento e deste como os façam inteligíveis”. 

Como dizíamos antes,  o conhecimento científico é o que nos proporciona maiores garantias de acesso à verdade e de aí seu prestígio e reconhecimento universal  Isto não quer dizer que as verdades que nos proporciona o conhecimento científico se consigam de uma vez e para sempre. Todo o contrário, uma das características do conhecimento científico, como o veremos mais adiante, é precisamente de admitir a possibilidade de sua  ratificação ou de sua  retificação.

5.3. Classificação das ciências

	

	FACTICAS
	
	Se ocupam dos objetos materiais (realidade orgânica e inorgânica), p.exemplo. a física, a química, a biologia.

	
	
	
	

	TEM CIÊNCIAS:
	FORMAIS
	
	Se ocupam dos objetos ideais, por exemplo, a matemática, a geometria, etc.

	
	
	
	

	
	HUMANAS: 
	
	Se ocupam do homem entanto que ser social, p.exemplo., a sociologia, a antropologia, a sociologia social, etc.


Como veremos em seguida, toda ciência exige e implica objetividade, quer dizer: respeito ao real, rigor lógico e questionamento constante de seus fundamentos e afirmações. Mo caso das ciências sociais, como já vimos antes, é muito mais fácil conseguir objetividade e muito mais complicado conseguir a comprovação e/ou verificação de suas conclusões ou resultados, mas finalmente também se pode chegar à conclusões válidas.

6. CARACTERÍSTICAS DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO
Como já se disse repetidas vezes, o conhecimento científico é o que nos proporciona maiores garantias de acesso à verdade. Isto é assim porque este conhecimento tem uma série de características que não tem os outros tipos de conhecimento. Segundo a maioria dos textos que estudam este ponto, o conhecimento científico tem as seguintes características: 

	
	
	· Social – histórico

	
	
	

	
	
	· Racional

	
	
	

	
	
	· Objetivo

	
	
	

	
	
	· Sistemático

	O CONHECIMENTO CIENTÍFICO

É UMCONHECIMENTO:
	
	

	
	
	· Provisório

	
	
	

	
	
	· Comprovável

	
	
	

	
	
	· Provisório

	
	
	

	
	
	· Comunicável


Analisemos cada uma destas características em particular.

6.1. O conhecimento científico é um conhecimento social-histórico

É um conhecimento social porque é o resultado do esforço coletivo e histórico porque utiliza geralmente uma série de conhecimentos acumulados no transcurso do desenvolvimento da humanidade. É neste sentido que se afirma que o conhecimento é o resultado do esforço de uma geração  que  o recebe da geração que o precedeu e os transmite à geração seguinte, muitas vezes melhorado e aperfeiçoado.

6.2. O conhecimento científico é um conhecimento racional

Em primeiro lugar é necessário distinguir entre a racionalidade que se aplica às formas do conhecimento e a racionalidade que se aplica às formas de ação. Se diz que uma forma de ação é racional quando, para alcançar determinados fins ou objetivos, se selecionam e se elegem os meios e os procedimentos mais adequados. Esta é uma espécie de racionalidade instrumental que se expressa através do desenvolvimento de técnicas que sendo neutra desde o ponto de vista de sua valorização, somente se medem sua validade em função de resultados.

A racionalidade aplicada a formas de conhecimento, implica que este se constitui em base a conceitos que são conectados entre sei para formar juízos e raciocínios e que esta conexão se realiza através de regras lógicas.

A lógica do conhecimento científico implica, em primeiro lugar, a eliminação de uma emotividade, quer dizer: implica que o conceito, juízos e raciocínios sejam formados somente de um modo descritivo e não como expressões de emoções ou de sentimentos. A lógica implica, em segundo lugar, que ao relacionar os conceitos para formar os juízos, estas relações se sujeitam a certas e determinadas leis próprias do pensar.

6.3. O conhecimento científico é um conhecimento objetivo
Como dizíamos antes, no fenômeno do conhecimento sempre tem uma relação entre um sujeito que conhece e um objeto conhecido  ou suscetível de conhecer. O conhecimento científico é um conhecimento objetivo porque se centra em conseguir as características fundamentais dos objetos de conhecimento que nos estados de ânimo, nas emoções ou sentimentos dos sujeitos.  A respeito, Carlos A. Sabino em seu livro “O processo de investigação”, disse: “no conhecimento científico ... o sujeito que conhece faz esforços por despojar-se a si mesmo de sua carga de valores, desejos e interesses e, por razões do método que utiliza, faz esforços por obter um conhecimento que concorde com a realidade do objeto, que o descreva e explique tal qual é e não como nós desejaríamos que fosse”. Vicente Fantone, por sua vez, afirma: “... o objeto não é criado pelo sujeito, nem tampouco alterado por ele. O objeto é o que é e segue sendo o que é, independentemente de que o conheça ou não”.

Neste ponto é necessário fazer um esclarecimento indispensável. Se por si é difícil chegar ao conhecimento objetivo da realidade inorgânica e orgânica, esta tarefa se complica quando se trata do conhecimento científico da realidade social (da sociedade em qualquer de seus aspectos  ou dimensões), já que desde o início mesmo do processo do conhecimento (a seleção da parte ou dimensão da realidade social que ser quer conhecer, por exemplo), tem uma atitude de preferência do sujeito, isso sem mencionar a carga de valores, desejos e interesses que todo sujeito leva consigo. O menos que se pode afirmar neste campo é que no conhecimento da realidade social, o sujeito que conhece pode ser objetivo mas não imparcial.
6.4. O conhecimento científico é um conhecimento sistemático
O conhecimento científico é racional e quiçá pode ser racional é sistemático, quer dizer: tem que ser um conhecimento constituído me base a diversos elementos que não estejam isolados ou formando compartimentos estancos, mas que estejam ordenados e relacionados entre si, de tal maneira que constituam   um sistema.
Uma das primeiras conseqüências da sistematização dos conhecimentos é a formulação de leis, quer dizer: a formulação de constantes e/ou regularidades que se dão na realidade, regularidades e constantes que ou bem podem ser explicativas ou preditas. Também se pode afirmar que as leis são aquelas formulações que permitam estabelecer as relações gerais, necessárias e constantes entre os fenômenos. Como disse Maria Teresa Yurén em seu livro “Leis, Teorias e Módulos”: “As leis e descobrem (não se inventam) e nos mostram uma relação que se dá em realidade, isto é, são esquemas objetivos”.

· Um grau mais alto de sistematização do conhecimento científico são as teorias. As teoria, segundo a autora mencionada anteriormente: “são sistemas relacionados de leis; mas seu papel não se limita somente a conectar leis, mas também consiste em responder ao porquê e como dessa relação, quer dizer: dão uma explicação sobre determinados campos do conhecimento, que tem sido explicados de uma maneira fragmentada pela leis, mas que requerem uma explicação integral”. As teorias, sobretudo no campo da realidade social servem tanto para guiar e orientar a transformação da realidade como para simplesmente explicar-la. No campo das ciências sociais as teorias sociais, como por exemplo: “a teoria da dependência”, podem ser revolucionárias ou conservadoras e geralmente possuem um sentido de classe. As teorias, como veremos em seguida, estarão sempre sujeitas à prova de sua comprovação-verificação ou de sua reformulação.

6.5. O conhecimento científico é um conhecimento comprovável

A comprovação do conhecimento científico consiste em que diz o conhecimento deve ser demonstrável ou verificável por qualquer ser humano, sempre e quando este ser humano sujeite às normas e/ou procedimentos estabelecidos.

A comprovação implica a possibilidade de verificar ou demonstrar a coerência entre o conhecimento (conceito, juízo ou raciocínio) com o objeto. A comprovação, é a que determinará a verdade ou falsidade, assim como a validade ou invalidade do conhecimento.

Como disse Melesio Rivera em seu livro “A comprovação científica”: “Nem sempre nos faz ver a diferença entre demonstração e verificação. Entretanto deve fazer-se entre estes  dois conceitos uma distinção:a demonstração é fundamentalmente de caráter formal, em tanto que a verificação é de caráter factual, quer dizer: se realiza sobre feitos ou fenômenos. A demonstração é própria de ciências como a lógica e a matemática; ao contrário da verificação é própria das ciências experimentais, também chamadas ciência da natureza, assim como das ciências sociais”.

A comprovação, no caso das ciências formais, tem lugar através de procedimentos meramente lógicos, indutivos ou dedutivos,  em partindo de certas afirmações se podem gerar proporções igualmente válidas.

A verificação, no caso das ciências de natureza e das ciências sociais, se dá através da experimentação e/ou da observação. Entretanto é preciso distinguir entre a experimentação em sentido estrito (aquela que se realiza em condições de laboratório) e a experimentação em sentido amplo, neste sentido é que se fala da observação sistemática e metódica. A experimentação em sentido estrito é geralmente inaplicável no campo das ciências sociais ainda quando se fala por exemplo, de “laboratório de vivência”. A experimentação em sentido amplo, a observação sistemática, é a forma de comprovação mais aplicada no campo das ciências sociais e políticas.

Um importante e contemporâneo filósofo da ciência; Karl L. Popper, há rechaçado o critério de verificação e há proposto em seu lugar e como critério de demarcação entre o conhecimento científico e o não científico, a refutabilidade Para ele, o conhecimento deve ter a possibilidade de ser refutável sobretudo pela experiência.

Conclusão, o conhecimento científico para ser tal, deve ter a possibilidade por parte de qualquer ser humano que siga as regras estabelecidas, de ser ratificado ou retificado.
6.6. O conhecimento científico é provisório

Se o conhecimento científico é comprovável e está submetido tanto a possibilidade de sua refutação, quer isto dizer que o conhecimento científico é, por sua natureza mesma, provisório. Em outros termos, o conhecimento científico tem como característica o de admitir a possibilidade de não ser definitivo e por tanto de admitir a possibilidade de seu melhoramento ou correção. Em base a esta característica é que se afirma que o conhecimento é todo o contrário ao dogmatismo.

Um conhecimento que não admita possibilidades e refutação ou que até proíba autoritariamente a crítica, não é um conhecimento científico, seja quem não admita a crítica seja uma igreja, um partido, o Estado, um professor universitário ou um condutor do Movimento dos Trabalhadores.

6.7. O conhecimento científico é um conhecimento comunicável

O conhecimento científico é comunicável na medida que tem a possibilidade de transmitir-se em forma livre e aberta. Esta possibilidade é uma condição necessária para assegurar o controle inter subjetivo mediante a crítica da denominada comunidade científica.

Neste ponto é necessário distinguir entre secreto e incomunicável. Secreto não significa incomunicabilidade. Há determinados conhecimentos, por exemplo: o conhecimento físico-atômico, que são guardados em segredo e somente comunicados (transmitidos) a um círculo muito reduzido de cientistas,mas isto não significa que tais conhecimentos sejam em si mesmos, intransmissíveis ou incomunicáveis a toda a comunidade.

7. O CONHECIMENTO CIENTÍFICO E SUAS RELAÇÕES COM A FILOSOFIA E COM A IDEOLOGIA
Em relação com o conhecimento científico e com a ciência em geral, se afirmou durante muito tempo, especialmente por vozerios e ideólogos do sistema capitalistas, que a ciência é neutro e por tanto alheia às ideologias e às posições políticas. Em outros termos, que a ciência não está relacionada nem com a filosofia nem com a ideologia. “O anseio de ser “objetivo” tentou suprimir toda subjetividade. Mas ainda, “o saber pelo saber”, como, em outro campo, “a arte pela arte”, chegou a formular-se como finalidade última de todo o conhecimento.” Em meio de certas crises da filosofia tradicional, ... se acudiu à sociologia e seus fins como melhore, se não as únicas, formas de compreensão da realidade humana e social.

Neste ponto na CLAT se afirma que, ao menos no campo das ciências sociais, (sociologia, economia, política, antropologia, direito, etc.), se existe uma relação destas com a filosofia e com a ideologia, se toma conta que estes conhecimentos muitas vezes são “gerados” a partir da atividade    realizadas por movimentos, organizações e instituições que não só fazem ciência, mas que também tem uma filosofia, uma ideologia e uma posição política.

	UMA FILOSOFIA
	No sentido de que estes movimentos tenham e sustentem um conjunto de afirmações fundamentais, (de princípios), que pretendem dar uma resposta aos problemas relacionados com os fins últimos dos seres humanos, da sociedade e seu entorno.



	
UMA IDEOLOGIA
	No  sentido de que estes movimentos sociais e políticos que fazem ciência, tenham um conjunto coerente de idéias, valores, imagens e signos sobre como deve constituir-se e funcionar uma ordem social determinado.



	
UMA CIÊNCIA
	No sentido de que as instituições possuam um conjunto de conhecimentos estruturados capazes de ser comprovados (verificados e/ou demonstrados), e que admitem a possibilidade de não ser certos. Mas que tem como finalidade permitir que sua ação social e política seja mais eficaz.


Na CLAT se comparte a afirmação de que entre filosofia, ideologia e ciência, (como veremos com mais detalhe quando se trata o papel do “marco teórico” no processo de investigação), existe uma relação e uma interação, assim como uma espécie de regulamentação entre estes três planos, de modo tal que nos permite estabelecer as seguintes formações:

a) Não é suficiente com querer saber fazer ciência. É necessário perguntar-se sempre: Que ciência e a serviço de quem? Esta posição não implica que os conhecimentos que se conseguem não tenham as características de objetividade, racionalidade, que no processo de sua obtenção se vá a desrespeitar a realidade, ó rigor lógico e o questionamento constante dos fundamentos destes conhecimentos.

b) Na prática das ciências sociais (e não esqueçamos que se afirma constantemente que “a prática é o banco de provas da verdade”) a filosofia e a ideologia estão sempre presentes. Esta presença está já,implícita ou explicita, na primeira decisão social que se quer conhecer, mas também está nas teorias, nas hipóteses, nas posições de aceitação ou de rechaço que se assumem em todos os processos de investigação e ainda nos conceitos. Um exemplo deste último poderia ser o conceito “distribuição” na ciência econômica. O conceito “distribuição” na ciência econômica de tipo capitalista designa a maneira de distribuir os bens econômicos, quer dizer: o processo de transladar-los dos centros de produção aos centros de consumo. Ao contrário, desde perspectiva dos valores e interesses da CLAT, “distribuição” significa a maneira como se reparte a valorização gerado no processo econômico”.

c) A pesar do anterior é necessário insistir no feito de que se seria contrário o espírito científico, à atitude científica, o feito de que no processo de aproximação e conhecimento da realidade social não nos ajustáramos à metodologia e aos procedimentos que exige a ciência. Isto tem que ser assim porque os primeiros prejudicados por não aplicar os métodos científicos seriam nós mesmos já que se a finalidade do conhecimento científico é conhecer o mais objetivamente possível a realidade social para poder transformá-la mais eficaz, ao não sujeitarmos aos métodos e regras do conhecimento científico, este conhecimento objetivo não se conseguiria e conseqüentemente a ação sobre essa realidade seria errada.

Como dedução desta reflexão, poderíamos dizer: Desde o ponto de vista da utilidade e da eficiência é muito perigoso não utilizar ou esquecer o método científico e além se paga muito caro.
d) Os valores e princípios que conformam a filosofia e a ideologia e que formam parte dos supostos que fundamentam o que fazer científico, muitas vezes são diferentes e estão estreitamente relacionados com a posição e com os interesses com que se assumem os feitos sociais e sobretudo os conflitos que se dão em nossas sociedades atuais, sejam estas capitalistas em qualquer de suas modalidades, ou de qualquer outro signo: socialistas, “socialistas de mercado”, integristas-fundamentalistas, etc.

Em resumo

Existe um processo de interação e uma inter-relação e realimentação permanente entre ciências sociais, filosofia e ideologia. A pesar disso e tomando em conta as características do conhecimento científico especificadas anteriormente, é necessário que este último tenha autonomia tanto na determinação dos métodos e procedimentos como nos conteúdos de seus resultados. Uma visualização desta inter-relação poderia ser a seguinte:

	
	
	· FILOSOFIA

	
	Valorização dos Feitos Sociais
	

	
	
	· IDEOLOGIA

	
	
	

	
	
	· LEIS

	PRÁTICA

Feitos e Fenômenos

Sociais
	Descobrimento das Constantes e das relações Permanentes entre os Feitos Sociais
	· CIÊNCIA

	
	
	· TEORIAS

	
	
	

	
	
	· TÉCNICAS 

	
	Explicação / Previsão dos Feitos Sociais
	

	
	
	· MÉTODOS


*CONCLUSÃO DESTE CAPÍTULO
No processo de discussão e elaboração que se há dado na CLAT se chegou ao consenso de que o conhecimento  racional, objetivo , sistemático e correto da realidade social, bem seja em nível global ou setorial  se consegue através de duas operações sucessivas e complementarias: a ANÁLISE e o DIAGNÓSTICO.  Em outros termos, o conhecimento científico da realidade social a que devem atuar as organizações da CLAT se consegue através da análise e do diagnóstico, que vem a ser algo assim como as outras caras de uma mesma moeda. Para outras correntes e  movimentos o conhecimento correto da realidade social se consegue através de uma só operação, a análise, que inclui em si mesmo, o diagnóstico. O que é análise e o diagnóstico e como e fazem, o desenvolveremos mais amplamente no Capítulo Sexto do presente manual.

CAPÍTULO SEXTO

ANÁLISE E DIAGNÓSTICO É IGUAL A INVESTIGAÇÃO SOCIAL

1. O PROCESSO ANÁLISE-DIAGNÓSTICO-PRONGÓSTICO COMO MÉTODO PARA CONSEGUIR O CONHECIMENTO CIENTÍFICO A REALIDADE SOCIAL

No processo de discussão e elaboração que se há dado na CLAT, se chegou ao consenso de que o conhecimento racional, objetivo , sistemático e correto da realidade social, seja em nível global ou setorial, se consegue através de três operações sucessivas e complementarias: A análise, o diagnóstico e o prognostico. Em outros termos, o conhecimento científico da realidade social sobre a que devem atuar as organizações da CALT se consegue através da análise, do diagnóstico e do prognóstico, que vêm a ser algo assim como as três fases de um só processo. Para outras correntes e movimentos o conhecimento correto da realidade social se consegue através de uma só operação, a análise, que inclui em si mesmo, o diagnóstico.

Se isto é assim, é necessário que façamos algumas pressões em relação com a natureza e conteúdo de cada  uma destas operações.

1.1. O que é análise?

O conceito “análise” provem do termo grego “analeyn” que significa “descompor” . Analisar é, somente desde o ponto de vista etimológico, o processo de descompor uma realidade que é um todo, em suas diferentes partes constitutivas. Analisar a realidade social significa, em primeira instância, descompor um todo maior ou menos (um feito, um fenômeno, um processo, etc.) que é  complexo, em seus elementos constitutivos mais simples.

Em análise é uma das operações mais usuais do pensamento, tanto que alguns chegam a sustentar que “pensar é analisar”. O aumento de nossa capacidade de análise se consegue através de uma operação muito simples em sua enunciação: dividir. Dividir situações ou elementos complexos em seus elementos mais simples. O todo social que é objeto de análise pode ser um feito ou fenômeno social, (uma greve, um desemprego, umas eleições, uma tentativa de golpe de estado, etc.); um ente social (uma empresa, uma federação, um partido, um organismo do Estado, etc.) ou a sociedade em seu conjunto.

Mas qualquer que seja a dimensão do feito ou do ente social,  o primeiro esforço em matéria de análise, consiste em detectar, (em descobrir), todos e cada um de seus elementos constitutivos, independentemente de sua importância e de sua localização. Se ao analisar o ente ou  fenômeno social não somos capazes de descobrir todos seus elementos constitutivos corremos o risco de não chegar ao conhecimento correto dessa realidade.

Chegando aqui, um esclarecimento é necessário: toda realidade social pode descompor-se em seus elementos mais simples muitas vezes podem descompor-se também, em outros termos mais simples. O exemplo clássico em matéria de análise procede das ciências médicas. A análise do sangue por exemplo consiste em detectar os elementos que o constituem: glóbulos brancos, glóbulos vermelhos, albumina, ácido úrico, ferro, etc. Por sua vez cada um destes elementos pode descompor-se em outros elementos mais simples e assim sucessivamente.

Em segundo lugar, além de detectar a cada um dos componentes de uma situação ou ente social, analisar é descobrir e conhecer qual é a ordem e a disposição e quais são as relações e interações constantes e necessárias e as acidentais que se produzem entre tais componentes. Analisar é, por tanto, detectar qual é a estrutura interna a que tais ordenamento e disposição dos componentes da origem.
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Conclusão:
Analisar a realidade social consiste em descompor os feitos e/ou os entes sociais, que são e se apresentam como um todo, em seus diferentes elementos constitutivos e a partir dessa dissociação tratar de descobrir qual é a ordem e quais são as relações e interações constantes e permanentes que se dão entre elas mediante uma operação de tipo intelectual que inevitavelmente é de síntese.

Estas relações e interações constantes tomam o nome de leis ou de tendências. Para detectar estas constantes, entretanto, é preciso repetir várias vezes a análise de feitos  ou objetos semelhantes. Um número suficiente de operações idênticas poderá fundamentar a conclusão legítima de que se trata realmente de “constantes” quer dizer: de elementos que se darão cada vez que se repitam idênticas condições.

1.2. O que é diagnóstico?
O termo “diagnóstico” provem da conjunção de duas palavras gregas “dya”, que significa “através de” e “gnosis” que significa “através de” e “gnois” que significa “conhecimento”.

Logo então e somente desde o ponto de vista etimológico, diagnóstico é o conhecimento que se consegue de uma coisa ou fenômeno, através do significado de seus diferentes elementos constitutivos e da relações e interações que se dão entre eles. É neste sentido que se utiliza nas ciências médicas e não é outra coisa que o processo que realiza o médico para determinar a existência de uma enfermidade através da interpretação que faz os diversos elementos e que a experiência tem determinado que são próprios dessa enfermidade. 

Na CLAT o diagnóstico é o conhecimento da realidade social que se consegue primeiro, através da detecção e descobrimento de seus diferentes componentes e depois,  da interpretação que se faz desses componentes segundo os interesses, valores e princípios de classe trabalhadora e da CLAT.

Uma visualização desta idéia seria a seguinte:

	Dissociação da realidade seja parte, feito ou fenômeno:
	
	ANÁLISES
	
	
	

	
Mais ( + )


	
	(+)
	
	IGUAL A: (=)
	DIAGNÓSTICO

	Visão desde a perspectiva dos valores e interesses dos trabalhadores
	
	DIAGNÓSTICO
	
	
	


Para a CALT a análise é somente o primeiro momento de um processo que consiste em determinar o mais objetiva e estritamente possível os componentes da realidade social e compreender suas articulações. O diagnóstico (a interpretação) é o segundo momento do processo para conseguir o conhecimento científico da realidade social e consiste em interpretar, mediante uma síntese e desde a perspectiva da classe trabalhadora, esses componentes, suas relações e suas causas e seus efeitos.

Em síntese: Entendemos por análise e diagnóstico da realidade social, uma mediação científica que pretende investigar, inter-relacionar e interpretar os diferentes elementos que compõe e dinamizam o complexo conjunto de relações que constituem a sociedade e na que vivem as organizações da classe trabalhadora.   

1.3. A análise e o diagnóstico e suas relações com o prognóstico

Sobretudo em matéria do conhecimento científico da realidade social, de cujo conhecimento correto depende em boa parte do destino das trabalhadores,  a análise e o diagnóstico seriam incompletos se não se complementarem com o prognóstico e com as respostas.

O prognóstico é o terceiro no processo do conhecimento correto da realidade social e consiste em tratar de descobrir as tendências do feito ou situação que se está tratando de conhecer, quer dizer: se trata de estabelecer um juízo sobre as mudanças futuras que provavelmente sobrevivam no ente ou feito social para, desta maneira, pode intervir de uma maneira eficaz nesse feito ou situação através de respostas, que podem ser de tipo ideológico, político, estratégico ou tático. Uma visualização de todo o processo poderia ser a seguinte:
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Para alguns, o prognóstico está implícito no diagnóstico. Para outros, dentro dos quais nos incluímos, o prognóstico é um passo específico que requer também de esforços e de métodos específicos. Faz alguns anos se fala de uma ciência particular, a prospectiva, que não é outra coisa que o esforço metódico e sistemático que tem que fazer para, a partir de elementos conhecidos, tratar de estabelecer as tendências futuras, para deste modo poder intervir mais eficazmente seja para aprofundar essa tendência, seja para corrigir-la.

Para muito dos quadros das organizações da CLAT determinar as tendências de um feito social é muito mais importante que o conhecer simplesmente quais são seus elementos constitutivos e quais são suas causas e conseqüências, já que isso facilita a formulação das respostas e, como já se há dito reiteradamente, para a CLAT o Movimento dos Trabalhadores, é ação e somente justifica sua existência através da ação.

É conveniente recordar que as três fases do processo a mais difícil de realizar é a terceira o prognóstico, e é por isso que muitas políticas e muitos  planos estratégicos e táticos tanto de movimentos sóciopolíticos  como de governos, têm terminado no fracasso devido justamente à incorreta apreciação do feito fenômenos que estavam estudando.

Desenvolver a capacidade de análise e diagnóstico nos Quadros-CLAT e do Movimento dos Trabalhadores é uma tarefa difícil, mas desenvolver a capacidade de prospectiva ou de prognóstico é muito mais, (bata recordar quão poucos foram os analistas e especialistas que puderam prognosticar de alguma maneira, o denominado “queda do muro de Berlim” e do socialismo real e as conseqüências que isso há gerado para o conjunto da humanidade), entretanto esta é uma necessidade que se impõe ao conjunto dos Quadros-CLAT, mas muito particularmente aos quadros de condução política e estratégica.

Dito em outros termos, é importante desenvolver a capacidade de análise e de diagnóstico para conhecer correta e objetivamente o que está acontecendo, mas muito mais importante (e por tanto mais difícil), é desenvolver a capacidade de prognóstico, quer dizer: a capacidade de antecipar os novos problemas e situações que se apresentam no futuro, já que disso dependerá a validade e utilidade das posições, respostas e propostas que se assumam por parte das organizações do Movimento dos Trabalhadores.

Cremos que o desenvolvimento desta capacidade de prognóstico está em ferramentas como a planificação estratégica que obriga aos quadros de condução da CLAT a formular-se não um só cenário ou tendência, mas “cenários alternativos” baseados cada um deles em distintos supostos.

2. ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DA REALIDADE NA CLAT EQUIVALE A “INVESTIGAÇÃO SOCIAL” NO CAMPO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS

É por isto que quando na CLAT se afirma que seus quadros devem estar em condições de realizar análises e diagnósticos da realidade na que vive e atua o Movimento dos Trabalhadores, no fundo se está afirmando é que devem estar em condições de realizar investigações, que é o nome com que se conhece tal atividade no campo das ciências sociais.

Uma investigação em geral, segundo Ezequiel Ander-Egg, “é um procedimento reflexivo, sistemático, controlado e crítico, que permite descobrir novos feitos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do conhecimento humano”.

Em outros termos, quando os quadros das organizações da CLAT fazem ou tem que fazer análises e diagnósticos da realidade social, seja este global ou setorial, estrutural ou conjuntural, no fundo o que se está dizendo é que tem que selecionar uma parte da realidade, obter e processar mediante procedimentos sistemáticos, controlados e racionais, dados e informações, para detectar ou descobrir novos dados e informações e/oi relações e constantes que se produzem nesse aspecto de realidade.

Em relação com as investigações sociais se podem fazer as seguintes considerações: 

2.1. Classificação das Investigações Sociais

2.1.1. Segundo sua finalidade há investigações puras e investigações básicas e aplicadas

Nas ciências sociais se afirma que existem basicamente dois tipos de investigações: a básica e a aplicada. A distinção se faz em base à afirmação de que a primeira, é dizer: a básica, busca principalmente acrescentar os conhecimentos teóricos  sem interessar-se diretamente em suas possíveis aplicações ou conseqüências prática, seu objetivo é progredir no conhecimento científico. A segunda, quer dizer: a aplicada, tem um enfoque eminentemente prático e operativo: lhe interessa conhecer para atuar, não é contemplativa senão operativa.

As organizações da CLAT, e do movimento dos trabalhadores em geral, não são movimentos contemplativos, são movimentos de ação e para a ação, por tanto devem realizar principalmente o segundo tipo de investigações (de análise e diagnóstico), seja através de suas equipes de quadros de condução em qualquer nível, seja através de seus departamentos e  organismos especializados.

2.1.2. Segundo a natureza dos dados e informações há investigações, Estudos e Papais de Trabalho

Na CLAT, convencionalmente e independentemente de que exista ou não coincidência com os científicos sociais em matéria de nomenclatura, se afirma que seus quadros e suas instituições especializadas podem realizar três tipos de análises e diagnósticos segundo seja a maior ou menor profundidade com que se queira conhecer a realidade social e seja a natureza dos dados e informações que se obtenham a realidade social que se trata de conhecer.

Estes três tipos de análises e de diagnósticos são:

	INVESTIGAÇÕES

	São análises e diagnósticos que se realizam em base a obtenção de dados primários, é dizer, de dados que se obtém diretamente da realidade mesma, sem sofrer nenhum processo de elaboração previa. Em outras palavras são aquelas análises em  que os dados se obtém através do contato direto com a mesma realidade.



	ESTUDOS
	São aquelas análises e diagnósticos que se fazem em base a obtenção e processamento de dados secundários, quer dizer de dados que  tem sido processados pelo menos uma vez por outros investigadores. Todo dado secundário, como disse Carlos A. Sabino, há sido primário em suas origens e todo dado primário a partir do momento em que o investigador conclui seu trabalho, se converte em dado secundário para os demais.


	PAPEIS DE TRABALHO
	São aquelas análises e diagnósticos cujos dados e processamento não tem sido suficientemente sistematizados e estruturados e que por  tanto em suas conclusões colocam fundamentalmente hipóteses provisórias y algumas “pistas” para sua provável  confirmação ou rechaço. Em inglês se lhe denomina “papers”


Devido principalmente à carência de recursos econômicos e humanos é pelo que, na CALT, se afirma que o que é factível realizar maiormente são estudos e papeis de trabalho (working papers) que , por estar baseados em análise, interpretação e processamentos de dados secundários contidos em fontes de tipo bibliográfico e documental, são relativamente fáceis de obter.

2.1.3. Segundo o momento em que se realizem há análise de estrutura e análise de conjuntura

A análise de estrutura, como seu nome mesmo o indica, pretende “descobrir” a estrutura mais ou menos estável ou permanente de uma determinada realidade social, quer dizer: o conjunto consistente de relações dinâmicas que se dão a realidade social, sobretudo em nível nacional. Se diz que esse conjunto é estável não só porque tem ema relativa maior duração cronológica, mas por força e permanência de sua articulação. “A maneira de exemplo, a dívida externa de nossos países, com as cifras concretas que expressam seu montante e gravidade, esconde uma estrutura de dependência econômica do terceiro mundo do primeiro”.(Raúl H. Mora Lomelí, “Analisar a Realidade na América Latina”).

O próprio da análise conjuntural é que distingue no processo histórico da realidade social as etapas, períodos ou fases para descobrir que novos e específicos campos de ação se abram ou se fecham em cada momento, além de que por seu meio se tenta fazer um balanço da correlação da forças em pugna, para ver como vai mudando da estratégia e a tática e, por conseguinte, incidir nela.

A relação análise de estrutura-análise de conjuntura é inevitável. São como as duas caras da mesma moeda. Empenhar-se somente na análise de estrutura sem a análise de conjuntura poderá quiçá descobrir a relação a relação fundamental, mas se daí  se tenta derivar guias para a ação, possivelmente se cairá em generalizações teóricas ou pior ainda, em dogmatismos. Por sua vez, como disse Raúl H. Mora, “Sem a análise estrutural, a conjuntura facilmente pode inventar respostas imediatas e mais de uma vez, geradoras de maiores conflitos.”

3. OS PRINCÍPIOS QUE INSPIRAM E ORIENTAM O PROCESSO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA CLAT

O processo de organizações (de organização e diagnóstico), que utilizam e devem utilizar os quadros da CLAT é um processo que devem localizar-se e se localiza, em primeiro lugar, dentro do movimento dos trabalhadores e em segundo lugar, dentro da Central Latino-americana de Trabalhadores. Se isto é assim,todas as organizações  e de diagnóstico da realidade que realizam ao quadros da CLAT devem encarar ou materializar, de uma maneira direta ou indireta,dos postulados ou princípios que inspiram e normam todas as organizações da CLAT. Estes postulados ou princípios são, entre outros, o trabalhador é pessoa e tem, por tanto organização: o trabalhador e a classe trabalhadora são e devem ser sujeitos-agentes da história, a classe própria classe trabalhadora e se consegue através da mudança da sociedade.

A partir dos anteriores princípios, a CLAT tem elaborado, como resultado se sua experiência em matéria de organização e organiza a realidade, uma série de princípios específicos, mesmos que devem inspirar e orientar todas as organizações neste campo. Estes princípios são: 

1
Uma investigação da realidade social que não constitui um fim em si mesma, senão que é um meio que através de uma adequada tarefa de organizações e organiza, se transforma em uma ferramenta de mudança e de organização em mãos dos quadros de organização e dos trabalhadores de base, da CLAT e do conjunto do Movimento dos Trabalhadores. Na CLAT se faz a organização da realidade social para transformar essa mesma realidade, quer dizer: para que a sociedade seja mais justa e mais humana, mas também para conformar o sujeito histórico popular que pode conseguir essa organizações.

2

Uma organização que partindo da vivência e de uma adequada organização e organiza direto e indireto da realidade, produz em forma sistemática documentos e estudos para que as organizações da CLAT e do conjunto do Movimento dos Trabalhadores, os utilizem para apoiar sua ação frente a problemas específicos,frente a organização estruturais ou conjunturais, para o desenvolvimento do Poder Organizado dos Trabalhadores, e para a organização de Modelos Alternativos de Nova Sociedade.

3
Uma organização de, com, por e para os Trabalhadores:  uma organização que busca incorporar aos trabalhadores como sujeitos-agentes e usufrutos das mesma; é dizer: uma organização participativa que exige em esforço de precisão para transferir organizações as metodologias e as técnicas das ciências sociais aos trabalhadores em geral e os quadros de organização em particular, para que as incorporem no estudo de suas organizações concretas.

4

Uma organização que considera aos trabalhadores e à classe trabalhadora como sujeitos e agentes da mesma, e que nesta perspectiva se auto-analisa, todo com a finalidade de transformar a realidade social. Neste sentido é uma organização que provoca uma tensão entre o sujeito e o objeto,  já que o primeiro não é uma simples organização, mas que é parte do objeto de organização, do qual, entretanto, deve tomar distância como sujeito.

5

Uma organização consciente, que dizer: uma organização que busca elevar os níveis de consciência da classe trabalhadora não só pelo melhor e mais objetivo conhecimento da realidade, mas que busca eliminar as vanguardas através de uma metodologia que permita que os próprios grupos elaborem todas as etapas do processo investigado e compartam, além os  resultados finais.

6

Uma organização organização social entendendo o termo social em sua organização mais ampla, que engloba a todas as organizações humanas: políticas, econômicas, organização, sociais, laborais, etc., mantendo sua organização nos aspectos sócio-enconômicos, sóciopolíticos e sócio-laborais.

7

Uma organização de natureza científica orientada a servir o Movimento dos Trabalhadores e a CLAT mediante a posta a sua organização de todos os recursos derivados das ciências sociais.

8

Uma organização social interdisciplinar, já que os feitos e as organização são de diversa natureza (economia, política, cultural, social, etc.) e se encontram intimamente conectados e relacionados dentro de uma mesma mas complexa realidade. A setorização em  comportamentos estancos da realidade social não só é cada vez mais inadequada, mas que põe em perigo os resultados mesmos da organização.

9

Uma organização que se nutre de dados, organização e conhecimento adquiridos mediante a seleção-aplicação das técnicas e técnicas e métodos próprios das ciências sociais, assim como dos aportes enriquecedoras dos feitos de vida e das ações da classe trabalhadora e de suas organizações.

10

Uma investigação que se realiza em equipes e equipes interdisciplinares, que quem trabalha em equipe não analisa a realidade como indivíduo, mas como membro de uma equipe e se nutre da informação conseguida por e para a equipe. Como pessoa, o investigador deixa sua marca particular em seu trabalho, mas ao mesmo tempo recebe dos demais, pistas de análise e análise dos outros, na equipe.

Como se poderá deduzir da leitura e análise do decálogo anterior, é evidente que quando se desenha uma investigação ou estudo da realidade, não  é necessário formular de novo estes princípios, mas que somente é preciso tomá-los em conta  como normas que guiem e orientem a investigação, particularmente aqueles que acenam que a investigação e diagnóstico é fundamentalmente tarefa de equipe (como é toda tarefa dos quadros da CLAT) e não de um só indivíduo que se constitui no “administrador do capital simbólico da organização”.

CAPÍTULO SÉTIMO

O PROCESSO DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL

Uma investigação social (uma análise e diagnóstico da realidade social) é, desde o ponto de vista da técnica, “um processo”, quer dizer: é um conjunto de fases ou passos que tem que dar em forma sucessiva, progressiva e complementaria para obter, em última instância, um conhecimento mais objetivo e racional da realidade social e política sobre a que atuam as organizações da CLAT e do conjunto do Movimento dos Trabalhadores.

Toda técnica é, no fundo, uma série de passos para conseguir um objetivo na forma mais eficaz e eficiente; alguns definem a técnica como “o esforço humano para poupar esforços” e sustentem que a forma de conseguir-lo é estabelecendo uma série de passos progressivos que a experiência há demonstrado que são o mais racionais e o mais eficiente em função de obter determinados resultados.

Em relação como número de passos que tem que dar para realizar um investigação social, os cientistas sociais não se posto cem por cento de acordo e existem, por tanto, uma multiplicidade de propostas que diferem não na determinação do primeiro passo (como se deve iniciar o processo de análise e diagnóstico) mas também na ordem e sucessão dos demais passos.

A pesar do anterior e analisando as diversas propostas dos sociólogos em relação à qual pode ser a  possível estruturação de uma investigação, de um estudo ou de um papel de trabalho, nos vamos encontrar que maioria coincide as seguintes etapas:
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 Antes de passar ao desenvolvimento e explicação de todos e cada um dos passos enunciados anteriores, é necessário que na CLAT, quando se fala de que seus quadros e dirigentes devem conhecer e manejar os distintos elementos ou aspectos que constituem a realidade social, não se trata de que os quadros das organizações da CLAT se convertam em sociólogos, cientistas políticos, economistas, historiadores, etc., mas se trata, fundamentalmente, que estejam em condições , por um lado, de desenhar, realizar e detectar suas próprias análises e diagnósticos segundo o nível em que atuam e pelo outro, de estabelecer uma relação correta com os especialistas e profissionais da investigação social, a fim de estar em condições de dialogar e de intercambiar com eles em plano de igualdade.
Por outra parte, na CLAT se insiste em que a tarefa de análise e de diagnóstico ainda quando é uma responsabilidade de todos os trabalhadores membros de uma organização, principalmente é dos quadros de condução e muito especialmente dos quadros de condução em  nível nacional, já que estas equipes de quadros de condução, têm a responsabilidade de orientar em forma simples mas profunda aos quadros de condução dos níveis inferiores (intermediários, meios e de base), sobre as teorias, os métodos e as técnicas de investigação, a fim de que possam ser mais eficazes na análise e diagnóstico de sua realidade concreta.

1. O PRIMEIRO PASSO: A determinação e precisão da parte, aspecto ou fenômeno da realidade social que se quer conhecer mais objetiva e racionalmente e que geralmente se apresenta como problema.

Antes de reunir a informação é necessário que as equipes de condução das organizações do Movimento dos Trabalhadores se ponham plenamente de acordo sobre:

· Que parte, aspecto ou fenômeno da realidade social querem conhecer;

· Por que querem aprofundar seu conhecimento; e 

· Para que querem conhecer-la.

Esta não é uma tarefa fácil, muitas análises e diagnósticos não conseguiram plenamente seu objetivo a que determinaram suficientemente a parte ou aspecto da realidade que querem conhecer e sobretudo em que aspecto ou dimensões e em função de que objetivos. Em outros termos, muitas vezes as equipes de condução não precisam ou definem suficientemente o fenômeno ou problema que está afetando aos trabalhadores e/ou  a suas organizações e que querem conhecer mais adequadamente ou não precisam suficientemente a demanda em matéria de análise e diagnóstico as equipes técnicas que estão a sua disposição e isto traz como conseqüência que ao finalizar o processo, os resultados não sejam totalmente satisfatórios.

Em sentido contrário, quando a organização a que pertencem os quadros de condução que vão realizar o diagnóstico respondem  corretamente aos interrogantes: que parte e em que aspectos, que fenômenos e para que querem conhecer-los, se aclara em grande medida o panorama da investigação e se põe as bases a realização de um processo eficaz e produtivo.

Pois bem, a determinação e precisão da parte, aspecto ou fenômeno da realidade social que se quer investigar, está fortemente condicionada pelos seguintes elementos:o quadro de situação ou contexto, o problema que se confronta por parte da organização do Movimento dos Trabalhadores e/ou da classe trabalhadora e a finalidade da análise e diagnóstico. Uma visualização desta idéia poderia ser a seguinte:
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Estes fatores e outros que serão analisados mais adiante, sobretudo quando se desenvolvem os outros passos, implicam, em primeiro lugar, a existência de uma política da organização CLAT em matéria de investigações, estudos e papeis de trabalho e, em segundo lugar, uma divisão de trabalho, que estaria caracterizada pelo feito de que ao quadros das organizações da CLAT, ou ao menos os quadros de condução, deveriam estar em condições de elaborar minimamente análises e diagnósticos que façam os níveis superiores da organização; mas além deveria existir, na medida que os recursos humanos e econômicos o permitam, verdadeiros  organismos especializados na realização de análise e de diagnóstico, com o qual a tarefa principal dos quadros de condução, independentemente de seguir e controlar todas as fases do processo, deveriam ser os principais responsáveis da fase um (a que estamos analisando) e a última: discussão e confrontação dos resultados com a realidade.

Veremos agora em particular cada um dos elementos antes mencionados:

1.1. O Quadro de Situação

O quadro de situação de uma investigação, está  constituído pelo conjunto de fenômenos, problemas, feitos, organizações, classes, grupos, etc., que existem no raio de ação da organização da CLAT e/ou do Movimento dos Trabalhadores e dentre os quais existe o feito ou parte que se vá a selecionar como objeto de análise e de diagnóstico.

O quadro de situação está determinado fundamentalmente pelo alcance da organização à que pertencem os quadros que realizarão a investigação. Se se trata de uma Central ou  Confederação nacional, o raio de ação será nacional, se se trata de uma Federação por setor sócio-econômico, o quadro de situação será o ramo ou setor sócio-econômico e político respectivo; se se trata de uma Federação Intersetorial Regional (estatal, provincial ou departamento,   segundo seja a divisão política-adiministrativa do país), o quadro de situação será o da entidade federativa e se se trata de uma organização de base ou de uma seção de uma organização de base, o quadro de situação estará determinado pelo centro de trabalho ou pelo bairro ou comunidade onde viva.

Tem que tratar de ver todos os elementos do quadro de situação para que uma vez que este selecionado aquele que se vá analisar e diagnosticar, se possam estabelecer suas relações e interações com o conjunto e além para poder estabelecer os impactos e condicionamentos que vem de quadros de situação mais amplos.

1.2. o problema que confronta a organização da Classe  Trabalhadora e sua Delimitação
O Movimento dos Trabalhadores tem como objetivo, dito agora em forma distinta mas não contraditória, o enfrentar e resolver os problemas que afetam à classe trabalhadora.

É por isso que se pode afirmar que, geralmente, parte ou aspecto da realidade e “problema” são sinônimos e que, para determinar o conteúdo de uma investigação é necessário conhecer claramente e com precisão que problema ou problemas surgem ou estão relacionados com que  feito ou parte da realidade social.

Conclusão: Grande parte do êxito na investigações está em definir nitidamente o problema; isto às vezes é muito difícil, mas é uma condição necessária para avançar no processo. Pois bem, conhecer com claridade e precisão o problema ou problemas que afetam aos trabalhadores não é fácil; muito se tem afirmado que muitas vezes os trabalhadores “vivem” os problemas, mas que não têm consciência e conhecimento dos mesmos. É por isso que, dentro da técnica da investigação, se tem elaborado procedimentos específicos para delimitar e precisar os problemas, um deles é o seguinte:

Passos para delimitar o problema que se vá analisar:
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Finalmente podemos afirmar que “delimitar um problema” em investigação social equivale, como se diz em matemática, a “resolver a incógnita”, é dizer: equivale não só saber qual é o problema, mas também dar-lhe um valor inicial. A formulação do problema deve ser de tal maneira que conduza a uma verificação objetiva, quantitativa e empírica; quer dizer: deve expressar uma pergunta sobre uma relação objetiva e média entre variáveis que também possam medir-se. 

1.3. É necessário, além, precisar muito claramente a finalidade, o para que

A análise e diagnóstico da realidade supõe e exige claridade no objetivo, (para que), precisão em seus alcances, o nível de profundidade e sua possível utilidade, tanto imediata e conjuntural assim como em médio e longo prazo.

Determinar qual ou quais são os objetivos que se quere alcançar como condição previa e indispensável de todo trabalho de investigação parece uma verdade de Perogrullo, entretanto como disse J. D. Perón: “ ... na história são muitos  que tem sido conduzidos pelos acontecimentos porque não sabiam que era o que queriam ou qual era seu objetivo e finalidade que  lutavam. É uma coisa extraordinária, mas é assim. É exatamente como lhes digo”.

Por tanto, e para evitar que o acima mencionado suceda aos quadros e organizações da CLAT, é necessário que se precise claramente o objetivo ou finalidade da análise e diagnóstico. Neste aspecto, Walter Tesch, investigador da UTAL, afirma o seguinte: “... se chega a precisar com mais clareza o objetivo de uma investigação se se faz o esforço de colocar-se ou formular-se uma pergunta principal, por ex.: A investigação é para fundamentar e a política de reivindicações da organização? Ou por ex.: A investigação é para promover e orientar o processo de unidade da classe trabalhadora?

O que deve ficar muito claro desde o ponto de vista de quem coloca e responde a pergunta principal, é que são as equipes de condução política e em última instância, o conjunto da organização, através de seus organismos deliberantes, os que têm a primeira responsabilidade nesta matéria.

Tratando de fazer um esforço de síntese em matéria de finalidade das análises e diagnósticos da realidade na CLAT, podemos afirmar que ...
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Na CLAT, segundo o fim específico, tem ...
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a) Análises e diagnósticos, em função da ação representativa das organizações afiliadas à CLAT: são aqueles que se realizam para fundamentar, explicar, ampliar e documentar de um ponto de vista objetivo e científico, a toma de posições da organização ante problemas que afetam à classe trabalhadora e que se discutem e decidem total ou parcialmente em determinadas instâncias, mas principalmente ante a representação patronal e/ou ante organismos públicos nacionais e internacionais.

b) Análise e diagnóstico, em função dos planos de trabalho das organizações afiliadas à CLAT: normalmente os planos de trabalho de uma organização do Movimento dos Trabalhadores contêm objetivos de tipo reivindicatório, (para defender ou melhorar as condições de vida e de trabalho dos trabalhadores);  de tipo organizativo, (para conseguir o crescimento quantitativo e qualitativo e um funcionamento mais eficiente da Organização);  de tipo financeiro, (para conseguir o autofinanciamento); de tipo informativo, formativo, etc. É este tipo de finalidade que faz que a investigação na CLAT seja, mais que básica, eminentemente operativa ou aplicada.

c) Análises e diagnósticos, em função da formação dos quadros das organizações afiliadas à CLAT: são aqueles realizados principalmente com a intenção de alimentar com informações e  conhecimentos objetivos e corretos eventos específicos de formação de quadros das organizações da CLAT. Entretanto, é necessário precisar que toda investigação da realidade tem, em si mesma, caráter formativo-concientizador. 
1.4. Tipologia das investigações que se realizam normalmente nas organizações CLAT

Como esforço de síntese de todo o colocado em matéria de determinação do fenômeno, aspecto ou parte da realidade social que se investigará, podemos dizer que na CLAT tem prioridade e vigência os seguintes tipos ou classes de investigações, estudos e papeis de trabalho:
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a) Estudos e investigações de tipo macro-social

Estes estudos são de caráter global, estrutural e conjuntural, e são geralmente sobre fenômenos que incidem no desenvolvimento integral dos diversos países da América Latina e em seu conjunto. Alguns exemplos deste tipo de estudos poderiam ser: o processo de industrialização; as reformas agrárias; o desenvolvimento político: a democracia e seus obstáculos e possibilidades; as estruturas educacionais e culturais; os processos de desenvolvimento e integração: sub-regionais e latino-americano, a globalização do sistema capitalista e seus impactos em nível nacional, a privatização da seguridade social e as políticas sociais, a reforma ou “diminuição do Estado”, dívida externa, etc, etc.

b) Estudos e investigações sobre condições de trabalho e de vida da classe trabalhadora:

Este tipo de estudo se realiza sobre as condições de vida e de trabalho da classe trabalhadora, tanto desde o ponto de vista global ou conjuntural incidem nas tais condições. Exemplo deste tipo de estudos seriam: Desemprego e marginalidade; custo de vida; migrações; moradia; seguridade social; serviços públicos, etc.

c) Estudos e investigações sobre o movimento sindical e os trabalhadores:

São os que estão relacionados com todos aqueles fatores que incidem significativa e globalmente na construção do poder organizado da classe trabalhadora, tais como: Crises do movimento sindical e dos trabalhadores; consciência da classe nos trabalhadores latino-americanos; reforma, renovação e reestruturação do Movimento dos Trabalhadores; movimento sindical e partidos políticos, etc.

d) Estudos e investigações de elaboração ideológica e política:  Sobre todos aqueles  aspectos e/ou fatores que incidem mais significativamente na elaboração de um modelo alternativo de sociedade. Por ex.: a organização econômica: os mecanismos de autogestão, co-gestão e de participação em geral  tanto em nível micro como macro; a organização política: a democracia real e as estratégias de transição; a organização ócio-cultural: as estruturas e mecanismos em função da auto-realização da classe trabalhadora e do povo latino-americano, etc.

3.2. O SEGUNDO PASSO: ESTABELECER AS RELAÇÕES POSSÍVEIS ENTRE O FENÔMENO OU PARTE DA REALIDADE SOCIAL AO INVESTIGAR E O MARCO TEÓRICO DA CLAT
Quando analisamos as características do conhecimento científico dissemos que este é um conhecimento sistemático e que o grua mais alto de sistematização se dá, não quando descobrem e formulam leis, mas quando se formulam teorias que pretendem explicar e/ou predizer a realidade não de maneira fragmentada (como o fazem as leis) mas de maneira integral.

Como disse Maria Teresa Yuren em seu livro “Leis, Teorias e Modelos”, as teorias têm as seguintes funções principais: 1) Sistematizar o conhecimento, estabelecendo relações lógicas entre leis; 2) Explicar tais leis; 3) incrementar o conhecimento; 4) Reforçar a contratabilidade da hipótese, submetendo-as ao controle das demais hipóteses do sistema.

Mas a teoria, toda teoria, tem como objetivos orientar a investigação colocando ou reformulando problemas e inspirando novas linhas de investigação e, sobretudo, oferecer um esquema de interpretação integral, (explicação ou previsão integral da realidade que vem a constituir-se no “marco teórico” da análise e do diagnóstico.

2.1. O que é o marco teórico

Em conseqüência com o anterior, se entende por marco teórico da investigação, a interpretação preliminar que tem uma determinada organização ou instituição; da totalidade ou de um setor da realidade social¸ interpretação baseada na formulação e inter-relação de certas leis e constantes que se dão na dinâmica de uma sociedade determinada, em nosso caso, das sociedade nacionais e latino-americano.

Também se define e não tem contradição com a anterior enunciação como: “a descrição hipotética do que ocorre na parte ou aspecto da realidade que se vá investigar e que será ratificada ou retificada pelos resultados da investigação”.

O feito de que toda análise e diagnóstico da realidade social  exija contar com um marco teórico traz a colocação novamente o problema das relações entre ciência, ideologia e filosofia ou, se se quer, entre marco teórico, marco ideológico e marco filosófico-doutrinário.

2.2. As relações e interações marco teórico – marco ideológico – marco doutrinário

Marco teórico é, em certo modo, um conhecimento generalizado e sistematizado que tenta explicar determinados aspectos da realidade social. O marco teórico é distinto à realidade social, mas se encontra insolúvel ligado a ela e surge como resultado de uma reflexão sistemática sobre a mesma. É por isto que se afirma que a veracidade e a validade do marco teórico está relacionada com sua confrontação-verificação com a realidade social. 

O marco teórico é um sistema de conceitos, categorias e leis que pretende ser o reflexo da realidade, que se encontra insolúvel ligado à prática e que serve de guia para a interprestação e transformação da realidade.

O marco teórico é essencialmente de caráter científico (surge da realidade social e da prática sobre a mesma), mas tem suas relações com a ideologia e com a filosofia.

QUADRO PÁG. 99

ATENÇÃO! Este quadro muda! Tem que tirar o quadro pontilhado e pôr flechas horizontais, por ex.: da Filosofia e Marco Doutrinário e assim por diante.
Como podemos deduzir do quadro anterior, o marco teórico como sistema integrado de categorias de análise de tipo científico, nos serve como facilitador do processo de aprendizagem da realidade, mas está influído pelo marco ideológico e um pouco menos pelo marco doutrinário ou filosófico.

Por outra parte,marco teórico e ciências sociais se articulam fortemente para tratar de conhecer melhor a realidade através da prática. Por tanto:

· Sem marco teórico se avança às cegas e a busca e interpretação dados dependem do azar.

· Sem ciência social  corre o risco de cair no ensaísmo, no ideologismo e no ocultamento da realidade.

A relação marco teórico-ciência e ideologia e filosofia se poderia visualizar da seguinte maneira:
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ATENÇÃO! Este quadro muda (VMD)

2.3. Os princípios marcos teóricos ou teorias elaborada e/ou utilizadas para explicar a realidade social.

Neste ponto seguiremos fundamentalmente a Eduardo Peña e Jaime Vélez S. J. , autores dos capítulo “Teorias atuais para a análise da realidade”, do livro “Interpretação da realidade” do CELAM.

Em primeiro lugar é necessário fazer a distinção entre as teorias forâneas ou latino-americanas, a maioria elaboradas principalmente por científicos sociais e cientistas políticos dos países industrializados tipo capitalista e utilizados muitas vezes para legitimar as relações de exploração e de dependência e as teorias sociológicas latino-americanas, que são as elaboradas pelos científicos sociais latino-americanos e que tem alcançado um grau bastante satisfatório de aceitação e de comprovação.
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Em relação com estas teorias que pretendem explicar a realidade social, é necessário fazer as seguintes precisões:

Primeira: uma mesma teoria pode receber diferentes denominações segundo a ênfase que se faz de algum de seus elementos explicativos, por exemplo: dentro do modelo marxista, que no quadro sinóptico acima indicado está localizado dentro das teorias críticas ou de conflito, se fala da “teoria do imperialismo” e também da “teoria da evolução dialética”; dentro das teorias forâneas, por exemplo, está “a teoria da decolagem” de Rostow que pode ser localizada dentro das teorias da modernização social e dentro das teorias latino-americanistas ou terceiro mundo, “a teoria da denominação-dependência”, que alguns a assimilam com “a teoria centro-pereferia”.

Segunda: é necessário assinalar que cada teoria enfatiza ou destaca um aspecto ou dimensão da realidade social e por isso mesmo, mas ainda quando que com isso não conseguem penetrar na integridade social, além de que todas manifestam a vontade de dar resposta aos problemas humanos.

Passamos agora a descrever, ainda seja muito breve, cada uma destas teorias:

a) As teorias forâneas ou no latino-americanas

· A teoria clássico-histórica:  se fundamenta no evolucionismo que considera o desenvolvimento da sociedade e da cultura como de vários fatores que variam e explicam os momentos de plenitude e apogeu  uma sociedade, o mesmo que os da decadência e extinção: Em síntese, esta teoria afirma que a sociedade, como os seres humanos, nascem, crescem, se desenvolvem e morrem. Os teóricos principais são: Oswaldo Spengler: “A decadência do ocidente”; Arnold Toynbbe: “Dinâmica social e cultural”; Alfred Weber: “A história da cultura como sociologia da cultura”, entre outros.
· A teoria positivista-empirista: afirma que toda sociedade é a simples suma de elementos qualificáveis e sua explicação, por conseguinte, deve fazer-se em base à identificação-enumeração-média desses elementos, que são como as partes de um organismo. A sociedade somente se conhece, segundo esta teoria, pela observação das condutas tanto individuais como grupais. Os principais expoentes desta teoria são: George A. Lundberg: “Fundamentos da sociologia”; Studart C. Dodd: “Dimensões da sociedade”, etc.
· A teoria funcionalista: é praticamente a teoria dos sistemas e sustenta que uma sociedade está composta por um conjunto de partes que inter-relacionadas e independentes chegam a construir um sistema caracterizado pelo equilíbrio. Os principais sustentadores desta teoria são: Roberto Merton: “Teoria social e estrutura social” Talcott Parsons: “O sistema social”, “Até uma teoria geral da ação; George C. Homans: “O grupo humano”, etc.
· A teoria do conflito social: considera às sociedades em permanente conflito ou luta, seja entre classes ou entre indivíduos. É uma espécie de “darwinismo social” no que a luta pela sobrevivência e a existência dão como resultado a  existência de classes possuidoras da riqueza e do poder e da classe oprimida e explorada ou de indivíduos capazes e bem-sucedidos e indivíduos incapazes e perdedores. Ainda esta teoria está localizada dentro das teorias forâneas, tem sido muitas vezes assimilada e adaptada pelos países do terceiro mundo. No fundo, esta teoria coloca que as verdadeiras mudanças em uma sociedade se dão a partir de  conflitos reais e não a partir das modificações em suas estruturas ou de seus organismos.
Seus expoentes são: K. Marx e F. Engels: “O capital”, “O manifesto comunista”; Lênin, “O Imperialismo, Última fase do Capitalismo”; Franz Oppenheinmer: “O estado”; etc. Também estão , mas desde o ponto de vista da luta entre indivíduos, os teóricos neoliberais do fim do Século XX: Von Hayek, Von Misses, Friedmanm, etc., que têm como antecessores diretos os teóricos Idel liberalismo clássico do século XVIII: Adam Smith, David Ricardo, Robert Malthus, etc.

· A teoria da modernização: surgiu nos países capitalistas avançados na década de 40 e de 50, é de caráter economista; se baseia na constatação de que tem países ou sociedades ricas e países e sociedades pobres e que a causa fundamental da pobreza das sociedades é insuficiência da popança nacional para modernizar sua economia. Seus principais teóricos: Rostow: “As etapas do crescimento econômico”, Galbraith: “O novo estado industrial” ,etc.

· A teoria das contradições:  o famoso “Livro Vermelho” de Mao teorizou sobre as contradições e contribuiu elementos teóricos para manejar flexibilidade dos conflitos propondo que se detecte a contradição principal e se distinga das secundárias, atendendo sempre aos distintos momentos históricos que vive uma sociedade determinada.
b) Dentro das teorias latino-americanas temos principalmente as seguintes:

· A teoria do desenvolvimento-subdesenvolvimento: é a criação de técnicas e especialistas da CEPAL (Comissão Econômica para América Latina das Nações Unidas) e é elaborada principalmente pelo economista argentino Raúl Prebish, em 1960 a partir e como resposta à teoria da modernização. As teses fundamentais são: a realidade social internacional está constituída por dois tipos de países: os desenvolvidos e os subdesenvolvidos;  a diferença essencial entre países está em suas estruturas produtivas, os primeiros são industrializados e o segundo não, mas além dos países subdesenvolvidos trabalham e vivem em função das economias e dos interesses dos países desenvolvidos; e a resposta a esta situação é uma industrialização acelerada dos países subdesenvolvidos, um estado fortemente intervencionista e planejador do desenvolvimento econômico e uma alta prioridade à criação de uma burguesia industrial nacional.
· A teoria da dominação-dependência: vem a substituir a teoria do subdesenvolvimento. Segundo esta teoria o problema não é a confrontação países desenvolvidos  - países subdesenvolvidos, mas a de países independentes versus países dependentes, ou a de países centrais e países periféricos e onde a dependência é uma situação na qual um certo grupo de países têm uma economia condicionada pelo desenvolvimento e expansão de outra à qual aquela está submetida.(Theotonio Dos Santos).
As afirmações básicas são: a dependência não é somente econômica mas também política, social e cultural; a dependência é a causa do subdesenvolvimento dos países pobres e, em boa parte, do desenvolvimento dos países ricos e a dominação por parte dos países centrais sobre os países periféricos se exerce através de mecanismos tais como a exploração econômica, a fragmentação política e a penetração cultural, esta última para modelar aos países  periféricos “a imagem e semelhança”  dos países ricos. Não se trata, no fundo, de um desenvolvimento desigual, mas de uma correlação entre o desenvolvimentos de uns (os países centrais) e a impossibilidade do desenvolvimento dos outros (ao países periféricos). Os principais teóricos desta corrente são: Theotonio Dos Santos : “As contradições do imperialismo contemporâneo”; Fernando Henrique Cardoso, “Política e desenvolvimento em sociedades dependentes”; Enzo Faletto: “Dependência e desenvolvimento na América Latina”; Pablo González Casanova: “Sociologia da exploração”; Osvaldo Sunkel, etc.

· A teoria da marginalidade social: “Os países pobres não progridem tanto porque vão em pós do desenvolvimento dos ricos nem somente porque são dependentes, mas porque uma força centrípeta faz girar aos satélites (pobres) em função do centro (ricos) e se concentra no poder industrial, comercial e financeiro apoiado pelo aparelho político-militar”. (Eduardo Peña e Jayme Vélez). Esta situação produz a marginalização, a não participação da população nem na riqueza, nem no poder, nem na cultura, tanto em nível nacional como internacional. A solução segundo alguns destes teóricos, está em “o agente externo” aos setores e camadas marginalizadas, já que estas por si mesmas não estão em condições de sair de sua própria situação de marginalidade. Os principais expoentes desta teoria são: Luis Josehp Lebret: “A dinâmica concreta do desenvolvimento”; Andrew G. Frank: “O desenvolvimento do subdesenvolvimento”; Rojer Vekemas S. J. e o DEAL ( Centro para o desenvolvimento econômico e social da América latina) etc.

Conclusão:

Cada uma destas teorias, (e outras que não descrevemos, por exemplo, a teoria da análise de forças), têm contribuições substanciais, mas ao mesmo tempo tem limitações e riscos. Por exemplo: a teoria da dependência, tem como acerto que formula hipóteses muito próximas à história dos povos latino-americanos, entretanto, explicar toda uma situação social a partir somente de fatores externos, sobretudo econômicos, impede buscar os fatores internos que também podem contribuir a explicar tal situação. É por isto que toda teoria, (todo marco teórico), tem que assumir-lo com sentido crítico e procurando sempre sua verificação através da mesma investigação.

3.3. O TERCEIRO PASSO: A FORMULAÇÃO DAS HIPÓTESES CONCRETAS DA ANÁLISE E DO DIAGNÓSTICO E SEU CORRESPONDENTE DESMANCHE EM INDICADORES

A análise e o diagnóstico da realidade “... não é um processo cego, mas que , desde seu começo, tem uma orientação. Um dos problemas mais sérios de toda investigação social se recorre para verificar ou desfazer os pré-supostos teóricos inicial. Sem a investigação somente se faz teoria, se cai na especulação e se perde de vista a realidade, mas se dedica unicamente a recolher dados, sem saber por quê nem para que, se filtra o conteúdo todo o estudo que se realiza”.(Jorge Jimenez e S. Gonzáles no capítulo: “Metodologia sintética de uma análise sócio-pastoral participativo” do livro “Interpretação da realidade”).

Justamente para dar-lhe uma orientação a análise e diagnóstico e que este não se converta no plano operativo, numa pura e simples coleção de dados e informações, é necessário que os quadros das organizações da CLAT, a partir da determinação-definição da parte, aspecto ou fenômeno social a investigar e de sua correlação com um marco teórico determinado, tem que elaborar um conjunto de hipóteses que sirvam para orientar a busca e o resumo da informação específica. Uma visualização desta idéia é a seguinte:
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3.1. O que são as hipóteses  no processo  de investigação?

Desde o ponto de vista etimológico, a palavra hipótese provem de duas palavras gregas “ipó” que significa “de baixo”  e “thesis” que significa “posição”. Faz referência por tanto ao que se põe por de baixo, é uma suposição, é um suposto do que se parte no processo de buscar a explicação de uma coisa. 

As hipóteses são respostas iniciais e provisórias, (com seus correspondentes perguntas), aos problemas que apresenta a realidade social que se tenta conhecer (explicar e/ou predizer) através da investigação, enquanto que o marco teórico é uma espécie de resposta global, de explicação geral, ao que está sucedendo em parte ou na totalidade da realidade social; as hipóteses são as diversas respostas, com suas correspondentes perguntas, aos diversos sub-problemas em que se pode descompor o problema geral.

Também se pode dizer que as hipóteses são uma espécie de exercício intelectual, baseado no conhecimento e manejo de certas teorias sociais, consistentes em estabelecer relações de causalidade e/ou de determinar entre dois ou mais características que tem a realidade que se vá investigar. 

Como disse Carlos A. Sabino em seu livro “O processo de investigação”: “as hipóteses são enunciados que podem ser ou não confirmados pelos feitos, mas a partir dos quais se organiza a tarefa de investigação”. Quer dizer: as hipóteses são como pontes entre a teoria e o trabalho de investigação; se diferenciam da teoria porque são mais cingidas, limitadas e específicas; delimitam o contexto, os sujeitos, etc. são além objetivamente comprováveis.

Um exemplo , tomado do mundo sindical:

Problema ou fenômeno que se trata de investigar,(de analisar); Independência e/ou rechaço dos jovens trabalhadores até o movimentos sindical.

Hipótese um: é porque estão sujeitos a uma propaganda muito intensa  contra o sindicalismo pelos setores dominantes através dos meios de comunicação social.

Hipótese dois: é porque o movimento sindical não se preocupa nem reivindica a solução aos problemas dos jovens tais como desemprego, falta de formação profissional, proteção das crianças trabalhadoras, etc.

Hipótese três: é porque os jovens trabalhadores vêm que o movimento sindical passa por uma forte crise de legitimidade por sua pouca eficácia e pela corrupção de seus dirigentes.

Como se pode apreciar, as hipóteses sugerem muitas vezes não somente o método e desenho da investigação, mas também os sujeitos, os instrumentos e os procedimentos.

Como orientação deste  ponto, poderíamos dizer, com Luis Achaerandio, S. J., que ... “Os investigadores inexperientes  reúnam às vezes, formular hipóteses ou as hipóteses que preanunciam a solução do problema; talvez sua conduta se deva à presa por abortar o problema, ou à dificuldade que tem de submeter-se à disciplina mental rigorosa que é exigida por tão laborioso processo; esse tipo de estudantes saem navegar sem rumo, ... sem conseguir resultados aceitáveis.” (“Iniciação à pratica da Investigação”).

3.2. As hipóteses têm que ser transformadas em variáveis e indicadores

As hipóteses estão constituídas por três elementos:

ATENÇÃO!  O seguinte esquema leva flechas ou uma chave

	
	
	· Jovens trabalhadores

	
	a) Unidades de análises:
	

	
	
	· Movimento sindical
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	· Rechaço

	HIPÓTESES:
	b) Variáveis  e
	

	
	
	· Grau de eficácia

	
	
	

	
	
	

	
	c) Elemento lógico
	· “Depende de”


Por exemplo, na hipótese “o rechaço dos jovens trabalhadores ao movimento sindical depende do grau de eficácia do movimento sindical em resolver os problemas dos jovens”, as unidades de análise são: “movimentos sindical” e “jovens trabalhadores”; as variáveis são “rechaço” e “grau de eficácia” e o elemento lógico é: “depende de”

· As variáveis:  como se viu anteriormente, toda investigação pretende descobrir as razões que se dão entre os diversos componentes de um fenômeno ou elemento da realidade social e tratar de detectar de que maneira uns fatores ou elementos mudam quando outros os influem ou impactam. Os fatores ou elementos que mudam, que variam¸ se denominam “variáveis” e podem ser de três tipos ou classes: dependentes, independentes e intervenientes.

	
	
	a) Dependentes:
	
	Aquelas que se produzem como consequência ou efeito de do que sucede em outras partes da realidade.

	
	
	
	
	

	VARIÁVEIS:
	
	b) Independentes:
	
	Aquelas que operam como causas possíveis de determinados feitos ou fenômenos.

	
	
	
	
	

	
	
	c) Intervenientes
	
	Aquelas afetam a um ou aos dois elementos, mas que não vá ser submetidas a verificação comprovação.


Em síntese, uma das metas em todo processo de investigação é tratar de encontrar a relação causa-efeito entre os fenômenos ou partes componentes da realidade; isto é fundamental em qualquer tarefa de investigação com pretensões científicas. A causa  que hipoteticamente no pensamento do investigador há originado o fenômeno objeto de estudo se denomina variável independente. O efeito que o investigador hipoteticamente crê que é causado por determinados feitos denomina variável dependente.

Um exemplo do anterior pode ser o seguinte:
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3.3. O que são os indicadores?

Em um processo de análise e de diagnóstico não basta para estabelecer ou definir as variáveis. É necessário traduzir estas em uma série de “indicadores” que nos permitam a busca e resumo dos dados e informações que nos servirão para comprovar ou não as hipóteses as hipóteses respectivas.

Carlos A. Sabino disse: “... os indicadores não são outra coisa que esses elementos que nos permitam medir praticamente o comportamento das vaiáveis”

Em certo modo os indicadores são as mesmas variáveis mas contempladas operacionalmente; quer dizer: transformadas em uma espécie de sub-aspectos da variável. Por exemplo: a variável “nível sócio-econômico” ,que pode ser localizada como variável independente, pode ser transformada em uma série de sub-variável ou indicadores tais como, ofício ou profissão dos sujeitos, soldos ou salários e nível de educação formal e ao mudar estes indicadores para conseguir a comprovação ou não da variável primeiramente enunciada.

Os indicadores e sua elaboração são, se se quer, o último ponto do processo de investigação em quanto que esta tem uma dimensão teórica. A partir da definição-decisão dos indicadores para todas  e cada uma das variáveis começa o aspecto prático do processo investigatório; quer dizer: começa o processo de confrontar a teoria com a realidade, para verificar a validade da teoria. Este processo de confrontação se realiza  a partir da busca e resume.-seleção dos dados, as informações e os conhecimentos.

4. O QUARTO PASSO: A BUSCA E SELEÇÃO DOS DADOS, AS INFORMAÇÕES E OS CONHECIMENTOS E AS TÉCNICAS PARA SEU RESUMO

A realidade em geral e a realidade social em particular, se apresenta à consciência dos seres humanos em um processo gradual e progressivo através de dado, informações e conhecimentos.  É por isto que antes de tratar de explicar quais são e em que consistem os métodos e as técnicas para o resume da informação, é necessário que precisemos estes conceitos.

4.1. O que são os dados, as informações e os conhecimentos

· O que são os dados: os dados são aqueles elementos primários da realidade suscetível de ser ordenado e sistematizados para ser convertidos em conhecimentos. De alguma maneira, os dados muitas vezes constituem o antecedente que permite chegar ao conhecimento de algo. Victor Morles, em seu livro: “Planejamento e análise de investigadores”; disse: “os dados são símbolos que representam o resultado de observações ou medições individuais. Podem ser: a) qualitativos, se vem expressados em forma de letras ou palavras, indicando uma medição e caráter nominal e b) quantitativos, se estão expressados mediante números e representam observações produto de medições ordinais, de intervalo ou de razão”.
Outra forma de definir o termo é a seguinte: “todo dado é uma proposição singular ou existencial” (Simon Bolívar nasceu em Caracas, o salário mínimo urbano é de dez pesos diários, Pedro Pérez é solteiro, etc). Os dados podem ser históricos, econômicos, matemático, sociais, etc. justamente a tarefa dos investigadores consiste, a partir da formulação das hipóteses, em reunir aqueles dados que sejam relevantes para o conhecimento científico do fenômeno ou parte da realidade social que seja objeto de análise e de diagnóstico.

· As informações são dados objetivos ou noções que ajudam ao ser humano a compreender melhor a realidade e a situar os feitos. As informações são a matéria prima com que a mente, ao organizá-la, conforma os conhecimentos que servirão para enfrentar os problemas que lhe coloca a existência diária.

· Os conhecimentos são o conjunto de dados e informações organizados e ligados logicamente.  Os dados e as informações, se não se organizam nem ligam logicamente, tem um valor muito escasso. Um conglomerado de dados e informações desconexas não conforma nem constitui um conhecimento útil para enfrentar os problemas da existência.

Neste passo do processo investigativo se trata fundamentalmente de reunir, de revelar diriam os especialistas, os dados  os dados e as informações para transformá-las em conhecimentos, mas também se trata, sobretudo quando se trata de realizar estudos e papeis de trabalho, de reunir conhecimentos já existentes para relacionar-los através da dedução ou da indução e dar origem a novos conhecimentos. Como já dizíamos antes, os quadros CLAT principalmente trabalham com conhecimentos já existentes porque, salvo a observação e a vivência direta da problemática da classe trabalhadora, lhes resulta muito difícil e muito custosa a obtenção direta de dados e informações para transformá-las em conhecimentos.

4.2. As técnicas ou instrumentos básicos para reunir e selecionar as informações e conhecimentos

As técnicas variam segundo seja a natureza dos dados, informações e/ou conhecimentos que querem reunir. Um esquema que visualiza o conjunto das técnicas e sua relação com os dados, informações e conhecimentos, é o seguinte:
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· O dados, informações e conhecimentos de caráter primário, são aqueles obtidos diretamente pelos investigadores. Estes dados e informações se utilizam principalmente, como já o dissemos antes, nas análises e diagnósticos que na CLAT se denominam convencionalmente, “Investigadores”.

· As informações e conhecimentos de caráter secundário: ao aqueles que já tem sido produzidos por outros investigadores em anteriores relevantes. Este tipo de informações e conhecimentos se utilizam nas análises e investigações que convencionalmente na CLAT se tem denominado Estudos, Relatórios e Papeis de Trabalho.
Dentro destas duas grandes categorias de dados, informações e conhecimentos se pode afirmar que existem, em geral, quatro técnicas principais para sua reunião. Estas técnica específicas de resumo de informações são:

a) As pesquisas: esta técnica proporciona dados e informações de tipo primário. Se pode afirmar que é a técnica preferida pelos sociólogos. As pesquisas geralmente se elaboram em base a “questionários”; quer dizer, em base ao estabelecimento de um sistema de perguntas que podem ser “abertas”, quer dizer, que deixam em liberdade aos pesquisadores para gerar a informação; ou “fechadas” , quer dizer, que situam aos pesquisados na possibilidade de eleger entre várias opções previamente estabelecidas; e “mistas” , quer dizer, que contêm perguntas tanto abertas como fechadas.

A pesquisa ou questionário é uma técnica cuja janela principal é que, em pouco tempo, se pode obter a relação de numerosos indivíduos. As perguntas devem ser claras, precisas e diretas. Podem ser perguntas sobre feitos, por ex.: Quanto você ganha? Ou perguntas sobre ações por ex.: Você paga sua cota sindical? Ou perguntas sobre intenções,  por ex.: Qual candidato você votará no Congresso da Organização? Ou perguntas de opinião por ex.: Qual a sua opinião sobre a crise do sindicalismo?

A técnica da pesquisa é uma técnica menos profunda se a compararmos com a observação-participativa, mas tem a vantagem de gerar grande quantidade de informações em forma rápida e ágil já que é uma técnica relativamente mais fácil em sua aplicação e no processamento dos dados obtidos. Quiçá a pesquisa mais utilizada e mais útil é a que se faz com motivo dos Censos nacionais, que em alguns países tem sido denominada “a grande pesquisa nacional”, que se realizam periodicamente , geralmente cada dez anos e que, uma vez processados os dados, nos proporcionam as informações e conhecimentos sobre os aspectos demográficos, sociais, econômicos e culturais dos países.

Ante a impossibilidade de chegar a todos os  envolvidos em feito ou um fenômeno que se quer conhecer, ultimamente se há aperfeiçoado  muito uma pesquisa denominada “amostragem” , sobretudo no que se refere aos processos eleitorais, mas também em outras áreas como casa, etc. É dizer, em muitas ocasiões não pode pesquisar a totalidade dos membros de um grupo, e uma organização, de uma comunidade, etc., isto de pode sanar designando várias amostragens, as quais se estão bem feitas, podem proporcionar uma informação altamente confiável. A amostragem é pois, a seleção de uma amostra  de indivíduos ou de medidas a partir da população total que se vá estudar. População é a parte designada do universo do qual se extrai uma amostra. Teria que dizer, finalmente que a técnica de amostragem também tem demonstrado sua validade quando se trata de grupos  relativamente pequeno.

Enquanto o processamento dos dados obtidos através da técnica da pesquisa de pode afirmar que existem duas alternativas: o processamento de tipo qualitativo , válido sobretudo para as pesquisas que contem perguntas “abertas” e o processamento de tipo quantitativo”, até com métodos matemáticos e estatísticos, válido  sobretudo para as pesquisas que contenham perguntas de tipo “fechado”.

b) A observação e/ou a Participação: Estas é outra técnica de resumo de informação de tipo primário. “Observar é algo mais que olhar”. A observação como técnica, constitui o primeiro passo em um trabalho de campo, já que oferece o contato com o grupo social ou com o fenômeno ou situação real, que se quer estudar. Se pode afirmar que é a técnica preferida dos antropólogos que, através da observação- participação, resumo de dados que anotam em cartões. A medida que a realidade que se quer analisar por parte dos quadros da CLAT seja mais próxima (condições de vida de um bairro, condições de trabalho em um centro de trabalho ou empresa, tecnologia em setor profissional, etc., etc.) esta técnica adquire uma importância fundamental e contribuir informações “de primeira mão”.

Por exemplo, se se quer analisar se uma organização de trabalhadores de qualquer grau, (de base, federação ou confederação) funciona democraticamente ou não, ou como se formam  as decisões na mesma, além d ler seus documentos básicos, (Estatutos, Regulamentos, Acordos, etc.) e de realizar pesquisas ou questionários aberto ou fechados, poderá observar suas assembléias, conselhos ou congressos; suas sessões de comitê executivo; suas ações e mobilizações, suas conclaves, etc.

As condições mínimas para aplicar a observação como técnica para resumo de informações e conhecimentos são, segundo Asti Vera, as seguintes:

	
	
	a) Estar a serviço de una finalidade de análises;

	
	
	

	
	
	b) Ser colocada sistematicamente;

	
	
	

	REQUISITOS DA TÉCNICA DE OBSERVAÇÃO:
	
	c) Ser registrada sistematicamente e em relação 

com proposições gerais;

	
	
	

	
	
	d) Ser submetida a comprovações e controles de confiabilidade e validade.


Ao aplicar a técnica de observação tem que ter em conta sempre as seguintes perguntas: O que tem que observar? Como deve ser a observação? Como tem que proceder para assegurar o rigor da observação? E Que tipo de ralações deve vincular ao observar com os sujeitos da observação e como tem que estabelecer tais relações?

Uma última consideração em relação a esta técnica. A observação tem por objeto conseguir o conhecimento de condutas ou comportamentos grupais e ali reside seu valor. Mas quando se trata de obter informação sobre sentimentos e motivações dos sujeitos ou de suas intenções ou projetos, sua efetividade é praticamente nula.
c) As entrevistas: esta técnica pode servir para aprofundar a informação sobre aqueles aspectos que tem sido detectados através de outras técnicas, principalmente pelas pesquisas ou questionários, ou como disse Asti Vera:”A rigidez dos questionários e a dificuldade de expressar idéias por escrito e até, para compreender as perguntas, se pode salvar por meio da entrevista ...” (Metodologia da Investigação). A entrevista é a técnica preferida pelos psicólogos sociais e serve muito para detectar atitudes e comportamentos, informações que são necessárias tanto para os processos de organização e ação, como para os processos de informação.

Basicamente existem dois tipos de entrevistas: as dirigidas ou estruturadas (que se fazem conforma a um guia) e as não estruturadas ou abertas que deixam em liberdade tantos aos entrevistados como aos entrevistadores a geração e a busca de informação respectivamente. Como as entrevistas requerem conhecimento  e manejo de determinadas técnicas de tipo psicológico é necessário, muitas vezes, que as apliquem psicólogos experimentados ou em seu defeito, entrevistadores devidamente treinados.

	
	
	1) A entrevista telefônica ou por televideo;

	
	
	

	SEGUNDO O NÍVEL DE PROFUNDIDADE TEM:
	
	2) A entrevista em grupos, na qual se pesquisa 

simultânea a micro-grupos (8 a 10 pessoas

	
	
	

	
	
	3) A entrevista pessoal.


A entrevista pessoal é a que facilita uma maior flexibilidade e a melhor compreensão , já que podem repetir-se as perguntas, ou formular-se de outro modo e até agregar perguntas aleatórias. A entrevista é um processo  que contem as seguintes fases:

	
	
	
	
	
	6)

Fim da Entrevista

	
	
	
	
	5.

 Registro de Respostas
	

	
	
	
	4. Retro alimentação das Respostas
	
	

	
	
	3. Formulação de Perguntas
	
	
	

	
	2.

PrimeiroContato.
	
	
	
	

	1. Preparação
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


d) A formulação Bibliográfica e Documental: consiste em analisar livros, folhetos e documentos (documentos em sentido amplo é qualquer objeto que contenha informação  e em sentido estrito é qualquer documento impresso que tenha menos de 50 páginas), que contenham informação relacionada com as partes ou aspectos da realidade que se tem decidido analisar e diagnosticar. Mas também por documento todo material que contenha algum tipo de conhecimento ou informação, neste sentido tem ...

	
	1) Bibliográfico, (Livros);

	
	

	
	2) Hemerográfico (Jornais e Revistas);

	
	

	
	3) Documental (Arquivos administrativos e históricos, téses inéditas)

	MATERIAL:
	

	
	4) Audiográfico (Discos, fitas, cassetes);

	
	

	
	5) Videográfico (Filmes, videocassetes):

	
	

	
	6) Iconográfico (Museus, monumentos, )


Para a melhor utilização e proveito desta técnica é importante conhecer e manejar as técnicas de análise biográfico e documental que servem, basicamente, para classificar e ordenar as idéias, dados, informações e conhecimentos que se considere que são importantes e que formam parte do conteúdo de livros, folhetos e documentos.

A mais importante das técnicas de análise bibliográfico e documental é a técnica para a elaboração de fichas bibliográficas, técnica sobre a qual existem até publicações específicas da UTAL, por exemplo: “Algumas técnicas para a autoformação”.

É evidente que com a técnica de investigação bibliográfica e documental se reúnam dados e informações já produzidas por outros investigadores; quer dizer: esta técnica produz essencialmente informação de tipo secundário. Por outra parte, é necessário assinalar que este tipo de informações são as menos difíceis de obter e que o feito de que sejam de tipo secundário não lhe quita de antemão sua validade nem sua veracidade. Os quadros CLAT terão que utilizar este tipo de informação de um modo principal para fazer suas análise e diagnóstico devido, entre muitos outro fatores, a que não dispõe nem dos recursos nem do tempo suficiente para obter a informação de tipo primário, salvo a que lhe geram sua própria vivência e a observação do mundo do trabalho.

e) Nas análises e diagnósticos a elaborar pelos quadros da CLAT tem que utilizar em forma complementaria  e convergente as quatro técnicas
Ainda quando nas análises e diagnósticos da realidade que tem que elaborar os quadros da CLAT, por razões de tipo prático vão a utilizar preferentemente a técnica da análise bibliográfico e documental, é evidente que não podem descartar a utilização das outras técnicas para reunir informação. Ao contrário, tem que utilizar estas quatro técnicas com suas respectivas variantes, em forma convergente e complementaria e sempre terão que colocar-se qual ou  quais são as técnicas que irá utilizar em forma preferencial e quais em forma complementaria.

O que parece claro é que, a medida que o “quadro de situação” da análise se amplia, as possibilidades de utilizar determinadas técnicas, por exemplo: a observação-participação diminui. Em sentido contrário, quando o “quadro de situação” cresce, por exemplo: desenvolvimento do movimento sindical em nível nacional, determinadas técnicas aparecem como necessárias e prioritárias: a análise bibliográfico e documental.

Tanto para a reunião de dados como para seu processamento, é necessário que os quadros CLAT desenhem e elaborem o que se denomina “matriz de dados”. Geralmente se utiliza uma matriz para cada hipótese já que, como temos visto, em essência o trabalho de análise e diagnóstico implica reunir dados para submeter a prova das diversas hipóteses. Um exemplo de “matriz da dados”, poderia ser o que utilizamos para exemplificar a transformação de hipótese em variáveis dependentes e independentes. 

4.3. As fontes da dados, as informações e os conhecimentos:

Como já dizíamos no Capítulo primeiro, o conhecimento e análise da realidade se constitui em uma tarefa e em um dever permanente das equipes  de quadro da CLAT e do Movimento dos Trabalhadores em geral.  Se isto é assim, é necessário que tanto as Quadros CLAT, especialmente os quadros de condução política, como as organizações constituem com caráter permanente um arquivo ou fundo de dados, já que, como temo visto, os dados e as informações são a matéria das análises e dos diagnósticos.

Pois bem, para construir em arquivo ou fundo de dados (atenção que não as fala de um Centro de informação e Documentação que seria uma coisa muito mais complexa e custosa), é necessário sempre:

· Saber que partes ou aspectos da realidade se analisam em forma permanente e prever arquivos ou fundos da dados para as partes ou aspectos que se analisem em forma circunstancial.

· Saber para que se quer analisar e diagnosticar tais partes ou aspectos, e uma vez satisfeitas as exigências anteriores, poderá estabelecer  que tipo de dados tem que buscar e reunir.
· Finalmente, e uma vez que se saiba que tipo de dados tem que buscar e reunir, é necessário saber a onde tem que ir buscá-las; quer dizer: é necessário saber quais são as fontes prováveis dos dados e informações que necessitamos e qual é sua confiabilidade desde o ponto de vista do Movimento dos Trabalhadores.

4.4. Necessidade de um “Marco de Referência” para reunir a informação:

Assim como para a investigação em seu conjunto é necessário contar com um marco teórico que lhe sirva na busca de respostas aos problemas colocados, assim também na busca da informação é necessário desenhar previamente um certo marco de referência que sirva como guia para a busca e seleção das informações.
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4.5. As fontes da informação: uma possível classificação

Uma vez que em base o marco teórico da investigação, aos indicadores e ao marco de referência, tem desenhado o arquivo ou fundo de dados, é necessário fazer uma lista de pessoas, organismos públicos e privados, órgãos de imprensa, instituições. Em outro termo, é necessário fazer um destaque das fontes de informação “institucionais”  para deste modo estar em condições de garantir a alimentação do fundo de dados necessários tanto para as análises permanentes como para as circunstancias.

Em matéria de organismos, organizações e instituições como fontes de informação tem:
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 Além das fontes que em sentido amplo temos denominado “institucionais” e que compreende organismos e organizações, existem também publicações periódicas (Revistas, monografias e agora fontes de tipo eletrônico às quais se acessa através da rede Internet, o correio eletrônico e das redes das Bibliotecas e Centros de Documentação), muitas delas especializadas, que aparentemente não dependem nem tem relação com as fontes institucionais e que são verdadeiras e autênticas fontes de dados e informações.

Uma tentativa de desmembrar as fontes institucionais assinaladas anteriormente, poderia ser o seguinte:

Instituições Nacionais Públicas:

Escritórios Nacional de Censos e Estatísticas, Ministérios do Governo Central, Governos das Entidades Federativas, Empresas e Institutos Municipais , etc.

Instituições Nacionais Privadas:

Institutos de investigação das diversas organizações político-sociais, partidos políticos, centrais sindicais, organizações empresariais, câmaras, etc, assim como Universidades com seus centros Especializados de Investigação e Institutos Privados de Investigação Social.

Instituições Internacionais Públicas:

Especialmente a Organização das Nações Unidas (ONU) com todas as suas organizações especializadas: OIT, UNESCO, FAO, assim como suas organizações regionais, por  exemplo: CEPAL na América Latina. Também a Organização dos Estados Americanos (OEA), assim como os organismos de integração continental e sub-regional: SELA, Comunidade Andina de Nações; CAN: MERCADO COMUM CENTRO AMERICANO, MERCOSUL. Papel muito importante estão desempenhado nestes momentos na área das informações econômicas, organismos econômico-financeiro internacionais como o Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial de Comércio (OMC), o Banco interamericano de Desenvolvimento (BID), etc.

Instituições Internacionais Privadas:

Aqui, a parte dos sindicatos internacionais e dos partidos políticos, com seus correspondentes instituições especializadas de estudos e investigações, encontramos Fundações de caráter privado, a maioria delas com apoio de igrejas, de empresas, de empresas transnacionais, de universidades, etc. Alguns exemplos: ILET (Instituto Latino Americano de Estudos das Transnacionais), INODEPIPARIS, FLACSO, CIEDLA, da Fundação Konrad Adenauer; ILDIS, da Fundação Friedrich Ebert, etc.

4.6. A confiabilidade das fontes:

 Como ponto de partida terá que afirmar que todos os dados das fontes sirvam ao menos para conhecer qual é o enfoque ou a opinião da Instituição que os emite em relação com o problema que se trata de estudar. Mas justamente por isto, sempre terá que colocar-se qual é a localização ideopolítica da fonte, (ainda mais aparentemente neutras), para valorizar a perspectiva e o enfoque da informação que emite. Um só caso para demonstrar o anterior: é a clássica permanente discrepância que existe entre Governo, o Movimento Sindical e as Forças Empresariais em relação à cifras do desemprego e subemprego e inflação. Entretanto, tem fontes e instituições que ao menos por temporadas se caracterizam Poe seus esforços em matéria de objetividade da informação.

Outro caso é o da confiabilidade das informações proporcionada pelos Órgãos Internacionais Públicos. Estes órgãos , a OIT por exemplo, tem dados e informações que muitas vezes não se podem obter tão sistematizados em nível nacional, entretanto tem que levar em conta que estes dados são proporcionados, por sua vez, pelos governos nacionais, os quais muitas vezes os modificam “por razões de interesses nacional”.

4.7. Simbologia para a interpretação da informação estatística

É necessário esclarecer,  em relação com as fontes da informação nacionais e internacionais de caráter público, que muitas vezes a informação que estas proporcionam em matéria estatística vem acompanhadas de certos códigos que é necessário conhecer. Por exemplo:

· Um ponto ao lado de um número quer dizer. dado indicativo

· Três pontos (...) quer dizer: dado não recebido ou não disponível.

· Um hífen (-) quer dizer: dado não comparável.

· ( ) Entre parênteses quer dizer: dado incerto ou duvidoso.

· Um asterisco  (*) quer dizer: dado provisório.

5. O QUINTO PASSO: PROCESSAR OS DADOS, AS INFORMAÇÕES E OS CONHECIMENTOS REUNIDOS E ELABORAR AS PRINCIPAIS CONCLUSÕES OU RESULTADOS
É freqüente encontrar investigações sociais que crêem que o processo de investigação há concluído quando, a partir da definição do problema e de suas etapas sucessivas, chegam à coleta de dados, os quais, sem um mínimo de processamento, são utilizados como base para emitir uma série de juízos e afirmações não suficientemente fundamentados.

Como dessem A.González e Angel E. Mendoza: “Muitos investigadores se limitam a emitir uns juízos gerais e de índole intuitiva a respeito da informação obtida, diluindo assim todo o processo ativo-reflexivo em um conjunto de afirmações ambíguas que distam muito de alcançar um determinado grau de validade”. (“Investigação científica descrita experimental”).

5.1. Qual é o processamento

Antes de formular as conclusões e resultados e depois de ter reunido os dados e informações,  o processamento dos mesmos. Processar é manejar a massa de dados, informações e conhecimento obtidos através de uma ou várias das técnicas antes mencionadas, com a finalidade de ANALISAR-LAS, ORGANIZAR-LAS E CLASSIFICAR-LAS e obter deste todo, determinadas conclusões que servem para obter e dar-lhe sentido à ação das organizações do Movimento dos Trabalhadores.

Processar é, segundo Victor A. Morles, “o conjunto de operações posteriores à colheita de dados de uma investigação, destinadas a sintetizar tais dados e extrair conclusões. As operações constitutivas são: codificação, registro, computação, análises e sínteses”.

Como podemos deduzir das definições anteriores, o processamento não é outra coisa que  a atividade que tem que realizar os quadros das organizações da CLAT envolvidos em uma determinada    análise e diagnóstico, para ordenar, sistematizar e sintetizar os dados, as informações e os conhecimentos previamente obtidos.

Na tarefa de ordenamento e sistematização (de processamento) dos dados e informações é necessário realizar três operações sucessivas e complementarias: a análise, a valorização e a síntese. Vejamos em detalhe em que consistem cada uma delas:

	ANÁLISES
	Consiste fundamentalmente em verificar se se tem reunidos dados e informações mínimos e necessários sobre todas e cada uma das partes em que há sido descomposto o fenômeno que se trata de conhecer.


	VALORAÇÃO
	É o ato de comprovar se os dados som objetivos e a partir disso confrontar-los com as hipóteses inicialmente formuladas e comprovar ou não  comprovar  tais hipóteses.


	SÍNTESIS
	É a tarefa de reconstruir o conjunto de dados e informações. A síntese completa o processo iniciado pela análise porque lógicamente, a compreensão correta de um feito ou de uma parte da realidade social não se limita a captação apreensão dos diferentes elementos constitutivos do mesmo, mas que exige para deduzir seu significado convergente e intencionalmente unitário. Uma visualização do processo de síntese seria a seguinte:
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Como podemos ver, a análise, sem sua correspondente operação de síntese seria quase inútil porque sem reconstruir o conjunto não se poderia compreender a realidade e compreender, como sabemos, significa etimologicamente “tomar ou apreender o conjunto”.

Como veríamos os conceitos de análise e de diagnóstico dizíamos que estas operações não são mais que “duas caras da mesma moeda”, quer dizer: que a análise consiste em descompor uma realidade e que o diagnóstico é interpretar tal realidade, isto é; dar-lhe um significado. A interpretação se realiza essencialmente através de uma operação lógica denominada síntese , de que quase pode afirmar-se que diagnosticar é interpretar, que interpretar é sintetizar, e  que síntese se elabora a partir do processamento.

O conhecimento científico não é uma simples suma de informações, nem muito menos um amontoado de dados. Como disse Melesio Rivera, em seu livro “A comprovação científica”:  “Interpretar dados ou feitos significa ir mais além dos mesmos, transcendê-los (transcender-se, que significa passar ir adiante). Pois, em efeito, o valor da investigação científica estrita não limita-se em observar e experimentar com feitos e fenômenos, e colher dados, mas em racionalizar esses feitos, fenômenos ou dados buscando separar os aspectos essenciais dos que são meramente   acidentais”.

Como vimos até o momento:
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“... e explicar é dar a razão de algo; é responder aos porquês  que surgem nos diferentes domínios da ciência” Por quê existem as classes sociais? Por quê existem países ricos e países pobres? Por quê não se organiza a classe trabalhadora? Por quê os trabalhadores assumem determinados valores? Por quê a mulher trabalhadora não se organiza na mesma medida em que aumenta seu número no mundo do trabalho? Por quê? Por quê? Por quê?

Em definitivo, as respostas corretas a estas e outras perguntas estão caracterizadas pela regularidade dos fenômenos. As conclusões ou resultados das investigações são, em última instância, uma série de porquês com suas correspondentes respostas ou explicações, sabendo que estas podem ser, como disse Melesio Rivera, dedutivas, probabilidades, genéticas e teológicas.

· Explicações dedutivas são, como sua denominação mesma o indica, de caráter lógico e as mesmas se caracterizam porque a explicação do feito ou fenômeno está baseada em premissas  ou afirmações suficientemente comprovadas ou que a experiência há demonstrado que até o momento tem sido válidas.

· Explicações prováveis são aquelas explicações nas que as que as premissas são insuficientes para apoiar uma conclusão definitiva ou aquelas em que a partir de premissas verdadeiras se chega a conclusões que em grande número de vezes também são verdadeiras. Muitas destas conclusões estão baseadas nas denominadas “probabilidades estatísticas”. 

· Explicações genéticas são aquelas que estão baseadas na maneira como tem evolucionado historicamente determinados feitos, objetos ou partes da realidade social. Se pode afirmar que a grande maioria das explicações genéticas na área das ciências sociais são também de caráter provável.
· Explicações teológicas são as que se baseiam na descrição da finalidade de uma coisa, de um feito ou de um fenômeno. Precisamente, o que significa o termo teologia de “telos” que significa fim e de “logos”, estudo.
Outra forma distinta mas não contraditória com a anterior, é a que sustenta que as conclusões ou resultados do processamento e interpretação dos dados e informações  possam ser de três tipos ou classes:
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5.2. A importância do conhecimento e manejo da estatística e outras disciplinas afins no processamento dos dados e informações

Na tarefa de processamento de dados e informações, quer dizer: na tarefa de ordenar, classificar e sistematizar os dados, é necessário conhecer e manejar o sistema de codificação e de tabulação de dados com seus correspondentes cálculos estatísticos.

Ainda quando existem muitas publicações especializadas que tratam com maior profundidade e competência o método e as técnicas de processamento estatístico e aos quais remetidos aos leitores deste documento, consideramos que dentro deste manual é necessário descrever minimamente em que consistem algumas das técnicas mais utilizadas.

a) A estatística M. Rivera disse: “A comprovação científica não é uma ciência mas um instrumento que serve a esta. A ciência começa quando terminam os dados estatísticos, quer dizer: quando se inicia o processo do pensar nesses dados, ou em outros termos, quando se inicia o processamento dos dados. É por isso que a estatística se define como “um método encaminhado a reunir , elaborar, apresentar e interpretar dados numéricos”, ou seja, como “o instrumento que tem por objeto agrupar metodicamente todos os feitos que se prestam a uma avaliação numérica (população, riqueza, imposto, colheitas, etc.)”

b)    O processamento estatístico segundo Victor Morlés, o processamento estatístico se realiza através das seguintes operações:

	
	1) CODIFICAÇÃO (atribuição de números ou símbolos aos dados reunidos);

	
	

	
	2) TABULAÇÃO (formas de agrupação e de classificação dos dados);

	
	

	OPERAÇÕES DO PROCESSAMENTO

ESTATÍSTICO:

	3) REDUÇÃO (sínteses das observações a um mínimo de expressões geralmente matemática)

	
	

	
	4) INTERPRETAÇÃO(comprovação da coerência ou não dos resultados obtidos com as hipóteses originalmente formuladas).


c) A tabulação a tabulação dos dados geralmente se faz a partir de uma operação que se denomina agrupação de freqüências e que consiste em agrupar e quantificar convencionalmente os dados segundo os códigos assinados originalmente com a finalidade posterior de estabelecer relações e/ou elaborar gráficos. Geralmente se utilizam linhas diagonais ou verticais ou quadrados para cifras de cinco em cinco. Um exemplo de tabulação pode ser a seguinte:
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Uma primeira interpretação do processamento anterior poderia ser que na organização objeto de análise e diagnóstico tem mais importância as organizações de base e as federações regionais que as federações nacionais setoriais e que estas não estão suficientemente   implantadas em tais organização.

d) Os gráficos: como dizem A. Gonzáles e Angel E. Mendoza: “Os resultados de um processamento não só têm de ser expressados em termos numéricos, mas que possam ser representados, para visualizar melhor a informação através do uso dos diferentes tipos de gráficos estatísticos”. (Investigação Científica-Descritiva Experimental)

Há gráficos lineares, de barras, circulares e sua finalidade é que os resultados “falem por si só” sem necessidade de qualquer outro tipo de informação adicional, devendo fazer o esclarecimento de que não é possível nem bom em uma análise e diagnóstico expressar todos os resultados em gráficos, mas somente aqueles por sua importância assim o requerem e que requerem demais expressão deste tipo.

6. O SEXTOPASSO: REDIGIR, APRESENTAR E DISCUTIR AS CONCLUSÕES OU RESULTADOS E  PROCEDER A CONFRONTAÇÃO COM A REALIDADE
Em matéria de redigir as conclusões ou resultados da análise e diagnóstico é necessário considerar, em primeiro lugar, aspectos de forma. Neste campo existem muitos livros e publicações especializados que dão normas e orientações muito precisas sobre a ordem que deve dar-se à apresentação de um trabalho e também sobre a forma. A livros referidos aos quadros da CLAT e somente queremos fazer algumas precisões.

6.1. Em quanto a forma
Felipe Pardinas disse: “Em termos gerais o escrito deve ir em duplo espaço, com margem de no mínimo cindo centímetros à esquerda e com uma margem superior de no mínimo 3 ou 4 cm à direita, deixando também margens amplas na parte superior e inferior da folha. Estas recomendações valem sobretudo em relação aos originais já que, como sabemos, investigação que não esteja destinada à publicação seja em artigos de revistas especializadas, seja em monografias, seja em livros, não cumpra cabalmente seu dever.(Metodologia e Técnica de investigação em ciências sociais).

Recomendação especial em quanto à forma: Em matéria de publicações destinadas aos trabalhadores e aos quadros das organizações do Movimento dos Trabalhadores é necessário ter muito em conta a clareza, brevidade e simplicidade que devem ter as conclusões. Isto é assim porque as análises e diagnósticos feitos por e para os quadros do Movimento dos Trabalhadores devem servir para a tomada de decisões e para a informação conscientização dos trabalhadores em todos os níveis da organização. Isto implica em esforço muito especial, sobretudo se se trata de análise feito junto com investigadores profissionais de alguma das disciplinas das ciências sociais, para traduzir em linguagem simples e didática os resultados de suas análises e diagnósticos.

6.2. Em quanto a ordem
Apresentamos a continuação das recomendações em quanto a possível estruturação da redação dos resultados de uma análise e diagnóstico:

	Segundo Felipe Pardinas
	Segundo Luis Echaerandio S.J.

	1. Prólogo
	1. Apresentação

	2. Conteúdo ou Índice Geral
	2. Índice

	3. Introdução
	3. Introdução

	4. Colocação do problema e as hipóteses respectivas.
	4. Planejamento do problema

	5. Codificação, processamento e interpretação dos dados.
	5. Método: Sujeitos, Instrumentos e Processamento.

	6. Principais conclusões ou resultados
	6. Resultados

	7. Tabelas ou Quadros fora do texto.
	7. Discusão

	8. Notas ao texto.
	8. Referência bibliográficas.

	9. Bibliografia anotada e organizada
	


6.2. Em quanto aos resultado
Aqui se trata de apresentar os dados e informações não só como se corrigiram inicialmente, mas também e sobretudo, já analisados e elaborados. Esta parte poderia construir-se com os seguintes elementos:

· Resume ordenado dos resultados: se apresentam mediante quadros, tabelas, figuras, diagramas, esquemas, estatísticas descritivas, etc.

· Análise desses resultados: se se tem formulado hipóteses, é necessário ordenar a análise em função das hipóteses.

· Apresenta-se também outros resultados que sejam interessantes ainda quando não tenham relação direta com as hipóteses.

Não há um critério definido. Alguns sustentam que é necessário primeiro elaborar e apresentar um informe preliminar para que os quadros de condução a quem vá dirigido, os analise, os discuta, os corrija e complete e pode assim elaborar um informe final. Outros, por sua vez sustentam que  não há necessidade de tal informe preliminar mas que tem que elaborar as conclusões em linha de “fazer que pelo exercício de suas responsabilidades ou pelo ativismo em que necessariamente estão comprometidas não possam detectar nem ver”.

6.4. Em quanto à apresentação de tendências para o futuro imediato e mediato

Com os dados reunidos e a interpretação realizada se trata, neste aspecto, de formular hipóteses com base nas principais tendências da dinâmica da realidade. Não se pretende que se “adivinhe” o que vai passar, nem se quer fazer uma possível “previsão científica”. Se pretende que se desprendam dos dados recolhidos e interpretados, o mais provável desenvolvimento da dinâmica social, como base para incidir em seu reforço ou transformação, de acordo aos objetivos traçados pela organização.” (“Como Analisar a Realidade na América Latina”/Raúl H. Mora, Coordenador).

6.5. Em quanto à apresentação discussão dos resultados:

Esta é uma exigência técnico-política fundamental nas organizações da CLAT, que os investigadores, sobretudo se trata de quadros do próprio Movimento dos Trabalhadores e não de profissionais ou especialistas, ao “fungir” como analistas da realidade social  podem equivocar-se não só ao desenho da investigação mas também em qualquer de suas fases. Por isso sempre necessária a confrontação-discussão permanente entre os investigadores e os quadro de conclusão em todas e cada uma das fases do processo, mas muito particularmente na discussão dos resultados.

6.6. Em quanto a utilização dos resultados:

Os resultados de uma investigação tem que ser utilizados nas dimensões. Uma meramente científica que tem que ver com a confrontação comparação de tais resultados com a realidade social e determinar seu grau de coerência. A outra essencialmente política, que tem que ver com a tomada de decisões para transformar a realidade, já que de não ser assim , a investigação teria sido um mero exercício acadêmico e especulativo e, como sabemos, o Movimento dos Trabalhadores mais que especulativo é um movimento de ação e de luta.

Como dizem Jorge Jiménez e Samuel González: “... se os resultados obtidos não entram em nível da consciência da comunidade, em nosso caso, em nível da consciência dos trabalhadores, ficariam em simples dados que me nada ou pouco ajudariam. É por isso que os quadros responsáveis do desenho e realização de uma análise e diagnóstico junto com as respectivas conduções políticas devem desenhar a forma de levar os resultados aos trabalhadores.  Não se trata de que estes conheçam o que passou ou está passando, nem de que se informem dos resultados. Se trata de que tais resultados passem a formar parte do acervo cultural da organização e as sirvam para as tarefas de defesa, promoção e melhoramento de suas condições de vida e de trabalho.

6.7. Em quanto às alternativas de solução:

Isto além de ser uma tarefa difícil é pouco freqüente no Movimento dos Trabalhadores. Para conseguir e além de fazê-lo em forma participativa se sugerem por parte de J. Minenez e S. González os seguintes passos:

a) Mudar a entrega de resultados   com a busca de alternativas.

b) Buscar alternativas em grupos diferentes, por exemplo: no movimento campesino, no movimento sindical, no movimento populacional, nos jovens, nas mulheres trabalhadoras, etc.

c) Construir equipes de respostas a partir dos resultados.

d) Realizar assembléias em diversos níveis da organização para discutir alternativas de solução.

VVMD/vmd 

